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o Metade do território do Estado do Tocantins tem potencial para a produ-
ção agrícola. A disponibilidade de recursos naturais, como água, bio-

diversidade, insolação e clima tropical, confere ao Tocantins um meio físico, 
extremamente favorável à agropecuária. Prova disso é o fato do Estado ocupar 
o 9º lugar no país na produção de soja, o 3º na de arroz e possuir o 11º rebanho 
bovino nacional.

Além disso, o Tocantins integra a região norte do país que, juntamente com 
as regiões centro-oeste e nordeste, apresentaram na última década um cres-
cimento econômico superior ao das regiões sul e sudeste, tradicionais líderes 
nacionais nesse quesito. Essa interiorização do desenvolvimento é um fenô-
meno ainda recente, mas reconfigura a atividade econômica do país e reforça 
o quadro de oportunidades do Estado.

Mas o Estado precisa avançar, realizar esse potencial e aproveitar essas 
oportunidades. Explorar sua característica vocacional do ponto de vista lo-
gístico, criar programas oficiais de aproveitamento sustentável de seus re-
cursos naturais, associar o macrossistema viário à industrialização das “com-
modities” agrícolas. A indústria de transformação da matéria-prima agrícola 
ampliará a participação do Tocantins no mercado global de alimentos, criará 
mais empregos de qualidade e divisas. Esta é uma construção coletiva, onde 
o estado e a iniciativa privada têm missões definidas. Ao primeiro compete 
conceber e executar políticas públicas de estímulo e, ao segundo, aumentar 
sua produtividade e a qualidade de seus produtos.

Foi com esta filosofia que a Federação das Indústrias do Estado do Tocantins 
- FIETO, com recursos financeiros do Fundo de Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Tocantins – FDE, encarou o desafio de elaborar o presente estu-



do. Nele estão delineados os diagnósticos das principais cadeias produtivas 
do agronegócio tocantinense e seus mercados mundiais, nacionais e local; 
analisados os custos, as forças e as fraquezas de cada uma delas e, acima de 
tudo, aponta os projetos estratégicos e as diretrizes que deverão nortear o seu 
desenvolvimento. 

Agora sabemos o que precisamos fazer, o Estado e o segmento produtivo 
têm diante de si as “rotas” do desenvolvimento do mais importante segmento 
de sua economia. A indústria acredita que, idealmente, a “governança” desse 
desenvolvimento deverá ficar a cargo de um comitê de gestão formado pelos 
diversos agentes, públicos e privados, das cadeias produtivas aqui focaliza-
das. Pô-lo em marcha será, doravante, nosso dever de casa.

Roberto Magno Martins Pires
FIETO – Federação das Indústrias do Estado do Tocantins
Presidente
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Este primeiro capítulo trata do método utilizado para o de-
senvolvimento do projeto cujo principal objetivo foi estudar 
as principais cadeias produtivas do estado do Tocantins, vi-
sando a identifi cação e desenvolvimento das suas potencia-
lidades.

O projeto “Plano Estratégico para as Cadeias Produtivas do 
Agronegócio no Estado do Tocantins” foi uma iniciativa da Fe-
deração das Indústrias do estado do Tocantins — FIETO em 
parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia, Turismo e Cultura do estado do Tocan-
tins – SEDEN. Para tanto, foram destacados alguns pilares ou 
temas fundamentais, que pautam todo o estudo na busca da 
identifi cação de estratégias concisas e aderentes à realidade 
do estado. São eles: Marco Tecnológico, Associativismo e Coo-

perativismo, Uso da Terra, Desenvolvimento da Indústria Lo-
cal e Instrumentos de Apoio Estaduais.

Para a primeira fase do projeto foram selecionadas algumas 
cadeias produtivas a serem estudadas. A seleção considerou 
cadeias que já possuem papel de destaque no estado do To-
cantins, mas que ainda têm muitas potencialidades a serem 
exploradas, sempre visando impulsionar o cenário econômi-
co e social do estado. As cadeias selecionadas foram:

  Soja e Milho
  Pecuária (carne bovina)
  Arroz
  Piscicultura
  Silvicultura
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Para cumprir com o objetivo proposto, foi utilizada metodo-
logia de pesquisa já consolidada no setor do agronegócio para 
o desenvolvimento de planos estratégicos, conhecida como 
Gestão Estratégica de Sistemas Agroindustriais (GESis). 

1. 1 Objetivos e método de trabalho
Desenvolver planos para a melhoria contínua de um setor 

não é uma tarefa fácil, ainda mais quando se tratam de ca-
deias do agronegócio, que possuem características e comple-
xidades específi cas.

Para organizar e analisar os dados coletados durante o de-
senvolvimento do presente trabalho, e propor ações condi-
zentes com a realidade do estado e do seu posicionamento no 
cenário nacional e internacional, lançou-se mão da utilização 
do método GESis.

O método GESis, desenvolvido pelo Prof. Dr. Marcos Fava Ne-
ves em 2004, vem sendo aplicado em diversas cadeias produ-
tivas e aperfeiçoado a cada aplicação. No Brasil, o método já foi 
aplicado para as cadeias do trigo (2004), da laranja (2005, 2007 e 
2010), do leite (2006), da cana-de-açúcar (2009 e 2015), da carne 

 � figUra 1.1
Macro etapas do método GESis

 

Fonte: Neves (2008).

ETAPA 1
Iniciativas de líderes, 
governo, institutos de 
pesquisa, universidades 
em planejar o futuro 
de um sistema 
agroindustrial.

ETAPA 2
Descrição, 
mapeamento e 
quantifi cação 
de um sistema 
agroindustrial.

ETAPA 3
Criação de uma 
organização 
vertical no sistema 
agroindustrial.

ETAPA 4
Montagem de 
plano estratégico 
para o sistema 
agroindustrial.

ETAPA 5
Administração 
dos projetos 
priorizados e 
elaboração de 
contratos.
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bovina (2011), do algodão (2011, 2013 e 2017), de fl ores (2014), 
da carne suína (2016) e das hortaliças (2017). No contexto inter-
nacional o método também já foi utilizado para a cadeia do leite 
na Argentina (2007) e no Uruguai (2010) e da soja na Argentina 
(2012), além de outros usos na África do Sul e outros países. 

Contando com escopo semelhante ao do presente trabalho, 
o método GESis também foi adaptado e aplicado em 8 cadeias 
produtivas do estado de Goiás, sendo elas milho, soja, carne 
suína, carne de frango, carne bovina, couro, lácteos e cana-
de-açúcar (2012).

Além da grande repercussão dos estudos citados nas prin-
cipais mídias, no meio acadêmico com diversas publicações 
nacionais e internacionais e mais de 15 livros, o método foi 
publicado pela Revista de Administração da Universidade de 
São Paulo (Rausp), International Food and Agribusiness Ma-
nagement Association (Ifama), European Marketing Academy 
(Emac) e no Journal of Chain and Network Science (Wagenin-
gen University, Holanda)

Indo além das visões de cadeias produtivas e redes de em-
presas, os sistemas agroindustriais (SAGs) consideram tam-
bém o ambiente institucional e as condições estruturais nas 
quais essas relações acontecem. A grande contribuição dos 
estudos de sistemas agroindustriais é a sua utilização para o 
desenho de políticas públicas, organização de empresas e es-
truturação de estratégias corporativas, que ainda enfrentam 

o problema da falta de uma abordagem sistêmica, resultando 
em falhas no desenho de estratégias corporativas e organiza-
cionais (ZYLBERSZTAJN; NEVES, 2000).

Cinco etapas fundamentais estruturam o método GESis ori-
ginal. Cada etapa contém fases específi cas que devem ser rea-
lizadas para chegar ao seu objetivo proposto. A Figura 1 ilus-
tra as macro etapas do método GESis.

A primeira etapa conta com a inciativa de líderes, governo, 
institutos de pesquisas, universidades ou outros agentes re-
lacionados à cadeia produtiva na busca de planejar o futuro 
da cadeia em que se insere. A importância da primeira etapa 
se dá com a aplicação do método de maneira coerente e efe-
tiva, tendo em vista que deve contar com muitos agentes en-
volvidos, uma vez que os esforços e a mobilização de pessoas 
devem ser coletivos.

Além da etapa 1, o método ainda conta com mais quatro 
etapas, porém, tendo em vista os objetivos do presente estu-
do, a aplicação do método nas cadeias produtivas do estado 
do Tocantins limitou-se à aplicação das etapas 1 e 4, sendo a 
etapa 4 o principal foco do trabalho.

A etapa 4 do método consiste no diagnóstico e montagem de 
um plano estratégico para os sistemas agroindustriais. Neves 
(2008) propõe que, para a realização do plano estratégico, são 
necessários 12 passos, que foram adaptados para a aplicação 
no estado do Tocantins. A Figura 2 ilustra os passos sugeridos.
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 � figUra 1.2
Doze passos da etapa 4 do método GESis

 

Fonte: Neves (2008).
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Tendo como base o método GESis, na sequência serão de-
talhadas as etapas que compuseram o desenvolvimento do 
presente projeto. 

1. 1. 1 Introdução e entendimento

Para iniciar o trabalho, essa etapa envolveu o levantamento 
de materiais já existentes a respeito das cadeias estudadas, 
fossem esses específi cos do Tocantins, ou materiais de con-
textualização de cadeias no cenário nacional e internacional.

Um amplo conjunto de materiais foi levantado pelas se-
cretarias estaduais do estado do Tocantins e pelos pesquisa-
dores desta obra, com destaque para relevantes produções 
das universidades do Tocantins. Além dos materiais, foi con-
duzida reunião inicial de sensibilização dos agentes relacio-
nados às cadeias, onde todo o escopo e método do trabalho 
foram apresentados e os potenciais membros que participa-
riam da construção do trabalho puderam tirar suas dúvidas 
e entender realmente o impacto do projeto para o estado e o 
papel de cada interlocutor na sua construção.

1. 1. 2 Análise do mercado e enfoque de sistemas

Esta é a etapa inicial de diagnóstico, onde foram mapea-
dos o mercado internacional e nacional no qual a cadeia alvo 

do estudo está inserida. A análise contou com dados de pro-
dução, consumo, exportações e importações dos principais 
players do mercado internacional, além de mapear como o 
sistema agroindustrial está posicionado no mercado brasi-
leiro, suas principais características regionais, as tendências 
de consumo e as projeções e expectativas para os próximos 
anos.

Figurando como uma análise externa, esta etapa de con-
textualização é fundamental para que as estratégias sugeri-
das ao término do projeto sejam aderentes à atual realidade 
da cadeia nos mercados que se inserem.

1. 1. 3 Análise da situação interna: o Estado do Tocantins 

Utilizando como unidade de análise o estado do Tocantins, 
foi desenvolvido amplo diagnóstico das cadeias no estado 
por meio de diversas pesquisas, entrevistas presenciais e 
remotas. 

Com relação às entrevistas presenciais, foram conduzidas 
entrevistas com: Secretaria da Fazenda (SEFAZ), Universida-
de Federal do Tocantins (UFT), Sindicato das Indústrias Be-
nefi ciadoras de Arroz (SINDIATO), Companhia de Distribuição 
Araguaia (CDA), Associação dos Produtores Rurais do Sudo-
este do Tocantins (APROEST) e empresa Diamante Agrícola.

No total participaram das primeiras entrevistas 14 pes-
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soas, uma na Sefaz, oito na Adapec, duas ligadas ao curso 
de agronomia da UFT em Gurupi, uma do Sindiato, uma da 
empresa CDA, uma representando tanto a Aproest quanto a 
Diamante Agrícola. Dentre os entrevistados estavam o Se-
cretário de Desenvolvimento, o Secretário da Agricultura e 
o Secretário de Planejamento. As entrevistas foram condu-
zidas nas cidades de Palmas, Gurupi e Lagoa da Confusão.

Os principais pontos levantados foram: características ge-
rais da cadeia no estado, custo de produção, análise de via-
bilidade da cultura, associativismo e cooperativismo, expor-
tações, indústria de processamento local, políticas estaduais 
de apoio ao desenvolvimento tecnológico, incentivos fi scais, 
preços de mercado e logística.

Todos os pontos levantados foram analisados comparati-
vamente com outros estados de grande destaque no cenário 
nacional para a cadeia selecionada. A análise comparativa 
também conhecida como benchmarking é uma importante 
direcionadora estratégica, uma vez que mostra casos e es-
tratégias de sucesso que podem ser adaptadas para posterior 
implementação.

1. 1. 4 Consolidação do diagnóstico

Para resumir e apresentar o diagnóstico feito nas duas 
etapas anteriores de forma mais didática, algumas ferra-

mentas de grande prestígio no meio acadêmico foram utili-
zadas, sendo elas a análise PEST e o modelo das Cinco Forças 
de Porter.

A utilização dessas duas ferramentas, além de guiar o le-
vantamento das informações, permite uma melhor visuali-
zação dos dados para a tomada de decisões quanto ao pre-
sente e futuro da cadeia alvo do plano. 

A ferramenta PEST é amplamente utilizada no planeja-
mento estratégico de organizações para a identifi cação das 
ameaças e oportunidades derivadas do ambiente político
-legal, econômico-natural, sociocultural e tecnológico.

Já o modelo das Cinco Forças de Porter consiste na aná-
lise das informações, considerando a Rivalidade entre os 
Concorrentes, a Ameaça de Novos Entrantes, a Ameaça de 
produtos Substitutos, o Poder de Barganha dos Fornecedo-
res e o Poder de Barganha dos Compradores (PORTER, 1980; 
PORTER, 1998). 

1. 1. 5 Objetivos para a cadeia e estratégias centrais

Após estudar as cadeias produtivas e entender seu po-
sicionamento e competitividade no estado do Tocantins, é 
fundamental determinar os objetivos que devem ser busca-
dos por meio do delineamento de ações estratégicas. Essa 
etapa envolveu a defi nição do posicionamento estratégico 
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para as cadeias, a defi nição de missão e visão e o estabeleci-
mento de metas para os próximos 10 anos.

Tendo como base o posicionamento almejado do estado, 

foram determinados pilares e ações estratégicas que devem 
guiar os próximos passos das cadeias produtivas no estado 
do Tocantins.
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anáLise de mercado e 
enfoQUe de sistemas
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2. 1 Análise do mercado internacional
O arroz é um dos cereais mais produzidos e consumidos no 

mundo todo, juntamente com o milho e o trigo (USDA, 2017a). 
É  também uma das maiores fontes de calorias de uma gran-
de parcela da população mundial, principalmente na África, 
América Latina e países emergentes do sudeste asiático, no-
tadamente nesses últimos, onde se concentram seu consumo 
e produção (USDA, 2017a). Ainda segundo o departamento de 
agricultura norte americano, quase 50% das áreas plantadas 
do mundo estão na China ou Índia.

A produção mundial de arroz sem casca em 2015/16 foi 
de 471,7 milhões de toneladas. O crescimento no perío-
do entre 2006/07 e 2015/16 pode ser atribuído, principal-

mente, a avanços em produtividade de 9,4% (USDA, 2017a) 
(Figura 2.1).

O Brasil é apenas o 10º maior produtor de arroz sem cas-
ca  (safra 2015/2016) e o único representante ocidental nesse 
ranking. Na América do Sul, o Brasil é o principal produtor, 
seguido de Peru e Argentina. Contudo, o destaque da região 
nos últimos dez anos tem sido o Paraguai, que segundo o 
USDA (2017a), elevou sua produção de arroz em 417% e gerou 
na safra 2015/16 mais de 523 mil toneladas do grão.

O consumo de arroz vem acompanhando o ritmo de cresci-
mento da produção mundial, (Gráfico 2.1) impulsionado por 
países africanos, especialmente os subsaarianos, que de 2006 
a 2016 tiveram incremento de 57% (USDA, 2017a) .
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Outra característica que pode ser observada é que os mes-
mos países que detêm as maiores produções do grão são 
também os maiores consumidores, o que faz com que o co-

mércio mundial de arroz não seja tão expressivo quando 
comparado à movimentação internacional de outras commo-
dities. Na safra 2015/16, segundo os dados do USDA (2017a), 

 � figUra 2.1
Produção mundial de arroz

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

PRODUÇÃO MUNDIAL EM 2015/2016: 471,7  (MILHÕES DE TONELADAS)
CRESCIMENTO  2006/07 - 2015/16: 12%

5° VIETNÃ 
Produção 27,6
Participação 5,8%

1° CHINA
Produção 145,8
Participação 30,9%

3° INDONÉSIA
Produção 36,2
Participação 7,7%

2° ÍNDIA 
Produção 104,4
Participação 3,3% 4° BANGLADESH 

Produção 34,5
Participação 7,3%
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o consumo mundial foi cerca de 466 milhões de toneladas e o 
comércio internacional girou em torno de aproximadamente 
40 milhões de toneladas, o que signifi ca que apenas 8,6% foi 
abastecido por ele.

As importações de arroz são altamente fragmentadas, com 
a China representando 10% do volume. Entre os 5 principais 
importadores, a China é o único grande produtor. Contudo, 
como consome o volume produzido, precisa complementar a 

oferta interna por meio da produção de outros países. Tam-
bém se destacam nas importações países africanos e a União 
Europeia, com perspectiva de elevarem suas importações na 
próxima safra. Segundo o USDA (2017a), a safra de 2017/18 
terá um aumento de 3,5% em relação ao ano anterior, totali-
zando 41,3 milhões de toneladas.

 � taBEla 2.1
Importações mundiais de arroz sem casca (milled)

IMPORTAÇÕES MUNDIAIS EM MILHÕES DE TONELADAS

País 2016/17 2017/18* Variação

China 5,3 5,3 -0,9%

Nigéria 2,2 2,2 0,0%

União Europeia 1,9 1,9 2,7%

Irã 1,6 1,3 -18,8%

Arábia Saudita 1,4 1,4 0,0%

Costa do Marfi m 1,3 1,5 15,4%

Filipinas 1,1 1,1 0,0%

Iraque 1,0 1,1 5,0%

Senegal 1,0 1,0 0,0%

Bangladesh 0,1 1,5 2042,9%

Outros 23,1 23,1 0,0%

TOTAL 39,9 41,3 3,5%

Previsões / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

 � gráfico 2.1
Evolução da produção e consumo mundiais de arroz

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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De acordo com a projeção para os próximos 10 anos, rea-
lizada pelo USDA (2017b), as importações mundiais de arroz 
irão crescer a uma taxa 1,5% a.a., chegando a um recorde de 
47,9 milhões de toneladas no fi nal do período de projeção 

(Gráfico 2.2). Trata-se de um aumento de aproximadamente 
27% em relação à média da década anterior.

As explicações para essa expansão no comércio envolvem 
dois fatores:

 � figUra 2.2
Consumo mundial de arroz

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

CONSUMO MUNDIAL EM 2015/2016: 468,6  (MILHÕES DE TONELADAS)
CRESCIMENTO  2006-2016: 12%

5° VIETNÃ 
Consumo: 22,6
Participação: 4,8%

1° CHINA
Consumo: 144,0
Participação: 30,7%

3° INDONÉSIA
Consumo: 37,8
Participação: 8,1%

2° ÍNDIA 
Consumo: 93,6
Participação: 20,0%

4° BANGLADESH 
Consumo: 35,1
Participação 7,5%
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  o crescimento constante da demanda, em grande parte 
devido ao crescimento da população e renda nos países 
em desenvolvimento (principalmente na África Subsa-
ariana);

  difi culdade de vários importantes países importadores 
na África Subsaariana para impulsionarem signifi cati-
vamente suas produções.

Desde o início da década de 90 a participação do comércio 
global no consumo de arroz aumentou de 3,5% para 8,5%. A 
projeção indica a tendência desse crescimento continuar e 
exceder 9,0% até 2026/27 (USDA,b), gerando portanto alguma 
oportunidade na exportação desse produto.

A China continuará a ser o maior país importador de arroz 
no período de projeção. Para 2026, as importações chinesas 
deverão regredir lentamente de 5,2 milhões de toneladas 
em 2017/18, para 4,8 milhões de toneladas em 2026/27. Na 
África e no Oriente Médio o forte crescimento da demanda é 
impulsionado pela rápida expansão da renda e da população, 
enquanto o crescimento da produção é limitado, principal-
mente, pelo clima. Na África Subsaariana há agravantes como 
defi ciências de infraestrutura e limitações de recursos.

No total, a região da África e do Oriente Médio responderá 
por quase 78% do aumento das importações de arroz du-
rante as projeções. A Nigéria, segundo maior importador, irá 

atingir 2,66 milhões de toneladas até 2026/27. No âmbito de 
países, a China e Nigéria lideram o ranking de importadores, 
seguidos por Arábia Saudita, Indonésia, Filipinas, Irã , Iraque 
e África do Sul.

 � gráfico 2.2
Importações mundiais de arroz

 

Fonte: USDA (2017b).
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A Arábia Saudita e a África do Sul — que não cultivam ar-
roz — devem mostrar um forte crescimento do consumo na 
próxima década, enquanto a produção, o consumo e o comér-
cio da Malásia variam muito pouco. As importações de Ban-
gladesh aumentarão rapidamente de 160 mil toneladas em 
2017/18 para 527 mil toneladas em 2027/28, devido ao forte 

crescimento da população e à terra limitada para a expansão 
da área plantada com arroz. No Canadá e nos Estados Unidos, 
a imigração continua a suportar um consumo per capita ligei-
ramente maior e um crescimento modesto das importações.

Apesar de ainda bastante diluídos, os principais exporta-
dores de arroz estão mais concentrados do que os importa-

 � taBEla 2.2
Exportações mundiais de arroz sem casca (milled)

EXPORTAÇÕES MUNDIAIS EM MILHÕES DE TONELADAS

País 2016/17 2017/18* Variação

Índia 11,0 11,8 7,3%

Tailândia 10,5 10,0 -4,8%

Vietnã 6,0 6,0 0,0%

Paquistão 3,9 4,1 5,1%

EUA 3,7 3,4 -9,1%

Burma 2,4 2,0 -16,7%

Camboja 1,4 1,3 -7,4%

Uruguai 0,9 0,9 -2,7%

China 0,8 0,9 11,8%

Brasil 0,8 0,7 -6,7%

Outros 3,3 3,2 -1,8%

TOTAL 44,6 44,2 -0,8%

*Previsões  / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

 � gráfico 2.3
Exportações mundiais de arroz

 

Fonte: USDA (2017b).
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dores: os três primeiros países no ranking (Índia, Tailândia e 
Vietnã) concentram mais de 60% do volume vendido. Para a 
safra de 2017/18, espera-se uma queda de 0,8% nas exporta-
ções (Tabela 2.2). 

É perceptível também que o comércio internacional de 
arroz vem crescendo ao longo dos últimos 10 anos. As ex-
portações aumentaram 42% nesse período entre 2007/08 e 
2016/17 (USDA, 2017a).

No lado da oferta, a Ásia continuará a fornecer a maior parte 
das exportações mundiais de arroz ao longo do período de 
projeção. A Tailândia, a Índia e o Vietnã são os maiores países 
exportadores deste produto no mundo, representando 63% 
das exportações e cerca de 71% do crescimento das exporta-
ções mundiais até 2026.

Na Tailândia, o aumento da produção e a redução dos es-
toques permitem que as exportações aumentem 1,7 milhão 
de toneladas para 11,8 milhões em 2026/27. Historicamen-
te, as exportações de arroz da Índia foram voláteis devido às 
políticas comerciais do governo e às condições do mercado 
mundial. A Índia deverá continuar como o segundo maior 
exportador durante os próximos dez anos, com exportações 
crescendo 1,3 milhão de toneladas e atingindo 11,5 milhões 
de toneladas até 2026/27.

Os Estados Unidos são o quinto maior exportador de arroz. 
É projetada uma expansão moderada nas exportações: cerca 

 � gráfico 2.4
Estoques mundiais de arroz em milhões de toneladas

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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de 1,1 por cento ao ano, devido a um ligeiro aumento na área 
e melhora nos rendimentos puxados pelo lento crescimento 
do uso doméstico.

As exportações da América do Sul — principalmente a 
Argentina, Brasil, Guiana, Paraguai e Uruguai — deverão ex-
pandir-se na próxima década, representando quase 8,4% do 
comércio global.

Os estoques de arroz se encontram no maior nível dos últi-
mos 10 anos, com uma elevação no volume de 55% ante o valor 
inicial da safra 2006/07, (Gráfico 2.4). Porém desde 2013/14, o 
ritmo de crescimento tem reduzido (com aumento de 4% até 

2016/17), indicando uma estabilização nos níveis mundiais. 
No mercado internacional, a previsão é de preços estáveis, 

acompanhando os estoques elevados. Nos últimos anos, o ar-
roz atingiu um valor recorde em 2008, justamente no período 
em que os estoques mundiais se encontravam bem abaixo da 
posição atual.

Portanto, existem também oportunidades de crescimento 
no mercado mundial de arroz, principalmente para consumo 
humano, havendo chances ao Brasil e ao estado do Tocantins 
em participarem destas exportações. Passa-se a analisar o 
mercado interno agora. 

 � gráfico 2.5
Preços Internacionais de arroz (US$/ CWT sendo que um CWT= 45,3592 kg)

Fonte: Bradesco (2017). 
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2. 2 Análise do mercado nacional
O arroz brasileiro, apesar da menor expressão no cenário 

internacional, quando comparado a outros grãos, tem poten-
cial para expandir sua participação, já que apesar de grande 
produtor (9º maior na safra 2016/17), o país tem produtivi-

dades ainda inferiores aos grandes produtores mundiais (15º 
maior na safra 2016/17).

A produção brasileira de arroz está altamente concentra-
da na região Sul do país, cerca de 80%. Caso seja mantida a 
tendência de evolução das safras dos últimos 10 anos, essa 

 � gráfico 2.6
Série histórica de produção 2006/07 a 2015/16   

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).
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concentração irá aumentar, pois as taxas de crescimento das 
demais regiões têm diminuído ou elevado as taxas pouco re-
presentativas (Gráfico 2.6). 

A segunda maior região produtora é o Norte, principal-
mente por conta da alta disponibilidade de água. Porém, em 
função da distância dos grandes centros consumidores, sua 
produção ainda não desenvolveu todo potencial. Isso por-
que difi culta o deslocamento logístico e acaba aumentando 
o custo dos produtos e consequentemente os preços para 
os consumidores fi nais. No Nordeste, o arroz é irrigado e se 
concentra em perímetros de irrigação por onde passa o Rio 
São Francisco, como Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco 
(BRASIL, 2017b).

A média da produtividade brasileira vem crescendo nos 
últimos anos, como pode ser observado no Gráfico 2.6, prin-
cipalmente devido à implementação de novas tecnologias no 
cultivo e maior conhecimento a respeito das diferentes varie-
dades que se adaptam a cada região do país.

Como pode ser observado na Tabela 2.3, os dois principais 
estados produtores de arroz do Brasil são Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. Uma característica do cultivo nessas regiões 
é a utilização, em sua maioria, da cultura irrigada. O desem-
penho está relacionado à alta produtividade que possuem, o 
que os coloca como responsáveis pelos maiores resultados de 
produção entre todos os estados.  O Tocantins aparece com a 

 � taBEla 2.3
Ranking nacional dos principais Estados produtores de arroz 
(projeções para safra 2016/17)  

POSIÇÃO ESTADO
2016/17 PREVISÃO 

(¹) ÁREA 
(MIL HA)

2016/17 
PREVISÃO (¹) 

PRODUTIVIDADE
 (KG/HA)

2016/17 PREVISÃO 
(¹) PRODUÇÃO 

(MIL TON)

1° RS 1.100,70 7.930 8.728,60

2° SC 147,4 7.638 1.125,80

3° TO 132,3 5.115 676,7

4° MT 162,3 3.266 530

5° MA 141,6 1.807 255,9

6° PA 68,8 2.728 187,7

7° PR 25,1 6.506 163,3

8° RO 40,6 2.956 120

9° GO 21,6 5.059 109,3

10° PI 65,2 1.629 106,2

11° MS 15,5 6.000 93

12° RR 12,3 7.100 87,3

13° SP 9,7 3.935 38,2

14° SE 4,7 7.540 35,4

15° AL 2,8 6.220 17,4

TOTAL BRASIL 1.980,9 6.223,4 12.327,8

¹Previsão de setembro de 2017.  /  Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).
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terceira maior produção nacional, porém com diferença sig-
nifi cativa em relação aos líderes do ranking. Isso porque ape-
sar da área semelhante ao estado de Santa Catarina, a produ-
tividade ainda se mantém baixa devido à falta de variedades 
de arroz adaptadas às características da região.

O Rio Grande do Sul é o primeiro no ranking nacional de 
produção de arroz, com 7.603 mil toneladas produzidas a 
mais que Santa Catarina na previsão de 2016/17. Há ainda 
alguns estados, que não necessariamente são grandes pro-
dutores, mas que têm se destacado nas últimas safras com 
crescimentos interessantes de suas produções. Alguns deles 
estão exemplifi cados na Figura 2.4.

 � figUra 2.4
Produção de arroz em Estados selecionados

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).

MATO GROSSO
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Produtividade:  7.638    Kg/ha
Área:                     147,4 (mil ha)

RIO GRANDE DO SUL
Produção:  8.728,6  
Produtividade:  7.930 Kg/ha 
Área:                 1.100,7 (mil ha)

TOCANTINS
Produção: 676,7  
Produtividade: 5.115 Kg/ha   
Área: 132,3  (mil ha)

SAFRA 2016/2017 
EM  MIL TONELADAS

 � figUra 2.5
Usos e destinos do arroz brasileiro em 2016  

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b); Conab (2017d); e USDA (2017a).
Observar que o consumo supera a safra devido a uso de estoques. 
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O Tocantins é interessante por apresentar uma produtivi-
dade média (5.115 kg/ha) aliada a uma área destinada ao grão 
(132,3 mil ha), totalizando 676,7 milhões de toneladas.

Por meio da análise dos usos e destinos do arroz brasileiro 
em 2016, é possível perceber que o volume exportado é baixo. 
Após a retirada da casca, o arroz ainda será lixado, separando 
seu farelo (e outros resíduos) do arroz branco que é utilizado 
no consumo humano.

Esse arroz, pelos dados de Brasil (2017a), é o que detém 
maior expressão nas exportações brasileiras, tanto em quan-
tidade quanto em valor. Esses quatro “tipos” de arroz foram 
agrupados no Gráfico 2.7 para avaliação da evolução da ba-
lança comercial brasileira do grão.

Os fl uxos de exportação e importação de arroz do Brasil não 
seguem uma tendência defi nida, sua variação depende muito 
da disponibilidade do grão no país:  safras com maior volume 
de arroz colhido refl etem em uma maior exportação no ano 
seguinte e menores importações e vice-versa, com o comér-
cio internacional servindo como uma ferramenta de ajuste na 
relação oferta e demanda.

Para os governos de diferentes países, assim como para 
agentes privados, é fundamental o conhecimento dos de-
terminantes do comércio externo. Em relação ao governo, 
compreender o efeito das medidas de incentivos comerciais 
e de ajustes ao setor externo sobre o comércio internacional 
é altamente importante para a estruturação de políticas pú-
blicas. Já para os agentes privados, tal conhecimento torna-
se elemento fundamental para tomada de decisões (ZANIN; 
BACCHI, 2017).

Segundo um estudo desenvolvido e publicado por Zanin 
e Bacchi (2017), sobre o PIB brasileiro, no período de 2009 a 
2016, a demanda interna apresentou o maior efeito imediato 
sobre as exportações de arroz, com um impacto negativo e 

 � gráfico 2.7
Evolução das exportações/importações brasileiras do arroz

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017a) com base em Brasil (2017b).
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elasticidade de — 4,68%, caracterizando a sensibilidade das 
exportações em relação à variação da demanda interna. Nes-
se mesmo estudo, a taxa de câmbio também apresentou um 

impacto signifi cativo sobre as exportações de arroz, resultan-
do na consideração de que uma elevação em 1% no valor do 
dólar fez com que as vendas externas aumentassem 3,78%.

 � taBEla 2.4
Principais destinos das exportações brasileiras de arroz com casca

prinCipais Destinos eXportação De arroZ CoM CasCa Do BrasiL — 2016
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Exportações (Mi US$ FOB)  28,40  15,16  7,22  1,02  0,42  0,27  52,49 

Exportações (Tons)  103,19  60,26  26,25  0,31  0,59  0,31  190,91 

Preço médio (US$/ton) 275,26 251,55 275,00 3266,19 707,59 872,56 274,94

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).

 � taBEla 2.5
Principais destinos das exportações brasileiras de arroz sem casca

prinCipais Destinos eXportação De arroZ seM CasCa Do BrasiL — 2016
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Exportações (Mi US$ FOB)  1,43  0,55  0,52 0,48  0,39  0,42  3,78 

Exportações (Tons)  3,17  1,02  1,55 1,08  0,44  0,69  7,95 

Preço médio (US$/ton) 450,97 537,57 332,33 450,16 881,45 605,41 476,22

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).

 � taBEla 2.6
Principais destinos das exportações brasileiras de arroz brunido

prinCipais Destinos eXportação De arroZ BruniDo Do BrasiL — 2016
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Exportações (Mi US$ FOB)  29,58  15,97  13,63  11,16  10,40  33,89  114,64 

Exportações (Tons)  57,65  15,75  30,45  19,16  19,10  66,55 208,65

Preço médio (US$/ton) 513,12 1014,16 447,61 582,67 544,74 509,23 549,41

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).

 � taBEla 2.7 
Principais destinos das exportações brasileiras de farelo de arroz e 
outros resíduos

prinCipais Destinos eXportação De FareLo De arroZ e outros resÍDuos Do 
BrasiL — 2016
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Exportações (Mi US$ FOB)  40,16  15,91  9,73  5,96  5,40  3,86  81,03 

Exportações (Tons)  140,65  56,42  39,06  19,67  22,02  12,62 290,43

Preço médio (US$/ton) 285,56 282,03 249,25 302,86 245,40 305,89 279,00

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).
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O fator preço das exportações (em dólares) apresentou 
impacto positivo de 1,06%, ou seja, um aumento externo no 
preço do arroz faz com que a oferta deste produto para ex-
portação aumente também. O mesmo raciocínio ocorre com 

o preço do produtor, sendo o impacto positivo de 3,02% (ZA-
NIN; BACCHI, 2017).

Nos principais destinos das exportações brasileiras des-
tacam-se principalmente países sul-americanos e africanos, 

 � gráfico 2.8
Estoques de Arroz 2006/07 a 2016/17 

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017a). 
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pois são países com o hábito de consumir o grão e dos quais a 
distância do Brasil não é grande a ponto de perder competiti-
vidade para o arroz asiático.

Pelas Tabelas 2.4 a 2.7 é possível também constatar que o 
maior valor agregado está no arroz brunido (processado). Esse 
é inclusive o tipo de arroz mais exportado tanto em volume 
quanto em valor entre os quatro possíveis. Um destaque a ser 
feito é que o Paraguai é o quinto maior importador de arroz 
brasileiro ainda com casca, seu estado mais bruto (BRASIL, 
2017b). Ao mesmo tempo, está ampliando suas exportações 
de arroz já processadas, provavelmente processando e geran-
do valor internamente no produto (USDA, 2017a).

Os estoques nacionais de arroz passaram por um período 
de grande diminuição, se reduzindo praticamente à metade 
em 10 anos. Isso aconteceu, principalmente, devido a safras 
com menor volume de produção.

Em julho de 2017, o Brasil exportou aproximadamente 113 
mil toneladas de arroz base casca e importou 100 mil tonela-
das. No que diz respeito aos preços comercializados, o Brasil 
vendeu o arroz branco benefi ciado em uma média de US$ 
529/t, já os preços de aquisição, principalmente do Mercosul, 
se mantiveram em patamar inferior.

No mercado internacional do arroz, o Paraguai, maior ex-
portador para o Brasil, comercializou 55,5 mil toneladas de 
arroz base benefi ciado em uma média de US$ 404/t de ar-

roz polido. O arroz paraguaio continua sendo direcionado, na 
maior parte, para os mercados do sudeste brasileiro. Sobre a 
Argentina e o Uruguai, o produto importado vem sendo dire-
cionado principalmente para São Paulo e Rio Grande do Sul 
(CONAB, 2017a). 

Reparando no Gráfico 2.9, nos anos de 2014 e 2015, o esta-
do do Tocantins aumentou seus preços em 12%, valores aci-
ma quando comparados ao estado do Rio Grande do Sul, que 

 � gráfico 2.9
Média anual de preços

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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cresceu em cerca de 1% apenas de um ano para outro. Uma 
possível explicação no aumento dos preços nesse período 
pode ser o avanço nas exportações.

O arroz longo fi no em casca sofreu queda de cerca de 25% 
no estado do Tocantins de 2016 para 2017. Os estados de Santa 
Catarina e Mato Grosso, conforme Gráfico 2.10, decaíram em 
19% e 37% respectivamente. A pressão da oferta somada com 
o enfraquecimento da demanda podem explicar tais quedas. 

Orizicultores que buscavam “fazer caixa” nesse período dispo-
nibilizaram lotes no início do ano de 2017, enquanto isso, do 
lado comprador, algumas indústrias recebiam os contratos de 
insumo, em troca do arroz em casca, que foram fi rmados em 
um período anterior, outras ainda trabalhavam com o cereal da 
safra 2015/16 ou importado (GLOBO RURAL, 2017). 

Ao fi nal do período da projeção, realizada pelo Outlook 
Fiesp (2016), serão produzidas cerca de 14 milhões de tonela-
das de arroz, representando um crescimento aproximado de 
3% a.a. No que diz respeito à área, a previsão é de 2 milhões 
de hectares de arroz plantados em 2026, isso signifi ca uma 
redução de 0,2% a.a. quando comparada ao ano de 2015/16.

A Tabela 2.8 resume as taxas totais de crescimento que 
envolvem a produção, a área plantada e a produtividade do 
arroz ao longo dos próximos dez anos.

 � taBEla 2.8 
Variação de produção, área e produtividade brasileira de arroz

VARIAÇÃO 2016-2026 

Produção Área Produtividade

31,4% -1,6% 33,6%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2016).

No período 2015/16, como pode ser o visto no Gráfico 2.12, 
verifi cou-se o valor de cerca de 200 mil toneladas líquidas im-

 � gráfico 2.10
Média anual de preços 

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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portadas. A partir do ano de 2017 este cenário mudou, quan-
do o Brasil deixou de ser um importador e passou a ser um 
exportador do grão.

Para 2026, prevê-se um valor de 1,6 milhão de toneladas 
líquidas exportadas, revelando uma tendência brasileira de 
continuar nesse progresso e passar de importador para ex-
portador de arroz já no curto prazo.

Ainda de acordo com o relatório da Fiesp (2016), a demanda 
doméstica sai de 11,5 milhões de toneladas em 2015/16 para 
cerca de 12,3 milhões de toneladas em 2025/26, equivalente a 
um crescimento de 7%.

2. 3 MATOPIBA
A região MATOPIBA foi defi nida pelo Ministério da Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento em 2015, através da Portaria 
N° 244. Ela é formada por 4 estados, Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia, e abrange 377 municípios, totalizando uma ex-
tensão de 73 milhões de hectares (BRASIL, 2015).

Cerca de 90% dessa região concentra-se no cerrado, o que faz 
com que tenha características bastante marcantes do bioma, 
as quais possibilitam uma combinação de condições geográ-
fi cas ideais para a agricultura e pecuária. As terras cultiváveis 
nessa localidade também apresentam valores relativamente 
baixos se comparados aos das regiões agrícolas do país, o que 
representa uma grande vantagem competitiva.

Segundo o Censo Demográfi co 2010, a população total do 
MATOPIBA era, no período avaliado, de 5,9 milhões de habi-
tantes, dos quais 65% concentravam-se em áreas urbanas, 
muito abaixo do que se tem hoje na média brasileira (84%). 
A densidade demográfi ca também é baixa, muito infl uencia-
da pela heterogenia na distribuição populacional: apenas 10 
municípios eram responsáveis por 25% da população (IBGE, 
2011).

 � gráfico 2.11
Projeção de produção, área plantada e produtividade nacional

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Fiesp (2016).
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De acordo com o IBGE (2016), o PIB da região foi de R$ 88 
bilhões em 2015. No estudo de Buainain, Garcia e Vieira Filho 
(2017), o PIB da região era o equivalente a 1,4% do total brasi-
leiro, 40% desse valor estava concentrado em apenas 10 mu-
nicípios; e o valor adicionado bruto era composto da seguinte 
maneira: 19% agropecuária, 16% indústria e 65% serviços. 
O setor agrícola tem grande potencial de crescimento nesse 

cenário, já que as atividades relacionadas à indústria e ao co-
mércio dependem, além da renda pública, da renda agrope-
cuária (produtos provenientes da atividade agrícola). 

A partir do Censo Agropecuário 2006, estima-se que exis-
tam mais de 350 mil estabelecimentos agropecuários na re-
gião, sendo esses responsáveis por 34 milhões de hectares de 
terra. Desse total, 36% possuem área com território inferior 
a 10 hectares. Dessa forma, existe uma concentração de área 
nas mãos de poucos estabelecimentos, principalmente locali-
zados no sudoeste e oeste da Bahia, sul do Maranhão e sul do 
Tocantins (4% deles são responsáveis por 63% do território).

Apesar disso, a estrutura agrária da região é bem diferente 
do que era encontrado em estados agrícolas mais tradicio-
nais, como Mato Grosso e Goiás durante sua formação. Isso 
porque é bastante fragmentada, devido ao grande número de 
produtores com áreas muito pequenas. Com o aumento do 
desenvolvimento agrário da região, ocorreu uma ocupação 
da fronteira agrícola com base na agropecuária intensiva e de 
larga escala.

Um importante fator para o desenvolvimento do MATOPI-
BA consiste nas melhorias logísticas que vêm sendo incen-
tivadas pelos governos locais tanto para fl uxo de insumos 
quanto para escoamento da produção. Esse fator é determi-
nante para a expansão agrária da região. 

A cultura do arroz tem extrema importância para a agricul-

 � gráfico 2.12
Projeção exportações de arroz no Brasil

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de FIESP (2016).
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tura do MATOPIBA. A maior parte da produção é proveniente 
do estado do Tocantins, o qual já é bastante desenvolvido na 
produção do grão. Provavelmente, essa produtividade é resul-
tado da implementação de tecnologias de cultivo e o bom uso 
de fertilizantes, corretivos e defensivos. Além disso, uma prá-
tica que auxilia o bom desempenho dos grãos no MATOPIBA 
é a dos sistemas conservacionistas de plantio e a integração 
lavoura-pecuária-fl oresta.

Segundo Ponciano et al. (2006), a cultura do arroz de se-
queiro foi pioneira na ocupação das fronteiras agrícolas bra-
sileiras, antes mesmo da pecuária bovina na formação de 
pastagens e outras culturas. Esse tipo de produção é margi-
nal, ou seja, a produtividade apresentada é baixa e de impor-
tância não muito grande; já o arroz irrigado é mais produtivo 
e concentrado no sul do País.

 � gráfico 2.13
Atividades Agropecuárias MATOPIBA (em receita)

Fonte: INPUT (2017).
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anáLise da sitUação interna: 
o estado do tocantins
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Fundado em 1988, quando lideranças do norte goiano mo-
bilizaram a população na busca da independência política da 
região, o Tocantins é o estado mais novo do Brasil, tendo atu-
almente 29 anos de existência (SEDEN, 2017). 

Pode-se dizer que o estado possui uma vocação natural 
para o agronegócio, estando inserido em uma das últimas 
fronteiras agrícolas do país, a região conhecida como MA-
TOPIBA, que engloba cerca de sete milhões de hectares culti-
váveis (SEDEN, 2017).  A cadeia produtiva de arroz é uma das 
mais bem estruturadas e de maiores produções do estado, o 
que coloca o Tocantins como 3° colocado dentre os maiores 
produtores de arroz do Brasil. 

A Figura 3.1 esquematiza a cadeia de arroz completa do es-
tado, contemplando todos os seus elos. 

Por ser um estado novo, onde os setores estão em constante 
evolução, alguns elos da cadeia estão ausentes ou em estágio 
inicial de desenvolvimento. Para o fortalecimento desses elos 
são necessários esforços e direcionamentos dos agentes dos 
setores público e privado no estado.

Nos parágrafos que seguem será dado um panorama geral 
dos elos da cadeia no estado, sendo que as informações serão 
aprofundadas e mais detalhadas nos próximos capítulos. 

No elo de insumos existem alguns gargalos a serem abor-
dados no estado. O principal deles é o fator logístico, que mui-
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 � figUra 3.1
Cadeia produtiva do arroz no estado do Tocantins

 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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tas vezes difi culta a oferta de produtos como fósforo e potás-
sio aos produtores de arroz, pelo fato de serem trazidos de 
fora do Tocantins. A logística também faz com que os preços 
desses insumos sejam maiores do que nos demais estados, 
principalmente em regiões localizadas longe das rodovias 
principais (BRs). Para minimização desse problema poderia 
ser feito um melhor uso da Ferrovia Norte-Sul para abasteci-
mento do estado com insumos agrícolas, além da elaboração 
de novas estratégias logísticas.  

Outro fator que difi culta o acesso do produtor aos insumos 
é que apenas poucas indústrias de processamento realizam 
barter, fator que poderia ser bastante ampliado no estado. 

Por fi m, o nível tecnológico do produtor poderia ser me-
lhorado se as indústrias oferecessem assistência técnica que, 
atualmente, é quase que apenas fornecida por parte das em-
presas de insumos. Essa mudança melhoraria não só a pro-
dutividade e qualidade dos produtos agrícolas, mas também 
melhoraria o relacionamento entre produtor rural e indústria.

A produção de arroz no Tocantins ainda possui produtivi-
dade baixa em relação aos estados da região Sul. O principal 
motivo disso é que as variedades cultivadas no estado são as 
mesmas do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e, portanto, 
não apropriadas totalmente às características naturais do 
cerrado. A EMBRAPA vem realizando estudos para encontrar 
plantas de arroz que se adequem às especifi cidades das vár-

zeas do Tocantins e melhorem a produtividade. 
O processo de secagem do arroz é uma etapa intermediária 

entre a produção e o processamento do produto para retirada 
da umidade excessiva. Na maioria das vezes, esse processo é 
realizado por um elo à parte da produção e da indústria, pelo 
fato de poucas indústrias o realizarem internamente e pela 
falta de espaço adequado nas propriedades dos orizicultores.

O elo do cooperativismo ainda é embrionário. Apesar de já 
existirem iniciativas de cooperativas no estado, elas estão em 
fase de desenvolvimento. O fortalecimento do sistema coo-
perativista e associativista no estado vem acompanhado do 
aumento da competitividade do elo produtivo, seja na com-
pra de insumos ou na maior autonomia para comercialização 
do produto em mercados mais atrativos. As cooperativas re-
alizam a venda direta do arroz, benefi ciam, ou encaminham 
para produção industrial, onde ocorre o benefi ciamento e 
aproveitamento de seus subprodutos.

O elo da indústria é responsável pelo processamento do arroz 
para venda no varejo e atacado, além das exportações (que hoje 
representam parcela pouco signifi cativa nos destinos do produ-
to). Os derivados do arroz são encaminhados para outras indús-
trias onde serão utilizados para a produção de rações, alimentos 
para consumo humano e adubos. A produção de adubo tem ca-
racterísticas importantes, pois faz uso da palha de arroz, que, se 
não tivesse essa destinação, traria alto impacto ambiental. 
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A maior parte do total produzido vai para o mercado inter-
no brasileiro, com mais competitividade nas regiões Norte, 
Nordeste e estados vizinhos.  Existe menor foco para a ex-
portação. A demanda do arroz tem característica de ser li-
mitada pelo fato de apresentar poucos derivados e de o grão 
não ser muito consumido em grande parte dos países não 
produtores.

3. 1 Produção agrícola

3. 1. 1 Características gerais da cadeia do Estado

O Tocantins é um estado com grande aptidão agrícola. Fa-
tores como a disponibilidade de água, terras férteis, período 
chuvoso bem defi nido e topografi a favorável têm contribuído 
para o desenvolvimento desse importante setor no estado.

De acordo com dados da Seplan (2016), o estado conta com 
uma área total de 28 milhões de hectares sendo que qua-
se 14 milhões possuem potencial para a produção agrícola. 
Desse total, cerca de 8 milhões estão ocupados com pasta-
gens. A agricultura, majoritariamente representada pelos 
grãos, ocupa área de 1,2 milhões de hectares e o restante, 
cerca de 4,8 milhões, ainda são áreas com potencial para ex-
ploração agrícola. A Tabela 3.1 mostra a divisão do território 
do Tocantins.

 � taBEla 3.1
Distribuição do território do Tocantins

DESCRIÇÃO HECTARES %

ÁREAS COM RESTRIÇÃO 13.990.000 50,2%

Áreas Potenciais para Conservação 1.266.690 5%

Parque Estadual 88.930 0%

Parque Nacional 562.310 2%

Áreas indígenas 2.007.470 7%

Áreas de Proteção Ambiental 1.790.550 6%

Corpos de Água 665.600 2%

Mineração e Uso Urbano 30.450 0%

Área de Reserva Legal 6.315.000 23%

Área de Preservação Permanente 1.263.000 5%

ÁREA POTENCIAL PARA PROD. AGRÍCOLA 13.852.070 49,80%

Pastagens 7.783.000 28%

Área Agrícola 1.226.400 4%

Área para Exploração 4.842.670 17%

ÁREA TOTAL 27.842.070

Fonte: SEPLAN (2016); IBGE (2017).

Analisando a Tabela 3.1, nota-se que o estado, apesar de 
ter grande potencial agrícola, também possui área de preser-
vação ambiental importante. A soma das áreas dos parques 
estaduais e nacionais, áreas indígenas, áreas de proteção 
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ambiental, de reserva legal, de preservação permanente e de 
corpos de água representa 46% do total do território do esta-
do. Cerca de 5% das áreas ainda é potencial para conservação 
(SEPLAN, 2016).

Atualmente, da área agrícola ocupada no estado, os grãos 
são os produtos mais representativos (Gráfico 3.1). A produ-
ção de grãos no estado de forma mais signifi cante teve início 

na safra 2000/01, sendo que somente nos últimos anos esse 
volume se intensifi cou (Grá fico 3.2). 

Tanto a área agrícola total do estado como a área destina-
da aos grãos estão em evolução contínua.  Estima-se que na 
safra 2016/17 a área total chegue a 1,29 milhões de hectares, 
contabilizando um crescimento de cerca de 60% em 5 anos. 

 � gráfico 3.1
Distribuição da área agrícola do Tocantins de grãos em 2016

 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de IBGE (2017).
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 � gráfico 3.2
Evolução da área plantada no Tocantins (em mil hectares)

 

(1) Projeção  / Fonte: elaborado pelos autores a partir de CONAB (2017d). 
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Apesar da expansão da área plantada de grãos, a de arroz 
cresceu apenas 11,1% nos últimos 5 anos, valor bastante 
inferior ao potencial que possui, que, segundo entrevista-
dos do setor, pode chegar a dobrar até 2024. A área da safra 
2016/2017 de arroz fi cou próxima a 132,3 mil hectares. O 
Gráfico 3.2 mostra a série histórica da área plantada no total 
do estado e a área de arroz.

A cadeia produtiva começou a se desenvolver efetivamente 

no estado após a implementação do Projeto Rio Formoso. Ele 
representou grande avanço no aproveitamento das várzeas 
para produção de arroz irrigado e o pontapé para o desenvol-
vimento da cultura no estado.  O projeto, que começou a ser 
implementado em 1979, possui uma área de cerca de 33 mil 
hectares e é considerado o maior do mundo, em área contí-
nua. Antes dele, o arroz cultivado era o sequeiro.

A produtividade de uma cultura é fortemente infl uenciada 
por diversos fatores, sejam controláveis ou não. Variações cli-
máticas são exemplos de fatores incontroláveis que podem 
impactar negativamente na produtividade, afetando de ma-
neira signifi cativa a produção em determinada área. Já o de-
senvolvimento e a adoção de novas tecnologias fi guram como 
fatores controláveis que impactam positivamente naqueles 
aspectos. 

No Gráfico 3.3 é possível notar que, no Tocantins, a produti-
vidade do arroz irrigado se manteve praticamente constante, 
o que distanciou o estado ainda mais da média nacional que 
cresceu entre 2015/16 e 2016/17. Os principais produtores de 
arroz, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, apresentam produ-
tividades bastante superiores aos demais estados brasileiros, 
mas apenas o Rio Grande do Sul mostrou grande crescimento 
nos últimos 5 anos.

A representatividade da produção do Tocantins em relação 
aos outros estados produtores, com exceção o Rio Grande do 

 � gráfico 3.3
Evolução da produtividade de arroz irrigado (kg/ha)

 

(¹) Projeção  / Fonte: elaborado pelos autores a partir de CONAB (2017d). 
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Sul, que é responsável por quase 70% de todo o arroz produ-
zido no Brasil, é consideravelmente alta. O estado possui 6% 
do total produzido no país e não se encontra muito distan-
te do segundo colocado, Santa Catarina que tem 10%. Com 
base nesses dados é possível identifi car uma janela de opor-
tunidade para o aumento da produção no Tocantins. Caso o 
estado consiga aumentar, mesmo que gradualmente, sua 

produtividade e sua área, terá grande vantagem competitiva 
nacionalmente. Isso porque, como visto anteriormente, esses 
dois fatores não tiveram crescimento tão signifi cativo du-
rante os últimos 5 anos nos principais estados produtores. O 
Gráfico 3.4 mostra a representatividade dos estados na pro-
dução brasileira de arroz. 

Os demais estados produtores com altas participações têm 
proximidade de representatividade em relação ao Tocantins, 
mas poucos deles possuem o potencial inexplorado de cresci-
mento deste. O histórico de produção do estado do Tocantins 
evidencia uma tendência de crescimento. O Gráfico 3.5 mostra 
a evolução da produção de arroz nas últimas safras e a repre-
sentatividade da produção no cenário nacional.

 � gráfico 3.4
Representatividade dos estados na produção de grãos brasileira 
na safra 2015/16

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).
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 � gráfico 3.5
Evolução da produção de arroz do Tocantins (mil toneladas)

 

(1) Projeção / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).
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No Tocantins, pode notar-se que nos últimos anos houve 
uma tendência de crescimento, tanto na produção de arroz 

quanto na participação do estado na produção nacional. Parte 
dessa expansão se deve ao desenvolvimento de novas varie-
dades de sementes mais adaptadas ao bioma do cerrado, com 
alta produtividade, mais resistentes e com maior qualidade 
no produto fi nal. Além disso, o estado vem adicionando às 
suas práticas culturais técnicas principalmente relacionadas 
à irrigação.

A produção em Lagoa da Confusão e nas cidades de seu 
entorno se mostra forte com o arroz irrigado tornando-se re-
presentativo nessa região, o que contribui para o volume de 
produção maior.

O arroz pode ser cultivado de duas maneiras: irrigado ou se-
queiro. Cada forma de cultivo tem destaque em um município 
diferente, de acordo com as características naturais dos mes-
mos, da tradição do modelo de cultivo, dentre outros fatores. 

O arroz sequeiro tem tradição na região do Tocantins mes-
mo antes da formação ofi cial do estado, quando ainda cons-
tituía o norte de Goiás. Uma característica desse sistema de 
produção é que ele é dependente do regime pluvial. Dessa 
forma, caso haja algum período de seca intensa que prejudi-
que a normalidade hídrica da região, o ciclo de produção pode 
ser extremamente comprometido. O município com maior 
desempenho produtivo nesse tipo de sistema de produção 
é Porto Nacional, tanto em volume de produção, quanto em 
produtividade e área. 

 � figUra 3.2
Regiões produtoras de arroz do estado do Tocantins (safra 2016/17)

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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A produção de arroz irrigado começou mais tarde no esta-
do, com o Projeto Rio Formoso, após a constatação da dispo-
nibilidade de água e as condições climáticas favoráveis para 
a cultura.

Segundo Wander e Silva (2013), esse tipo de arroz é cultiva-
do principalmente em terras baixas, onde não existem mui-
tas alternativas para outras culturas, ou seja, a concorrência 
é baixa. Quando o sistema se baseia em terras altas, a soja e  
o milho entram em cena, assim como as culturas do algodão, 
cana-de-açúcar e a pecuária, difi cultando a implantação do 
arroz, além disso, as terras altas sofrem com pragas, doenças 
e com a falta de água, justifi cando a queda da produtividade 
e qualidade do grão (WANDER; SILVA, 2013). O Gráfico 3.7 
apresenta os principais municípios produtores de arroz irri-
gado no estado.

3. 1. 2 Tecnologia aplicadas à produção

A agricultura irrigada é uma realidade presente em diversas 
culturas no Tocantins e é cada vez mais adotada por produto-
res devido à sua maior produtividade em relação ao sequeiro. 
Isso porque o estado apresenta características hídricas muito 
favoráveis a esse tipo de cultivo. Porém, o sistema de irriga-
ção brasileiro ainda não é estruturado como deveria e faltam 
órgãos que centralizem as decisões a seu respeito. Por esse 
motivo são levantadas diversas dúvidas e realizados estudos 
de qual volume a ser irrigado e qual o futuro da disponibilida-
de de água no país. 

O sistema hidrográfi co do Tocantins está  inserido na Região 

 � gráfico 3.6
Principais municípios produtores de arroz sequeiro na safra 2015/16

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Miranda, Neto (2017). 
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Hidrográfi ca do Tocantins – Araguaia, juntamente com Goiás, 
Pará, Maranhão, Mato Grosso e Distrito Federal. Atualmente, 
62% do total da demanda de água dessa região é destinada 
à irrigação e se concentra na Sub-bacia do Araguaia, devido 
à cultura do arroz (ANA, 2017). Devido à alta necessidade do 
sistema irrigado por recursos hídricos existe uma preocupa-
ção da sociedade a respeito da utilização da água. O problema 
está relacionado à má gestão (principalmente durante perío-
dos de estiagem) e não à falta de recursos hídricos na região, 

que possui abundância de água e tem o segundo maior po-
tencial hidroenergético do Brasil.

Justamente para tentar impedir que a disponibilidade de 
água se reduza por conta de seu mau uso, o estado do Tocan-
tins tem elaborado um plano para utilização de maneira sus-
tentável da água por meio de um convênio entre o governo es-
tadual com a FAPTO (Fundação de Apoio à Pesquisa) e a UFT.

Os estudos têm como objetivo defi nir como equilibrar a 
oferta de água para os mais diversos usos: abastecimento, 
energia, saneamento, transporte, e outros, além da utilização 
na agricultura para irrigação das bacias hidrográfi cas do es-
tado e traçar planos de ação (SEMARH, 2017). De acordo com 
os pesquisadores, os planos vão apresentar maneiras de se 
utilizar os recursos hídricos para que não haja escassez de 
água no futuro. 

3. 1. 3 Custo de produção

Segundo informações do Núcleo Regional Embrapa Arroz e 
Feijão de Palmas/TO, o custo estimado da produção de arroz 
da lavoura irrigada no Tocantins, na safra verão 2016/17, fi cou 
em R$ 4.889,00 por hectare. Esse valor pode ser decomposto 
em uma série de itens, conforme discriminado na Tabela 3.2.

Observa-se que, de acordo com os valores apresentados 
pelo Núcleo Regional Embrapa Arroz e Feijão de Palmas/TO, 

 � gráfico 3.7
Principais municípios do TO produtores de arroz irrigado na safra 
2015/16

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Miranda; Neto (2017). 
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as operações relacionadas ao preparo, plantio, tratos culturais 
e colheita representam 40% do custo total, com destaque para 

a colheita com 11%; enquanto as despesas com defensivos 
chegam a 30%. O arrendamento da área perfaz um total de 

 � taBEla 3.2
Custo estimado da produção de arroz da lavoura irrigada no Tocantins, na safra verão 2016/17

ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016/17 

REGIÃO DE REFERÊNCIA TOCANTINS

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
6.000  kg/ha

R$/ha Valor (%)

a - operaçÕes 

Preparo de solo 2 nivelada 72,00 1%

PLANTIO 

Plantio Semeato 21 32,00 1%

Sementes 90kg 252,00 5%

TRATOS CULTURAIS 

Adubo MAP 150kg 231,00 5%

Adubo KCL 150kg 150,00 3%

Cobertura (3) 3 x 70kg Ureia 218,00 4%

Irrigação  126,00 3%

Aviação  201,00 4%

COLHEITA    

Colheita (sacas 60kg) 120,00 528,00 11%

Mão de Obra R$/ha 147,00 3%

Subtotal A  1.957,00 40%

ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016/17 

REGIÃO DE REFERÊNCIA TOCANTINS

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
6.000  kg/ha

R$/ha Valor (%)

B - insuMos 

Defensivos  1.447,00 30%

Subtotal B  1.447,00 30%

C - aDMinistração 

Arrendo R$/ha 715,00 15%

Manutenção R$/ha 122,00 2%

Subtotal C  837,00 17%

D - pÓs-CoLHeita 

Transporte até armazém R$/ha 8km 120,00 2%

Recebim./Limpeza/Secagem R$/ha 528,00 11%

Subtotal D  648,00 13%

Custo totaL (r$/Ha) 4.889,00  

Custo totaL (r$/sC 60 KG) 48,89  

Fonte: Núcleo Regional Embrapa Arroz e Feijão – TO.
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R$ 715/ha, representando 15% do valor total. A pós-colheita, 
que engloba transporte até o armazém e limpeza e secagem 
do grão, totaliza R$ 648/ha, equivalente a 13% do custo total 
de produção. A produtividade considerada para o Tocantins 
foi de 100 sacas de 60kg por hectare, ou 6.000kg/ha, resultan-
do em um custo por saca produzida de R$ 48,89.

Os custos de produção para o arroz irrigado nos estados 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina; e para o arroz de 
sequeiro no Mato Grosso foram consultados no Agrianual 
(2017), com valores por hectare de R$ 4.855, R$ 4.387 e R$ 
2.316,23, respectivamente. As Tabelas 3.3 e 3.4 apresentam 
os detalhes.

 � taBEla 3.3
Custos de produção para o arroz irrigado nos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, 2016

ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA  RIO GRANDE DO SUL  SANTA CATARINA

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO V.U.
7.000  kg/ha

V.U.
7.000 kg/ha

Qtde. Valor Qtde. Valor

a - operaçÕes 

A.1. Preparo do solo

Aplainamento do terreno HM TP 4x4 125cv + Plaina Traseira 2,3m 124,16 1,50 186,24 124,16 1,50 186,24 

Grade aradora HM TP 4x4 125cv + Grade Aradora 14x26 131,05 1,20 157,26 131,05 1,25 163,81 

Grade niveladora HM TP 4x4 125cv + Grade Niveladora 20x20 123,97 1,00 123,97 123,97 1,00 123,97 

Lavração e desmonte de taipas HM TP 4x4 85cv + Cultivador Hidráulico (7 enxadas) 91,89 1,70 156,20   0,00 

Taipas e remontes HM TP 4x4 85cv + Raspadeira Agrícola 106,36 1,72 182,93   0,00 

Manutenção de canais HM TP 4x4 85cv + Abre Valas 138,96 1,67 232,06 138,96 1,67 232,06 

A.2. Plantio  0,00 

Plantio em linha + adubação base HM TP 4x4 125cv + Plantadeira 8 linhas 134,92 0,85 114,82 134,92 0,85 114,68 

Rolagem HM TP 4x4 85cv + Rolo Nivelador 1,60m 93,17 0,13 12,11   0,00 

A.3. Tratos culturais     0,00   

Adubação de cobertura aérea R$ / hora 131,51 0,30 39,45 131,51 0,00 0,00 
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ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA  RIO GRANDE DO SUL  SANTA CATARINA

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO V.U.
7.000  kg/ha

V.U.
7.000 kg/ha

Qtde. Valor Qtde. Valor

Aplicação de defensivos terrestre HM TP 4x4 85cv + Pulverizador Agr. barra 14metros 101,61 0,20 20,32 101,61 1,50 152,42 

Aplicação de defensivos aérea R$ / hora 131,51 0,20 26,30  0,00 0,00 

A.4. Colheita    0,00   

Colheita mecanizada  0,00 1,00 0,00 0,00 1,00 0,00 

Transportes internos HM TP 4x4 85cv + Carreta madeira (4000kg) 96,37 1,70 163,84 96,37  0,00 

Transportes internos HM Caminhão Truck 149,98  0,00 149,98 1,00 149,98 

A.5. Irrigação / Drenagem     0,00   

Drenagem HM TP 4x4 85cv + Abre Valas 138,96 1,71 237,62 138,96 1,71 237,62 

Irrigação R$ / hectare 22,36 12,00 268,27 22,36 16,00 357,70 

Irrigação mecânica diesel R$/hora 31,53 5,00 157,66   0,00 

Irrigação mecânica elétrica R$/hora 21,14 7,00 147,96   0,00 

Irrigação natural R$/hora 5,64 4,80 27,09   0,00 

Subtotal A  2.254  1.718 

B -operaçÕes Manuais

B.1. Preparo do solo        

Manutenção de canais, taipas e drenos Homem-hora 6,74 3,25 21,94 6,74 2,00 13,49 

Taipas e remontes Homem-hora 6,74 3,00 20,23    

B.2. Plantio        

Adubação Homem-dia    53,96 0,80 43,16 

Pré-germinação/Semeadura Homem-dia    53,96 0,60 32,37 

B.3. Tratos culturais        

Manejo de água Homem-dia    53,96 2,00 107,91 
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ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA  RIO GRANDE DO SUL  SANTA CATARINA

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO V.U.
7.000  kg/ha

V.U.
7.000 kg/ha

Qtde. Valor Qtde. Valor

Aplicação de herbicida Homem-dia    53,96 0,30 16,19 

Aplicação de inseticida Homem-dia    53,96 1,00 53,96 

B.4. Colheita        

Colheita e transporte interno Homem-dia    53,96 0,50 26,98 

B.5. Irrigação        

Drenagem Homem-hora 6,74 3,30 22,26    

 Irrigação Homem-hora 6,74 8,00 53,96    

Comissão do aguador R$/ha 6,74 1,00 6,97    

Subtotal B  125  294 

C - insuMos

C.1. Fertilizantes/Corretivos        

Fertilizante plantio 02-20-20 R$/tonelada 1.130,00 0,30 339,00 1.180,00  0,00 

Fertilizante base 08-20-20 R$/tonelada    1.190,00 0,20 238,00 

Fertilizante de cobertura  Ureia R$/tonelada 1.060,00 0,25 265,00 1.178,00 0,10 117,80 

C.2. Sementes        

Sementes R$/sc de 50 kg 36,29 2,40 87,09 131,75 3,00 395,24 

C.3. Defensivos agrícolas        

Fungicidas R$/litro 27,00 1,00 27,00 29,00 1,00 29,00 

Herbicidas R$/litro 17,18 15,35 263,73 145,01 1,37 198,67 

Inseticidas R$/litro 110,00 0,15 16,50 73,64 1,65 121,50 

Subtotal C  998  1100
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ARROZ IRRIGADO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA  RIO GRANDE DO SUL  SANTA CATARINA

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO V.U.
7.000  kg/ha

V.U.
7.000 kg/ha

Qtde. Valor Qtde. Valor

D - aDMinistração  

M.O. Administrativa R$/ha 331,10 1,00 331,10 309,61 1,00 309,61

Assistência Técnica R$/ha 55,18 1,00 55,18 51,60 1,00 51,60

Contábil/Escritório R$/ha 55,18 1,00 55,18 51,60 1,00 51,60

Luz/Telefone R$/ha 55,18 1,00 55,18 51,60 1,00 51,60

Viagens R$/ha 90,80 1,00 90,80 83,02 1,00 83,02

Impostos/Taxas % Receita 1,00 2,30% 163,29 1,00 2,30% 130,83

Subtotal D  751  678 

e - pÓs-CoLHeita 

Transporte até armazém R$/tonelada 42,95 7,0 300,66 36,40 7,0 254,80

Secagem (terceiros) % da produção 6,00% 1,0 425,96 6,00% 1,0 341,29

Subtotal E    727   596 

Custo totaL (r$/Ha) 4.855 4.387

Custo totaL (r$/sC 50 KG)  35  31,34 

Tp = Trator de pneus / Hh = Hora-homem / Atualizado em julho/2016 em Valores Nominais. Na ocasião, o dólar médio norte-americano estava cotado em R$ 3,2793 / Fonte: Agrianual (2017). 

Os dados apresentados para os estados do TO, RS e de SC 
referem-se a sistemas de produção do arroz irrigado, que 
apresenta custo de produção e produtividade mais elevado 
quando comparado ao arroz de sequeiro. Esse último foi con-
siderado para os dados do MT. Observa-se que para os valores 

apresentados para o TO, a irrigação corresponde a 3% do cus-
to total. Para os valores apresentados para o RS e SC, as opera-
ções de drenagem e irrigação representam, respectivamente, 
10,4% e 13,6% do total. 

Para o RS, as despesas com as operações de preparo do 
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 � taBEla 3.4
Custos de produção para o arroz para o arroz de sequeiro em Mato 
Grosso, 2016

ARROZ SEQUEIRO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA MATO GROSSO

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
3.900  kg/ha

V.U. Qtde. Valor

a - operaçÕes

A.1. Conservação do solo 

Manutenção de terraços
HM TP 4x4 125cv + Terraceador de 
Arrasto 18 discos

162,71 0,38 61,83 

A.2. Preparo do solo 

Gradagem Intermediária HM TP 4x4 125cv + Grade aradora 14x26 128,92 0,65 83,80 

Gradagem niveladora
HM TP 4x4 125cv + Grade Niveladora 
52x20

150,10 0,65 97,57 

Serviço braçal  4,92 0,10 0,49 

Transportes internos HM Caminhão Truck 149,98 0,10 15,00 

A.3. Plantio 

Plantio
HM TP 4x4 125cv + Plantadeira 8 
linhas

137,72 0,55 75,75 

Tratamento de sementes Tratamento de Sementes 14,02 0,10 1,40 

Serviço braçal  4,92 1,50 7,38 

Transportes internos HM Caminhão Truck 149,98 0,10 15,00 

A.4. Tratos culturais 

Adubação de cobertura
HM TP 4x4 85cv + Cultivador 
Adubador (10 enxadas)

99,55 0,30 29,87 

Aplicação de defensivos HM TP 4x4 85cv + Pulverizador 2000l 111,63 0,80 89,30 

ARROZ SEQUEIRO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA MATO GROSSO

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
3.900  kg/ha

V.U. Qtde. Valor

Combate à formigas/cupins  4,92 1,00 4,92 

Serviço braçal  4,92 1,30 6,40 

Transportes internos HM Caminhão Truck 149,98 0,10 15,00 

A.5. Colheita 

Colheita mecânica Colhedora de grãos 175cv 279,92 0,50 139,96 

Serviço braçal  4,92 0,70 3,44 

Transportes internos HM Caminhão Truck 149,98 0,05 7,50 

Subtotal A 655 

B - insuMos

B.1. Fertilizantes/Corretivos 

04-24-18 R$/tonelada 1.340,00 0,40 536,00 

Micronutrientes R$/tonelada 1.671,1 0,03 50,13 

Uréia R$/ton 1.173,0 0,10 117,30 

B.2. Sementes/Mat. plantio 

Sementes R$/kg 1,70 75,00 127,50 

B.3. Defensivos agrícolas 

Formicidas R$/litro 17,90 1,00 17,90 

Fungicidas R$/litro 27,00 1,04 28,06 

Herbicidas R$/litro 26,70 4,02 107,40 

Inseticidas R$/litro 37,08 2,47 91,76 

Outros produtos químicos R$/litro 14,10 0,40 5,64 

Subtotal B 1.082 
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solo, plantio, tratos culturais, colheita e irrigação representam 
46,4% do custo de produção. Para SC é de 39,2%. Os percentu-

ais de gastos com mão de obra para essas operações fi cam em 
2,6% e 6,7%, respectivamente. A exemplo do que é observado 
no TO, as despesas com insumos no RS e SC são relevantes, 
mas menos expressivas, fi cando em 20,6% e 25,1%, respec-
tivamente. Os percentuais despendidos com administração 
para esses dois estados foram iguais, de 15,5%, sendo que no 
RS o valor foi de R$751/ha e em SC R$ 678/ha. Por fi m, os per-
centuais de pós-colheita nos três estados foram próximos, de 
13% no TO, 15% no RS e 13,6% em SC; apesar das diferenças 
nos valores despendidos por hectare de, respectivamente, R$ 
648, R$ 727 e R$ 596.

No Mato Grosso, com o arroz de sequeiro, as despesas com 
as operações de preparo do solo, plantio, tratos culturais, co-
lheita e irrigação representam 28,3% do custo de produção, 
um percentual abaixo dos demais estados avaliados. Em con-
trapartida, proporcionalmente, os dispêndios com insumos 
foram maiores, de 46,7%. Os percentuais de custos adminis-
trativos fi cam alinhados com o TO, RS e SC, em 17%; e da pós-
colheita fi cam ligeiramente abaixo, em 8%.

Com relação à produtividade, para o TO foi considerada 
6.000kg/ha; para o RS e SC a produtividade apresentada foi 
de 7.000kg/ha. Por serem sistemas irrigados, as produtivida-
des desses estados são maiores que no MT, com 3.900kg/ha 
em cultura de sequeiro. As diferentes produtividades terão 
refl exo no custo de produção por saca. 

ARROZ SEQUEIRO - CUSTO DE PRODUÇÃO (R$/HA) - 2016

REGIÃO DE REFERÊNCIA MATO GROSSO

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
3.900  kg/ha

V.U. Qtde. Valor

C - aDMinistração

M.O. Administrativa R$/ha 146,67 1,00 146,67 

Assistência Técnica R$/ha 44,00 1,00 44,00 

Contábil/Escritório R$/ha 29,33 1,00 29,33 

Luz/Telefone R$/ha 44,00 1,00 44,00 

Conserv./Deprec. Benf. R$/ha 20,13 1,00 20,13 

Viagens R$/ha 34,14 1,00 34,14 

Impostos/Taxas % Receita 2,30% 1,00 76,60 

Subtotal C 395 

D - pÓs-CoLHeita

Transporte até armazém R$/tonelada 17,01 3,90 66,34 

Recebim./Limpeza/Secagem R$/tonelada 21,95 3,90 85,61 

Armazenagem (1 mês) R$/tonelada 5,72 3,90 22,32 

Taxa administrativa R$/tonelada 2,77 3,90 10,79 

Subtotal D 185 

Custo Total (R$/ha) 2.316,23  

Custo Total (R$/sc 60 kg) 35,63 

Atualizado em julho/2016 em Valores Nominais. Na ocasião, o dólar médio norte-americano estava 
cotado em R$ 3,2793 / Fonte: Agrianual (2017).
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Nos dados levantados no Agrianual (2017) para o cálculo do 
custo por saca foi considerado o peso da saca de 50kg para o 
RS e SC; e 60kg para o MT. Em função da proximidade com 
este último, manteve-se o peso de 60kg no caso do TO. Entre-
tanto, para comparar o impacto da produtividade no custo de 
produção por saca, adotou-se o peso de 60kg para os quatro 

estados. Nesta situação, RS e SC apresentam, respectivamente, 
um custo de produção de R$ 41,62 e R$ 37,61 por saca de 60kg.

Dos quatro estados considerados, o que se mostrou mais 
competitivo foi Mato Grosso, com um custo de produção 
do arroz de R$ 35,63/sc de 60kg, em função do sistema de 
sequeiro. Há de se fazer a ressalva das diferentes fontes 
utilizadas para levantar os custos de produção, cujos mé-
todos podem vir a favorecer ou desfavorecer algum estado 
avaliado.

O Gráfico 3.8 apresenta um comparativo do custo de pro-
dução em reais por saca de 60kg versus produtividade em 
quilogramas por hectare. Observa-se que o Tocantins é o me-
nos competitivo. 

3. 1. 4 Viabilidade das culturas no Estado

Para a avaliação da viabilidade econômica da cultura de arroz 
no estado do Tocantins, usou-se como referência a metodologia 
desenvolvida pela equipe de Economia, Administração e Socio-
logia Rural da Embrapa Soja, que adota as seguintes variáveis:

Receita bruta por hectare (RBha):  corresponde à receita es-
perada, decorrente da venda da produção por hectare ao pre-
ço regional do arroz.

RBha = Y x P (1),

 � gráfico 3.8
Custo de produção em reais por saca de 60kg versus produtividade 
em quilogramas por hectare para os estados do TO, RS, SC e MT

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de dados do Núcleo Regional 
Embrapa Arroz e Feijão de Palmas/TO e Agrianual (2017).
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onde Y e P representam, respectivamente, a produtividade 
por hectare (sacas/ha) e o preço de venda do arroz (R$/sc).

Custo operacional por hectare (COPha): representa a soma 
do custo variável e do custo fi xo por hectare.

COPha = CVha + CFha  (2)

Lucro operacional por hectare (LOha): é a diferença entre a 
receita bruta e o custo operacional por hectare.

LOha = RBha – COPha (3)

Lucro fi nanceiro por hectare (LFha): é o somatório do lucro 
operacional e depreciações por hectare (DEPha), representan-
do o retorno monetário unitário obtido pelo produtor de arroz 
após o desconto dos custos desembolsáveis.

LFha = RBha – (COPha – DEPha) ou FLha = LOha + DEPha (4)

Com base nas estimativas das variáveis apresentadas nas 
expressões (1, 2, 3 e 4) é possível estimar dois importantes 
indicadores de desempenho econômico-fi nanceiro: ponto de 
equilíbrio do lucro fi nanceiro e lucratividade.

Enquanto o ponto de equilíbrio do lucro financeiro 
(PELF) por hectare corresponde à produtividade na qual o 

lucro financeiro é zero, a lucratividade (LUC) por hectare, 
pelo fato de ser o indicador que representa a razão entre 
lucro operacional e receita bruta, permite avaliar, no curto 
prazo, o nível de retorno econômico-financeiro que pode 
ser obtido em determinado cultivo ou sistema de sucessão 
de culturas.

LUCha = (LOha/RBha)x100 (5)

Para considerar e analisar o impacto dos custos de oportu-
nidade do capital e da terra na sustentabilidade da atividade 
produtiva foi utilizado o custo econômico (CE) que representa 
a soma do COP com o CO. Por sua vez, para mensurar o resul-
tado econômico considerando o CE, foi calculado o lucro eco-
nômico (LE), que representa o retorno da atividade produtiva, 
após serem considerados e descontados os custos operacio-
nais e os custos de oportunidade.

Custo econômico por hectare (CEha): corresponde ao custo 
operacional de produção de arroz por hectare acrescido do 
custo de oportunidade por hectare.

CEha = COPha + COha (6)

Lucro econômico por hectare (LEha): é a diferença entre a 
receita bruta e o custo econômico, por hectare.
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LEha = RBha – CEha  (7)

De acordo com esta metodologia, para analisar a viabilida-
de da produção de arroz, a margem de contribuição (MC) foi 
ajustada para representar a diferença entre RB e a somatória 
de CV e CO, conforme a expressão 8. Dessa forma, será avalia-
da a viabilidade econômica diante de outras opções de inves-
timentos considerados nos custos de oportunidade.

Margem de contribuição por hectare (MCha): corresponde à 
diferença entre a receita bruta e a soma do custo variável com 
o custo de oportunidade, por hectare.

MCha = RBha – (CVha + COha) (8)

Para que a produção de uma safra seja economicamente 
viável, MCha necessita ser igual ou superior a zero, indican-
do que a atividade gera renda ao produtor e que tal retorno 
obtido é superior àquele que seria gerado por investimentos 
alternativos representados pelo CO. Nesse sentido, o ponto de 
equilíbrio de viabilidade (PEV) por hectare representa o nível 
de produção em que a MC por hectare se iguala a zero, cal-
culando a produtividade mínima que torna a atividade eco-
nomicamente viável. Por fi m, o LE, descrito na expressão (7), 
permite avaliar se a atividade produtiva, além de gerar renda 
para remunerar o produtor, proporciona a capitalização do 

mesmo, visando objetivos empresariais como a remuneração 
de seus ativos e a redução da necessidade de fi nanciamento 
para o custeio de cultivos.

Para fi ns de cálculo dos indicadores da análise de viabilida-
de da cultura do arroz, foram utilizados os dados de custo de 
produção anteriormente apresentados e um preço médio de 
venda da saca de 50kg de R$ 45,00. Os parâmetros considera-
dos para a análise estão resumidos na Tabela 3.5.

 � taBEla 3.5 
Resumo dos parâmetros para a análise de viabilidade da cultura do 
arroz

PARÂMETROS UNIDADE VALOR

Ciclo do arroz meses (140 dias) 4,60 

Produtividade kg/ha 6.000,00

Custo total R$/ha 4.889,00

Preço de venda R$/sc de 50kg 45,00

Custo Variável R$/ha 4.052,00

Custo Fixo R$/ha 837,00

Custo Operacional R$/ha 4.889,00

Custo de Oportunidade  R$/ha 1.037,88

Custo total R$/ha              488,00

Taxa de remuneração capital Ao mês 1,4%

Capital R$/ha                 323,00 

Terra R$/ha                 715,00

 Fonte: elaborado por Markestrat a partir de dados do Núcleo Regional Embrapa Arroz e Feijão – TO.
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Como resultados para os Indicadores Financeiros avalia-
dos e considerando as variáveis de preço a R$ 45,00/sc e a 
produtividade de 6000kg/ha, a RBha encontrada foi de R$ 
5.400,00 que, diante do COha de R$ 4.889,00, resultou em 

um LOha de R$ 511,00 e um LFha de R$ 633,00. A MCha da 
cultura foi de R$ 310,00, indicando uma renda gerada ao 
produtor e a viabilidade da atividade. Entretanto, com um 
CEha de R$ 5.927,00 – o LEha fi cou negativo, em – R$ 527,00. 
Isso demonstra que, apesar da viabilidade da produção do 
arroz, com o custo de oportunidade considerado, há outras 
atividades que potencialmente remunerariam melhor o ca-
pital investido.

O Índice econômico de lucratividade encontrado foi de 9%, 
indicando o nível de retorno econômico obtido durante o ho-
rizonte de 4,6 meses – tempo considerado para o ciclo do ar-
roz. Ou seja, para cada R$ 1,00 de RBha gerada, obteve-se um 
LOha de R$ 0,09. Essa taxa equivale a uma lucratividade de 
25,21% ao ano.

O PELF é de 5.297 kg/ha e o PEV é de 2.690 kg/ha. Esses 
índices mostram, respectivamente, a produção mínima por 
hectare necessária para que o lucro fi nanceiro e a margem de 
contribuição sejam iguais a zero.

Os Indicadores Financeiros e dos Índices Econômicos são 
apresentados na Tabela 3.6.

3. 1. 5 Análise de sensibilidade

A análise de sensibilidade é uma informação relevante para 
a tomada de decisões que permite estabelecer limites para 

 � taBEla 3.6
Indicadores Financeiros e Índices Econômicos para a cultura do arroz

VARIÁVEIS: PREÇO E PRODUTIVIDADE

Cotação do Arroz R$/sc 45 

Produtividade (Kg/ha) 6.000 

Variáveis: preço e produtividade

Receita bruta R$/ha 5.400 

Custo operacional R$/ha 4.889 

Lucro operacional R$/ha 511 

Lucro fi nanceiro R$/ha 633 

Custo de oportunidade R$/ha 1.038 

Margem de contribuição R$/ha 310 

Custo econômico R$/ha 5.927 

Lucro econômico R$/ha (527)

Variáveis: preço e produtividade

Lucratividade (%) 9%

PELF (kg/ha) 5.297 

PEV (kg/ha) 2.690 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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algumas variáveis, como preço e produtividade, apontando o 
momento em que a atividade passa a ter retornos negativos. 

A análise de sensibilidade para o preço permite simular di-
ferentes cenários de acordo com a oscilação do preço da com-
modity, indicando, inclusive, momentos favoráveis ao uso de 
ferramentas de mercado futuro para a trava da rentabilidade 
da operação e potenciais prejuízos decorrentes de quedas 
bruscas no preço.

A Análise de Viabilidade Econômica considerou o preço por 
saca de R$ 45,00. A Tabela 3.7 apresenta os resultados encon-
trados para os Indicadores Financeiros e Índices Econômicos 
para diferentes valores da saca, chegando a 33,34% abaixo e 
33,34% acima do referido valor. 

Para o caso de redução de preço da saca em 33,34%%, com 
valor de R$ 30/sc, a Lucratividade da produção do arroz, com 
a produtividade em 6.000kg/ha, fi ca em -36%. Nessa situação, 
é preciso um ganho de produtividade de 32,41% e 41,38%, 
respectivamente, para que o Lucro Financeiro e a Margem de 
Contribuição fi quem zerados e não haja prejuízo com o plan-
tio do arroz.

Para o caso do aumento do preço da saca em 33,34%, com 
valor de R$ 60/sc, a Lucratividade da produção do arroz, com 
a produtividade em 6.000kg/ha, fi ca em 32%. Nessa situação, 
poderia haver uma redução da produtividade em até 33,78% 
e 29,3%, respectivamente, até o Lucro Financeiro e a Margem 

de Contribuição fi quem zerados, sem incorrer em prejuízos 
ao produtor.

No caso da análise de sensibilidade para a variação de produ-
tividade, é possível simular cenários de redução de produção 

 � taBEla 3.7
Análise de sensibilidade para os Indicadores Financeiros e Índices 
Econômicos, com variações sobre o preço da saca do arroz.

VARIÁVEIS: PREÇO E PRODUTIVIDADE

Cotação do arroz (R$/sc) 30 35 40 45 50 55 60

Produtividade (Kg/ha) 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000

Indicadores fi nanceiros

Receita bruta 3.600 4.200 4.800 5.400 6.000 6.600 7.200

Custo operacional 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889

Lucro operacional (1.289) (689) (89) 511 1.111 1.711 2.311

Lucro fi nanceiro (1.167) (567) 33 633 1.233 1.833 2.433

Custo de oportunidade 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038

Margem de contribuição 1.134 (890) (290) 310 910 1.510 2.110

Custo econômico 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927

Lucro econômico (2.327) (1.727) (1.127) (527) 73 673 1.273

Índices econômicos

Lucratividade (%) -36% -16% -2% 9% 19% 26% 32%

PELF (Kg/ha) 7.945 6.810 5.959 5.297 4.767 4.334 3.973

PEV (kg/ha) 8.483 7.271 6.362 2.690 5.090 4.627 4.242

Fonte: elaborado por Markestrat, a partir de dados do Agrianual (2017).
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derivados de problemas climáticos ou fi tossanitários, ou ga-
nhos de produção e rentabilidade derivados de potenciais in-
vestimentos em tecnologia. A Análise de Viabilidade Econômica 
considerou a produção média de 6.000kg por hectare de arroz. 

A Tabela 3.8 apresenta os resultados de Indicadores Financei-
ros e Índices Econômicos para oscilações na produtividade con-

siderando perdas de 10%, 15% e 20%; e ganhos de 10%, 15% e 
20%. Neste caso, suprimem-se os índices de Ponto de Equilíbrio 
de Lucro Financeiro e Ponto de Equilíbrio da Viabilidade, dado 
que são calculados com base na variação da produtividade.

Uma redução na produtividade em 15%, para 4.800kg/ha, 
implica em um índice de Lucratividade de -13% e Lucro Ope-
racional, Lucro Financeiro, Lucro Econômico e Margem de 
Contribuição negativa. Ou seja, haveria prejuízo com a ativi-
dade. Neste caso, o custo da saca se eleva para R$ 50,93/sc. 

No caso da elevação da produtividade em 20%, para 
7.200kg/ha, a Lucratividade melhora e atinge 25%, melhoran-
do também os indicadores de Lucro Operacional, Lucro Eco-
nômico e Margem de Contribuição. O custo de produção por 
saca é reduzido para R$ 33,95/sc.

3. 2 Destinos da produção
3. 2. 1 Exportações

Da pauta de exportações do estado do Tocantins consistem 
basicamente produtos agropecuários. Do valor total expor-
tado em 2016, US$ 632,8 milhões, 63% referiu-se ao grão de 
soja, 15% a carne desossada e congelada de bovino, e 3% do 
milho em grão (Tabela 3.16).

Apesar do estado estar diversifi cando cada vez mais sua 
pauta de exportações, do total de produtos exportados em 

 � taBEla 3.8
Análise de sensibilidade para os Indicadores Financeiros e Índices 
Econômicos, com variações sobre a produtividade do arroz

VARIÁVEIS: PREÇO E PRODUTIVIDADE

Cotação do arroz (R$/sc) 45 45 45 45 45 45 45

Produtividade (Kg/ha) 4.800 5.100 5.400 6.000 6.600 6.900 7.200

Variáveis: preço e produtividade

Receita bruta 4.320 4.590 4.860 5.400 5.940 6.210 6.480

Custo operacional 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889 4.889

Lucro operacional (569) (299) (29) 511 1.051 1.321 1.591

Lucro fi nanceiro (447) (177) 93 633 1.173 1.443 1.713

Custo de oportunidade 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038 1.038

Margem de contribuição (770) (500) (230) 310 850 1.120 1.390

Custo econômico 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927 5.927

Lucro econômico (1.607) (1.337) (1.067) (527) 13 283 553

Variáveis: preço e produtividade

Lucratividade (%) -13% -7% -1% 9% 18% 21% 25%

Fonte: elaborado por Markestrat, a partir de dados do Agrianual (2017).
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2016, 96% ainda foram produtos básicos, sendo apenas 4% 
produtos industrializados. As importações, por sua vez, refor-
çam a carência do estado por produção interna de industria-
lizados, uma vez que os percentuais se invertem, sendo 5% 
de importação de produtos básicos e 95% de industrializados 
(FIETO, 2017). 

O arroz no Tocantins não tem sido muito exportado em ne-
nhuma de suas formas. Inclusive, nos últimos 5 anos, apenas 
o chamado “arroz semibranqueado ou branqueado, parboi-
lizado, polido ou brunido” (NCM: 10063011), foi exportado e 
somente no ano de 2016. Mesmo assim, um valor pouco ex-
pressivo de US$ FOB 244.270.

Quase toda a exportação brasileira de arroz é realizada pelo 
Rio Grande do Sul. Justamente por esse motivo, os principais 
países de destino desse arroz coincidem, em grande parte, 
com os maiores destinos da exportação brasileira como um 
todo. No Gráfico 3.9 é possível verifi car a participação desse 
estado no total das exportações do Brasil.

Além de ser o maior produtor nacional de arroz, há faci-
lidade de escoamento da produção, já que não são necessá-
rios grandes deslocamentos dos produtos para chegarem ao 
porto.

 � gráfico 3.9
Participação do Rio Grande do Sul nas exportações brasileiras de arroz

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).
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 � taBEla 3.9
Pauta de exportação do Estado de Tocantins em 2016

ITEM DA PAUTA DE EXPORTAÇÃO DO TOCANTINS 
(2016)

VALOR(US$ 
MILHÕES) %

Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 399 63%

Carnes desossadas de bovino, congeladas 96,8 15%

Bagaço dos extratos de óleo de soja 48,8 8%

Carnes desossadas de bovino, frescas ou refrigeradas 19,8 3%

Milho em grão, exceto para semeadura 16,7 3%

Outros 51,7 8%

Total 632,8

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).
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No caso do Tocantins, foram apenas dois os países acessa-
dos pelas exportações de arroz: Venezuela e Vietnã. O primei-
ro devido principalmente à proximidade e facilidade geográ-
fi ca; e o segundo com uma quantidade ínfi ma como pode ser 
visto na Tabela 3.10.

 � taBEla 3.10
Destinos da exportação de arroz brunido do Tocantins em 2016

DESTINOS DA EXPORTAÇÃO DE ARROZ BRUNIDO DO TOCANTINS - 2016

 VENEZUELA VIETNÃ TOTAL

Exportações (US$ FOB) 234.214 10.056 244.270 

Exportações (Kg) 249.300 24.000 273.300 

Preço médio (US$/Kg) 0,94 0,42 0,89

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017b).

O Brasil (e da mesma forma o Tocantins) possui pouco know
-how na exportação de arroz de acordo com os entrevistados 
da cadeia produtiva. Soma-se a isso o fato de os grandes mer-
cados consumidores da commodity estarem distantes geo-
grafi camente e tem-se a baixa participação brasileira, e ainda 
menor do Tocantins, no comércio mundial de arroz.

3. 3 Cooperativismo e associativismo
Tanto o associativismo como o cooperativismo são formas 

de governança que organizam classes com interesses seme-

lhantes para a realização de ações em conjunto.
A diferença entre associação e cooperativa está fundamen-

talmente na natureza de negócio: enquanto a associação tem 
o escopo de representatividade social, representação política, 
defesa dos interesses da classe, dentre outras características, 
a cooperativa possui fi ns comerciais que visam certo lucro, 
viabilizando vários tipos de negócios entre os cooperados e o 
mercado (SEBRAE, 2017).

No meio agrícola, um dos grandes benefícios da organiza-
ção de produtores em associações é o aumento da compe-
titividade de pequenos e médios produtores, que sozinhos 
podem não ter acesso à informação, serviços, dentre outros.

No ramo agropecuário, as cooperativas possuem funções 
que vão desde a compra e venda de insumos agrícolas, a co-
mercialização da produção de seus cooperados, o incentivo da 
atividade rural por meio da concessão de crédito ao cooperado 
(existem linhas específi cas de crédito para cooperativas) até a 
agregação de valor ao produto do cooperado por meio da verti-
calização, ou seja, da aquisição e controle de indústrias de pro-
cessamento. Além disso, as cooperativas de crédito podem ser 
controladas pelos próprios cooperados, possuem um menor 
custo operacional em relação aos bancos e seus membros po-
dem se benefi ciar com a distribuição de sobras ou excedentes. 

Apesar da grande importância do associativismo e do co-
operativismo para a agricultura, especifi camente para os 
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produtores de grãos, o estado do Tocantins ainda conta com 
poucas iniciativas nesse aspecto. A baixa organização dos 
produtores de grãos da região em cooperativas e associações 
impacta negativamente no setor, uma vez que seu poder de 
barganha é reduzido tanto no momento da compra de insu-
mos, quanto no momento da venda dos grãos. Além disso, a 
falta de um associativismo de referência no estado impacta 
na carência de lideranças da classe produtora que busquem 
melhores políticas públicas para o setor no âmbito estadual 
e federal. 

Além da presença do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo – Sescoop no estado, o mesmo conta com 12 
cooperativas do ramo agropecuário. Desse total, apenas uma 
delas tem atividades destinadas exclusivamente para a cultu-
ra do arroz, a COOPERLAGO – Cooperativa dos Produtores de 
Arroz da Lagoa.

Diferentemente da situação do Tocantins, outras regiões do 
Brasil já possuem o associativismo e o cooperativismo bem 
desenvolvidos. 

Dentre as maiores cooperativas brasileiras, grande parte 
está localizada na região Sul, com destaque para o Para-
ná. Das 20 maiores cooperativas agropecuárias do país, 14 
estão presentes nesse estado. A região Centro-Oeste con-
ta com a presença de 10 das 20 maiores cooperativas, já o 
estado do Tocantins conta apenas com uma das grandes, 

denominada Frísia. Como na cultura do arroz, o Tocan-
tins possui apenas uma cooperativa do grão registrada no 
Sescoop e para uma associação é importante realizar um 
benchmark com as cooperativas que vêm traçando um his-
tórico de sucesso (OCB, 2017).

Em Santa Catarina, uma cooperativa de arroz que vem de-
sempenhando bom trabalho é a Juriti. Fundada em 1960, sua 
principal atividade é o benefi ciamento do produto em todas 
as suas etapas, incluindo secagem, armazenamento, indus-
trialização e comercialização da produção recebida dos pro-
dutores associados. É importante destacar que a etapa de 
secagem, no estado do Tocantins, atualmente, constitui uma 
lacuna na produção de arroz, já que poucos produtores e in-
dústrias realizam esse processo internamente, demandando 
a intervenção de terceiros. 

Além disso, a cooperativa atua na produção de sementes 
certifi cadas e na comercialização de defensivos para o cultivo. 
A Juriti ainda realiza atividades relacionadas à sustentabili-
dade que levam a importância da cooperativa para além do 
cenário social, exercendo infl uência também no meio am-
biente e na economia. Atualmente é formada por mais de 800 
cooperados e cerca de 150 colaboradores, com tendência de 
crescimento.  As atividades realizadas pela cooperativa pos-
sibilitam que os produtores acessem insumos agrícolas com 
preços mais competitivos, além de uma destinação confi ável 
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para a produção. A Juriti hoje está presente com seus produ-
tos nos principais centros consumidores no Brasil e possui 
representantes em 7 localidades no país. 

3. 4 Indústria de processamento
 
A industrialização no estado do Tocantins ainda está em 

desenvolvimento, contando com alguns setores mais à frente 

que outros. No ano de 2014, a indústria representava cerca de 
17% do PIB do estado do Tocantins, sendo o principal com-
ponente o comércio e serviços, representando cerca de 71% 
do total. Partindo desses números, é importante uma análise 
histórica para entender sua dinâmica. 

Entre os anos de 2004 e 2014, o estado do Tocantins apre-
sentou um dos maiores crescimentos do país, atingindo taxa 
de 4,8% ao ano. A indústria no estado teve crescimento médio 
anual ligeiramente maior, contabilizando um valor de cresci-
mento médio de 4,9% ao ano enquanto que o setor de comér-
cio e serviços cresceu à taxa média de 5,7% ao ano (FERNAN-
DES, 2016). Tendo em vista que o estado está em processo de 
desenvolvimento, é de se esperar que o primeiro setor a ser 
fortalecido seja o de comércio e serviços, pois é o que dá apoio 
à população crescente que está se estabelecendo nas cidades 
e centros comerciais. 

No que tange ao elo industrial, o estado do Tocantins con-
ta com cerca de 2.227 unidades industriais, sendo que cerca 
de 68% delas são microempresas, 11% de pequeno porte, 3% 
de médio porte e 4% de grande porte. Os 14% restantes são 
representados por microempreendedores individuais (FIETO, 
2016). Além da concentração em micro e pequenas empresas, 
a industrialização está mais presente em alguns segmentos. 
O Gráfico 3.10 mostra a distribuição do PIB industrial do es-
tado por segmento.

 � gráfico 3.10 
Composição do PIB da indústria no Tocantins em 2015

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CNI (2017).
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Como pode ser visto, a indústria da “Construção” é a cate-
goria com maior importância econômica no estado, seguida 

pelos “Serviços Industriais de Utilidade Pública”. A indústria 
de “Alimentação” vem na sequência, contando com 12% do 
total do PIB industrial. Esse segmento inclui os frigorífi cos, 
laticínios, benefi ciadores de arroz, dentre outros. A indústria 
de processamento de grãos pode ser enquadrada nessa cate-
goria, mas sua participação ainda é muito pequena. 

Vale mencionar também que do total de indústrias do 
estado apenas 6,5% são exportadoras. Dentre as exporta-
doras, cerca de 30% são do segmento da indústria de trans-
formação.

No caso específi co da indústria de arroz, o primeiro passo 
após a colheita é a secagem, que prepara o grão para o proces-
samento. É um processo relativamente simples, mas que de-
manda infraestrutura e espaço para ser realizado. Por conta 
disso, apenas 30% do arroz produzido no Tocantins é seco nas 
próprias fazendas e outros 10% na indústria (apenas 2 delas 
possuem esse “serviço”). O restante do processo de secagem 
é feito por terceiros.

Essa é uma das principais diferenças da indústria processa-
dora do estado quando comparada ao Rio Grande do Sul, pois 
a indústria gaúcha, de acordo com os entrevistados, é respon-
sável pela secagem de 50% dos grãos de arroz lá cultivados. 
Também foi comentado que há uma tendência de que essa 
capacidade de secagem por parte da indústria seja ampliada.

O Tocantins possui hoje 18 indústrias processadoras de ar-

 � figUra 3.3
Indústrias de benefi ciamento de arroz do Tocantins

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de SEPLAN (2016).
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roz em seu território e localizadas de acordo com a Figura 3.3. 
Elas se concentram principalmente na região sudoeste do es-
tado, próximas às áreas produtoras do grão (SEPLAN, 2016).

De acordo com os entrevistados, as mais importantes des-
sas indústrias (por ordem alfabética) são: 

  Bom de Gosto – Gurupi
  CDA – Lagoa da Confusão
  Diamante – Paraíso do Tocantins
  Santa Fé – Palmas
  SLC – Paraíso do Tocantins

 � figUra 3.4
Principais indústrias de processamento de arroz no Brasil

 Fonte: elaborado por Markestrat a partir dos sites das empresas.

INDÚSTRIAS ANO DA FUNDAÇÃO
CAPACIDADE DE 

BENEFICIAMENTO 
(SACOS DE 50KG)

LOCALIZAÇÃO DAS PLANTAS RESULTADO 2016

1963 15.512.203
Brasil: 12 plantas

outros países: Uruguai, Chile, Peru e Argentina
R$ 4,95 bilhões

1922 10.645.646 RS, PR, PE R$ 1,3 bilhão

1975 6.078.803 RS -

1960 4.063.594 RS, SC, MT, SP, PE, PR -

2001 3.967.645 RS, PE, TO, SP -
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Pode-se observar que apenas uma dessas grandes indús-
trias tocantinenses é também considerada um grande player 
no mercado nacional.

Todas as cinco organizações, sejam elas empresas ou coo-
perativas de processamento de arroz, têm operações (plantas) 
localizadas na região Sul do país, tradicional polo do cultivo 
do grão nacional.

Em termos de processamento e benefi ciamento de produ-
tos agrícolas, atualmente a indústria de arroz é uma das mais 
avançadas, organizadas e desenvolvidas do estado do Tocan-
tins. Isso é evidenciado pelo fato do estado não realizar expor-
tações do grão ainda com casca (BRASIL, 2017b). Segundo a 
Ageto (2015), cerca de 30% dessa produção é enviada a outros 
estados como Bahia, Ceará e Goiás. Ou seja, 70% da produção 
é processada dentro do Tocantins, um volume muito superior 
a outras commodities como soja e milho.

É importante ressaltar que essas indústrias de proces-
samento estão com capacidade ociosa (em maior ou menor 
grau), ou seja, poderiam estar processando mais matéria-pri-
ma do que fazem hoje. Seria interessante para o desenvolvi-
mento da cadeia produtiva do arroz que esses 30% de grãos 
em casca que são processados em outros estados fi cassem no 
território tocantinense.

Um aspecto positivo é que, caso a produção agrícola de ar-
roz se amplie em um ritmo acelerado e a oferta interna supe-

re a capacidade de processamento instalada, é relativamente 
simples ampliar a capacidade das indústrias que operam no 
estado a custos baixos. Essa afi rmação foi feita pelos especia-
listas na cadeia, que a justifi caram pelo fato do benefi ciamen-
to do arroz não ser um processo muito complicado.

Quanto aos custos produtivos, os industriais são quase 
unânimes ao afi rmar que energia elétrica e combustíveis são 
os dois itens que mais oneram suas operações. Por outro lado, 
a indústria de benefi ciamento de arroz não causa grandes 
impactos ambientais quando comparada a outras atividades 
industriais e não há custos signifi cativos para tratamento e 
descarte de resíduos.

Um dos poucos resíduos que são gerados no processo é a 
palha do arroz. Mesmo assim, não é uma grande preocupa-
ção, pois essa palha é comercializada pelas indústrias para 
ser utilizada em “cama de frango” (adubo orgânico).

De acordo com os especialistas na cadeia produtiva do ar-
roz que foram entrevistados para esse estudo, após o proces-
samento, o arroz tocantinense é comercializado para estados 
mais ao Norte do país: Goiás, Distrito Federal, Maranhão, Pará, 
Piauí, estados do Nordeste e no próprio estado do Tocantins. 
Isso ocorre pois esse é atualmente o raio máximo no qual o 
arroz do Tocantins é competitivo. Mesmo assim, os entrevis-
tados estimaram que, nesses estados, o arroz processado no 
Tocantins tem participação de 35% a 40% de mercado, en-
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quanto que a fatia restante é acessada pelos estados da região 
Sul, principalmente.

Além das limitações e maiores custos logísticos, pesa para 
a indústria do Tocantins o fato de que as benefi ciadoras de 
arroz do sul do país são empresas muito grandes, com portfó-
lios de produtos maiores e relacionamento mais antigo com 
o varejo, portanto maior poder de barganha para posicionar 
seus produtos nas gôndolas com preços mais atrativos ao 
consumidor fi nal.

Nos demais estados, principalmente mais ao sul do Brasil, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina detêm menores custos lo-
gísticos e, portanto, conseguem ser muito mais competitivos 
em termos de preço e acesso, dominando esses mercados.

Outro ponto a ser destacado é a difi culdade da indústria em 
conseguir grãos de qualidade para atender às demandas do 
mercado consumidor. Para Fragoso et al. (2013), em torno de 
apenas 30% a 35% tem boa qualidade nos grãos e, portanto, 
durante algumas épocas do ano as indústrias têm difi culda-
de de encontrar bons grãos de arroz na qualidade necessária 
para serem benefi ciados. 

Uma solução seria trazer o arroz ainda com casca de outros 
estados para serem benefi ciados no Tocantins. Contudo, Fra-
goso et al. (2013) chegaram à conclusão de que economica-
mente não é viável trazer arroz da região Sul do país, poucas 
indústrias ainda teriam condições de vender seus produtos 

no mercado com lucro. Outra alternativa seria a importação 
de outros países, entretanto, uma das contrapartidas do pro-
grama Pró-Indústria é a de que se houver grãos em estoque 
no mercado interno, as indústrias são proibidas de trazer ar-
roz de fora do país.

3. 4. 1 Aspectos tributários e políticas estaduais de apoio 
ao desenvolvimento 

O PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social) são tributos 
federais de caráter social destinados a, respectivamente, fi -
nanciar o pagamento do seguro-desemprego, abono e par-
ticipação na receita dos órgãos e entidades, tanto para tra-
balhadores de empresas públicas como privadas; fi nanciar 
a seguridade social, em suas áreas fundamentais, incluindo 
a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde Pública 
(ECONET, 2017).

O fator gerador do PIS e COFINS é o faturamento mensal, 
independentemente da denominação ou classifi cação fi scal. 
Devem contribuir as pessoas jurídicas de direito privado, sen-
do que há duas sistemáticas para a apuração dos valores:

a. Sistemática Cumulativa: pela qual não é permitido o 
aproveitamento de crédito nas aquisições para abati-
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mento do débito gerado, apurado a partir da aplicação 
sobre a base de cálculo da alíquota total de 3,65%;

b. Sistemática Não Acumulativa: pela qual é permitido o 
aproveitamento de créditos nas aquisições para abati-
mento do debito gerado, apurado a partir da aplicação 
sobre a base de cálculo de alíquota total de 9,25%.

Como regra geral, as pessoas jurídicas optantes pelo siste-
ma de tributação do Lucro Real estão incluídas na sistemática 
não acumulativa, enquanto as pessoas jurídicas tributadas 
pelo Lucro Presumido fi cam sujeitas à cumulatividade.

Conforme informações da Econet (2017), dentre as várias 
situações em que a lei estabelece o não recolhimento das con-
tribuições de PIS e COFINS, destaca-se a redução à alíquota 
zero – que deve ser compreendida como um benefício ex-
pressamente previsto em lei e desvinculado dos benefícios de 
suspensão, imunidade, isenção ou não incidência. É o caso, 
por exemplo, do arroz descascado parboilizado e não parboi-
lizado; e do arroz semi branqueado ou branqueado, parboili-
zado ou não parboilizado, polido ou brunido ou outro.

A Tabela 3.11 apresenta os percentuais de PIS e COFINS in-
cidentes sobre os produtos e subprodutos do arroz, determi-
nados pelos seus códigos NCMs, consultados no site da Alice 
WEB do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio (BRASIL, 2017b).

 � taBEla 3.11
Percentuais de PIS e COFINS incidentes sobre os produtos e 
subprodutos do arroz, determinados pelos seus códigos NCMs

NCM: 1006.10.91* / Arroz com casca parboilizado
NCM:1006.10.92 /Arroz com casca não parboilizado
NCM: 1006.40.00 / Arroz quebrado (trinas de arroz)

REGIME DE TRIBUTAÇÃO PIS COFINS

Simples Nacional Vide observações. Vide observações.

Regime Cumulativo 0,65% 3,00%

Regime Não Cumulativo 1,65% 7,60%

NCM: 1006.20.10** / Arroz descascado parboilizado
NCM:1006.20.20 / Arroz descascado não parboilizado
NCM: 1006.30.11 / Arroz semibranqueado ou branqueado parboilizado polido ou brunido
NCM: 1006.30.19 / Arroz semibranqueado ou branqueado parboilizado outros
NCM: 1006.30.21 / Arroz semibranqueado ou branqueado não parboilizado polido ou brunido
NCM: 1006.30.29 / Arroz semibranqueado ou branqueado não parboilizado outros

REGIME DE TRIBUTAÇÃO PIS COFINS

Simples Nacional Vide observações. Vide observações.

Regime Cumulativo 0,00% 0,00%

Regime Não Cumulativo 0,00% 0,00%

*SIMPLES NACIONAL - O código NCM pesquisado não se encontra dentre os produtos com benefí-
cios fi scais de PIS e COFINS previstos em legislação. Antes de aplicar as alíquotas correspondentes ao 
regime tributário da pessoa jurídica é recomendado analisar as outras guias. 

**SIMPLES NACIONAL - As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional não se benefi ciam da suspensão do PIS e da COFINS sobre as receitas de vendas de merca-
dorias, devido à impossibilidade em utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fi scal (Lei 
Complementar nº 123/2006, artigo 24).

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017).
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O arroz e seus derivados ou subprodutos também estão 
passíveis de isenção da tributação do PIS e COFINS quando 
destinados à exportação. Conforme informações da Econet 
(2017), segundo o artigo 45 do Decreto n° 4.524/2002, as se-
guintes receitas são passíveis de isenção:

a. da exportação de mercadorias para o exterior;
b. de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empre-

sas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-Lei 
n° 1.248/72, e alterações posteriores, desde que destina-
das ao fi m específi co de exportação para o exterior; e 

c. de vendas, com fi m específi co de exportação para o exte-
rior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria 
de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior.

O ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte in-
terestadual, intermunicipal e de comunicação) é de compe-
tência dos estados e do Distrito Federal. Sua regulamentação 
constitucional está prevista na Lei Complementar 87/1996 (a 
chamada “Lei Kandir”), alterada posteriormente pelas Leis 
Complementares 92/97, 99/99 e 102/2000.

Com o objetivo de levantar o percentual de ICMS que in-
cide sobre a produção, distribuição e comercialização e es-
timar os incentivos tributários para o arroz, bem como seus 
derivados, para os estados do Tocantins, Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e Mato Grosso, utilizou-se a ferramenta da 
Econet que elenca todas as referências e informações impor-
tantes a serem observadas, para fi ns da determinação da alí-
quota a ser aplicada nas operações internas e dos benefícios 
fi scais existentes (reduções de base de cálculo, isenções, cré-
ditos outorgados), de acordo com a mercadoria ou serviço.

Também foram elencadas as hipóteses de diferimento – 
embora o diferimento não seja propriamente um benefício 
fi scal, e sim uma espécie de substituição tributária, acaba 
por representar uma desoneração do ICMS, para aqueles que 
efetivam a operação com diferimento.

A Tabela 3.12 resume, por estado, respectivamente, a alí-
quota de incidência sobre o arroz, bem como seus derivados, 
e os benefícios fi scais concedidos conforme a mercadoria.

Observa-se que, no Tocantins, não há incidência de alíquota 
específi ca para o arroz, fi cando o produto sujeito à regra geral 
aplicada no estado, de 18%. Esse valor representa 6 pontos 
percentuais acima dos demais estados analisados – que apre-
sentam alíquota de 12% para o cereal. O Tocantins apresenta 
alguns benefícios fi scais que se enquadram na redução da 
base de cálculo para operações interestaduais de destino de 
farelo de arroz para a produção de ração animal, e operações 
internas de arroz e arroz benefi ciado. As isenções de ICMS 
referem-se apenas a alguns produtos com operações internas 
ao estado. 
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 � taBEla 3.12
Alíquota de ICMS e benefícios fi scais concedidos para o arroz e seus derivados para os Estados do Tocantins, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Mato Grosso

ARROZ ICMS

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO NATUREZA OPERAÇÕES REDUÇÃO APLICÁVEL

to / reGra GeraL - aLÍQuota De 18%

Reduções de Base 
de Cálculo 

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Interestaduais Redução para 40%.

Arroz Internas Redução para 38,89%.

Indústria ou do comércio, nas saídas de arroz Internas Carga tributária de 12%.

Isenção Casca e palha de arroz Internas A isenção é aplicável aos produtos aplicados diretamente na agricultura e pecuária ou destinados à 
fabricação de ração animal.

Arroz em casca de estabelecimento do produtor 
com destino a benefi ciamento, industrialização ou 
exportação

Internas A utilização do referido benefício fi ca condicionada à utilização de Termo de Acordo de Regime Especial com 
o estabelecimento destinatário, excluídos os benefi ciários do Programa PROSPERAR.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Internas Manutenção do crédito do imposto em relação às entradas. Prorrogado até 31.10.2017.

Crédito presumido Casca e palha de arroz Interestaduais O crédito presumido será equivalente a 100% do valor do ICMS devido nas saídas interestaduais.

rs/ aLÍQuota De 12%

Redução de Base 
de Cálculo

Cesta básica: arroz benefi ciado Internas Redução para:
a) 41,176%, quando a alíquota aplicável for 17%;
b) 58,333%, quando a alíquota aplicável for 12%;
c) 38,888%, quando a alíquota aplicável for 18%.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Interestaduais Redução para 40%.

Arroz benefi ciado Interestaduais Benefício aplicável nas saídas decorrentes de venda, de remessa em bonifi cação ou de transferência a outro 
estabelecimento seu, desde que o produto seja de produção própria.
Redução para:
a) 7%, quando a alíquota aplicável for 12%;
b) 4%, quando a alíquota aplicável for 7%;
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ARROZ ICMS

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO NATUREZA OPERAÇÕES REDUÇÃO APLICÁVEL

Isenção Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Internas Manutenção integral do crédito.
A isenção é aplicável aos produtos destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal.
Benefício válido até 31.10.2017.

Cinzas de casca de arroz Internas A isenção é aplicável às operações internas, bem como às correspondentes prestações de serviço de 
transporte.

Crédito presumido 
(NCM: 1904.90.00)

Arroz cozido pronto para consumo e arroz pré-
cozido condimentado

Interestaduais Crédito presumido de importância equivalente aos seguintes percentuais:
a) 3% sobre o valor da operação nas saídas interestaduais sujeitas à alíquota de 7%;
b) 5% sobre o valor da operação nas saídas interestaduais sujeitas à alíquota de 12%.
Poderá apropriar-se do crédito presumido a empresa fabricante.

Bolachas de arroz, de produção própria Internas Crédito presumido de importância equivalente a 5% sobre o valor da operação.
Poderá apropriar-se do crédito presumido a empresa fabricante.

Diferimentos Arroz benefi ciado, a granel ou em embalagem de, 
no mínimo, 50 kg, importado por estabelecimento 
industrial que realize benefi ciamento de arroz

 É diferido para a etapa posterior, nos termos do § 1° do artigo 53 do Livro I do RICMS/RS, sem a transferência 
da obrigação tributária correspondente, o pagamento do imposto devido por contribuinte do estado do Rio 
Grande do Sul nas operações de entrada decorrentes de importação do exterior, promovida por titular de 
estabelecimento inscrito no CGC/TE.

Arroz, em casca ou benefi ciado  É diferido para a etapa posterior o pagamento do imposto devido nesta operação, realizada entre 
estabelecimentos inscritos no CGC/TE, localizados no estado do Rio Grande do Sul, hipótese em que a 
responsabilidade pelo referido pagamento fi ca transferida ao destinatário da mercadoria.

Casca de arroz, destinada a estabelecimento 
industrial

 É diferido para a etapa posterior o pagamento do imposto devido nesta operação, realizada entre 
estabelecimentos inscritos no CGC/TE, localizados no estado do Rio Grande do Sul, hipótese em que a 
responsabilidade pelo referido pagamento fi ca transferida ao destinatário da mercadoria.

SC / CEREAIS: ARROZ, INCLUSIVE DESCASCADO - ALÍQUOTA 12%

Redução de Base 
de Cálculo

  Cesta básica: arroz Internas Redução de 41,667%.

Cesta básica: arroz parboilizado ou polido, exceto 
se adicionado a outros ingredientes ou temperos

Internas Redução de 58,823%.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Interestaduais Redução de 60%.

Isenção Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Internas A isenção, concedida às saídas dos produtos destinados à pecuária, estende-se às remessas com destino a 
apicultura, aquicultura, avicultura, cunicultura, ranicultura e sericicultura. Manutenção do crédito.
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ARROZ ICMS

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO NATUREZA OPERAÇÕES REDUÇÃO APLICÁVEL

Crédito presumido Arroz benefi ciado pelo próprio estabelecimento Interestaduais Crédito presumido concedido ao estabelecimento benefi ciador estabelecido no estado de Santa Catarina, 
equivalente a 3% do valor da saída interestadual de arroz benefi ciado pelo próprio estabelecimento.

Diferimentos Mercadorias destinadas à comercialização, industrialização ou atividade 
agropecuária: casca de arroz

 

 

Mt / aLÍQuota De 12%

Redução de Base 
de Cálculo

Mercadorias integrantes da cesta básica: arroz Internas Redução para 58,33%.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Interestaduais Redução para 40%.
Benefício válido até 31.10.2017.

Isenção Arroz, inclusive quebrado ou fragmentado na 
forma de quirera de qualquer tipo

Internas Benefício aplicável somente aos produtos benefi ciados de produção mato-grossense.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

Internas O benefício outorgado às saídas dos produtos destinados à pecuária estende-se às remessas com destino a 
apicultura, aquicultura, avicultura, cunicultura, ranicultura e sericicultura.
Benefício válido até 31.10.2017.

Diferimentos Arroz em casca, de produção mato-grossense  O lançamento do imposto incidente nas saídas de arroz em casca, de produção mato-grossense, poderá ser 
diferido para o momento em que ocorrer:
a) sua saída para outra unidade da Federação ou para o exterior;
b) sua saída para outro estabelecimento comercial ou industrial;
c) sua saída com destino a estabelecimento varejista;
d) a saída de produto resultante do seu benefi ciamento ou industrialização.

Farelos de arroz destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal

 Poderá ser diferido o lançamento do imposto incidente nas importações, desde que os produtos sejam 
destinados ao uso na agropecuária mato-grossense ou como matéria-prima ou produto intermediário de 
insumos agropecuários de produção mato-grossense. 
O imposto será diferido para o momento em que ocorrer:
a) a saída da colheita;
b) sua saída para outro estado ou para o exterior;
c) sua saída com destino a consumidor ou usuário fi nal;
d) a saída de produto resultante do respectivo abate ou industrialização.
O diferimento aplica-se, inclusive, às operações efetuadas por cooperativas de produtores estabelecidas no 
estado do Mato Grosso.

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017).
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Dentre os estados analisados, o Tocantins também é o úni-
co que não apresenta a categoria diferimento de benefício fi s-
cal. Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Mato Grosso também 
apresentam benefícios fi scais próprios para o arroz da cesta 
básica, através da redução da base de cálculo, variando o per-
centual da redução conforme o estado.

Além das diferenças de ICMS já citadas, é importante des-
tacar programas específi cos do Tocantins relacionados ou 
não com incentivos tributários, que vêm guiando o desenvol-
vimento do estado. 

As políticas de desenvolvimento são medidas que podem 
ser tomadas no âmbito estadual para favorecer e incentivar 
o desenvolvimento de áreas específi cas. Um dos objetivos 
buscados com o desenho de políticas específi cas é o de au-
mentar a atratividade de determinado estado para novos in-
vestimentos, ou desenvolver algum elo da cadeia de interesse 
econômico para o estado, visando sempre seu constante de-
senvolvimento. 

O Tocantins já foi incluído em diversos programas de de-
senvolvimento tanto focados no agronegócio, como progra-
mas mais abrangentes. Alguns são destacados:

  Avança Brasil – um dos precursores do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), o programa focou em 
ações de desenvolvimento da infraestrutura e aumento 
da competitividade do setor produtivo (LIMA, 2014);

  Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 
– estruturara instâncias de representação, e avança no 
incremento da infraestrutura, inovação e fortalecimen-
to de Arranjos Produtivos Locais (APLs), além de ofertar 
crédito (LIMA, 2014);

  Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável 
(PDRS) – fi nanciado com recursos do BIRD, o projeto pre-
via ações de desenvolvimento de infraestrutura rural e 
de meio ambiente (LIMA, 2014);

  Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – criado 
em 2007, ele estava direcionado a grandes obras de in-
fraestrutura do país (BRASIL, 2017c).

  Outros quatro programas foram de vital importância 
para o desenvolvimento da agricultura no Tocantins: 

  PRODECER – Programa de Cooperação Nipo-Brasileira 
para o Desenvolvimento dos Cerrados, surgiu com a in-
tenção dos japoneses de diversifi car seus fornecedores de 
grãos, por isso uma parceria entre os governos e institui-
ções privadas do Brasil e Japão deu início a esse progra-
ma. A terceira fase do programa contou com investimen-
tos no munícipio de Pedro Afonso para que a produção 
de grão fosse estimulada. Seu principal instrumento foi a 
implantação de produtores de médio porte que não pos-
suíam sua própria terra e foram investidos recursos na 
infraestrutura socioeconômica da região (CAMPO, 2017). 
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  PRODOESTE – com início em 2012 (e reativado em 2015), 
o Programa de Desenvolvimento da Região Sudoeste do 
estado do Tocantins é uma parceria entre o governo do 
estado do Tocantins e o BIRD, tem o objetivo de fi nanciar a 
irrigação no Vale do Araguaia com 165 milhões de dólares 
sendo previstos em investimentos que seriam sufi cientes 
para irrigar 26.000 hectares de fazendas da região e ainda 
desenvolver a infraestrutura de saneamento e acesso à 
água potável para os habitantes (TOCANTINS 247, 2016).

  Programa Polos de Fronteiras – por meio de um decre-
to em 1997, foi desenhado para estimular o aumento da 
produção e revitalização da região de Campos Lindos. A 
pretensão era doar mais de 100.000 hectares de terras e 
apoiar a instalação de uma cooperativa para o desenvol-
vimento da agricultura na região (LIMA, 2014).

  Projeto Rio Formoso – teve o início de sua implantação 
em 1979 e surgiu com o objetivo de realizar o aprovei-
tamento das várzeas do estado para produção de arroz 
irrigado. O projeto foi de extrema importância para o de-
senvolvimento da cultura no Tocantins e hoje conta com 
uma área de cerca de 33 mil hectares. 

Todos esses exemplos demonstram que no estado grande 
parte das políticas de apoio ao desenvolvimento tiveram seu 
foco no fortalecimento da agropecuária, principalmente na 

expansão da produção de grãos. Esses programas se mos-
traram interessantes e cumpriram seus papéis ao colocar o 
Tocantins como um dos estados referência na produção e be-
nefi ciamento de arroz.

Ao mesmo tempo, incentivos fi scais também são utilizados 
na atração de investimentos no estado, como é possível obser-
var pelos programas evidenciados na Cartilha de Incentivos 
Fiscais do Tocantins e resumidos a seguir (CDE/SEDEN, 2017):

proindústria

Estimula indústrias locais com interesse em implantação 
e expansão.

  Isenção do ICMS na aquisição de matéria-prima e insu-
mos, nas vendas destinadas a órgãos públicos, na ener-
gia elétrica, nas operações internas e importações de 
equipamentos e no devido por diferencial de alíquota 
das operações de ativo fi xo.

  Concede crédito presumido de 100% do valor do ICMS 
na prestação de serviços interestaduais com industria-
lizados.

  Incide sobre carga tributária de 75% do valor de ICMS 
apurado e contribui com 0,3% sobre o faturamento 
mensal incentivado ao Fundo de Desenvolvimento Eco-
nômico (FDE).
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prosperar

Estimula empresas locais com interesse em implantação, 
revitalização e expansão de unidade industrial, agroindus-
trial e comercial atacadista.

  Financia 75% do ICMS durante a realização do projeto. 
  Isenção do ICMS na aquisição de ativo permanente, na 

energia elétrica e serviços de comunicação (nos 5 anos 
do prosperar), no devido por diferencial de alíquota nas 
aquisições de ativo fi xo, nas operações com ativos fi xo e 
nas importações de ativo fi xo. 

  Redução do ICMS em 50% no consumo de energia elétri-
ca e serviços de comunicação e até em 95% do valor da 
parcela para pagamento antecipado.

  Contribuição de 0,3% sobre o faturamento mensal, ao 
FDE.

indústria de fertilizantes 

Destinado às indústrias de fertilizantes do Tocantins 
  Redução de 85% do ICMS devido ao estado e diferimento 

da taxa na importação de matérias-primas e insumos. 
  Isenção do ICMS nas operações internas de matéria-pri-

ma, insumos industrializados, acabados, semielabora-
dos utilizados no processo de industrialização e ativo 
fi xo. Também nas operações interestaduais para o dife-

rencial de alíquotas, nas compras de ativo fi xo, nas im-
portações de matéria-prima, insumos, produtos indus-
trializados, acabados ou semielaborados utilizados no 
processo de industrialização, ativos fi xos. É isenta tam-
bém a energia elétrica, as vendas para órgãos públicos, 
as prestações de serviços de transporte para produtos 
industrializados e o crédito presumido de 100% sobre o 
valor do ICMS nas prestações interestaduais de serviços 
de transporte com produtos industrializados. 

  Contribuição de 0,3% sobre o faturamento mensal ao 
FDE.

complexo agroindustrial

Empresas de Tocantins com fábricas de ração balanceada 
e/ou que realizem reprodução, criação, abate, industrializa-
ção e comercialização de ovos, aves, pintos de um dia, suínos, 
caprinos e ovinos. Além de empresas que realizem estudos 
genéticos desses animais ou de novas tecnologias para in-
dustrialização dos mesmos.

  Isenção de ICMS nas operações internas de aves, pintos 
de um dia, suínos, caprinos, ovinos e ovos férteis; em 
produtos e insumos para produção de ração; nas saídas 
internas de matéria-prima para empresas agroindus-
triais; no diferencial de alíquota nas aquisições de ativo 
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fi xo; nas operações internas com ativo fi xo (mantido o 
crédito ICMS para o remetente); na energia elétrica; nas 
importações de ativo fi xo; dentre outros.

  Isenção de ICMS pelo crédito presumido de: 
  16,5% da base de cálculo nas operações internas com 

produtos do abate de aves, suínos, caprinos e ovinos.
  11,5% nas operações de saídas interestaduais com 

ovos e produtos do abate de aves, suínos, caprinos e 
ovinos.

  11% das operações nas saídas interestaduais de aves 
vivas.

  Crédito do ICMS nas aquisições interestaduais:
  7% sobre o valor das aquisições oriundas do Sul e Su-

deste, exceto Espírito Santo. 
  12% nas aquisições oriundas do Centro-Oeste, Norte, 

Nordeste e Espírito Santo.

prologística

Empresas de logística, distribuição e transporte aéreo do To-
cantins que operem em centro logístico ou distrito empresa-
rial com transporte de carga, agenciamento e armazenamento 
de produtos próprios ou de terceiros para distribuição, exceto 
quando as atividades forem realizadas separadamente.

  Concede por 10 anos e condicionado ao devido recolhi-
mento de imposto no prazo:

  Para empresas de logística e transporte aéreo e hidro-
viário, 75% nas prestações internas e interestaduais 
aplicado sobre o saldo devedor do ICMS das presta-
ções realizadas. 

  Para transporte aéreo de carga e transporte aéreo e 
hidroviário de cargas e passageiros, 3% das saídas 
internas de combustível de aviação, desde que man-
tenha voos regulares procedentes de aeroportos em 
território do estado do Tocantins. 

Com os incentivos fi scais listados, percebe-se que o estado, 
mesmo ainda mantendo foco na produção agrícola (programa 
de incentivos fi scais específi cos para a indústria de fertilizan-
tes), tem o objetivo de agregar mais valor aos produtos do To-
cantins com programas de incentivos à agroindústria.

A avaliação da situação dos demais estados da federação 
com relação a esses incentivos também é importante tendo 
em vista que esses aspectos são altamente relevantes na to-
mada de decisão de um possível investimento. A Tabela 3.13 
traz alguns dos incentivos ou políticas de apoio ao desenvol-
vimento presentes em estados selecionados, produtores de 
arroz do Brasil.
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 � taBEla 3.13
Incentivos para o desenvolvimento em Estados selecionados

RIO GRANDE DO SUL

Ações para Desenvolvimento dos Estados

  Programa de Fortalecimento das Cadeias e Arranjos Produtivos Locais (APLs)
  Programas de apoio aos Polos Tecnológicos que apoia e coordena a integração 

entre universidades, centros de pesquisa e setor produtivo.
  Programa Parques Tecnológicos que promove o desenvolvimento científi co, tec-

nológico e a inovação no estado (12 parques credenciados). 
  Os Fundos FUNDOPEM/RS e INTEGRAR/RS buscam desenvolver a atividade in-

dustrial do estado. 
  Projeto de Extensão Produtiva e Inovação.
  Programa Estadual de Conservação do Solo e da Água que tem como principal 

meta melhorar as relações produtivas, sociais e ambientais da produção agrícola 
no estado, além de proteger e conservar a qualidade do solo e da água.

  Projeto mais água, que tem como objetivo aumentar o armazenamento de água 
no solo e melhorar a qualidade da água superfi cial e do lençol freático.

  Programa Mais Água Mais Renda visa incentivar expansão das áreas irrigadas no 
estado.

  Decreto estadual que reduz cerca de 10% o ICMS sobre o setor orizícola.

Fontes

  Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
  Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação

SANTA CATARINA

Ações para Desenvolvimento dos Estados

  PRODEC busca incentivar a implantação ou expansão de empreendimentos in-
dustriais no estado.

  Programa SC Rural do governo de Santa Catarina com fi nanciamento do Banco 
Mundial, visa consolidar a política pública para o desenvolvimento do meio rural 
catarinense.

  Programa Fundo de Terras Estadual que fi nancia a aquisição de terras para tra-
balhadores rurais.

   Programa Irrigar incentiva os agricultores a investirem na irrigação como forma 
de ampliar a quantidade e a qualidade das pastagens produzidas.

Fontes

  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável
  Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca

MATO GROSSO

Ações para Desenvolvimento dos Estados

  O MT possui um programa que visa a promoção do acesso à terra e investimen-
tos básicos e produtivos por meio da concessão de linhas de crédito para com-
pra de imóveis e investimentos na própria terra, chamado Programa Nacional de 
Crédito Fundiário (PNCF). 

  Existem fundos de investimentos específi cos para o estado como FETHAB (Fun-
do Estadual de Transporte e Habitação).

  A região centro-oeste é contemplada pelo FCO e FDCO (Fundo de Desenvolvi-
mento do Centro-oeste) e o MT tem sua participação garantida.

  Programa PRÓ-AGROINDÚSTRIA.

Fontes

  SEAF – MT
  Aprosoja - MT

Fonte: elaborado por Markestrat.

A Tabela 3.14 exemplifi ca algumas das organizações públi-
cas e privadas que tem parte de seu escopo no desenvolvi-
mento estadual, principalmente relacionadas à agricultura. 
Vale destacar que as ações não estão limitadas às organiza-
ções citadas, que confi guram apenas exemplos nos diferentes 
segmentos.
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 � taBEla 3.14
Organizações de apoio ao desenvolvimento tecnológico

 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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3. 5 Logística
Nos últimos 50 anos, o agronegócio brasileiro cresceu em 

termos de produção, produtividade e área, mas este cresci-
mento esbarra na difi culdade relacionada ao alto custo lo-
gístico do país. Isso se deve aos problemas de infraestrutura 
que fazem com que os produtos percam competitividade nos 
mercados interno e externo.

Atualmente, no Brasil, o custo do produtor, a partir da por-
teira até seu destino fi nal no mercado internacional, resulta em 
um valor quatro vezes maior que nos EUA e Argentina. Estima-
tivas indicam que a diferença pode chegar em até 30% no valor 
fi nal, prejudicando o desempenho brasileiro (CNA, 2017).

A importância do Corredor Centro-Norte está ligada à ne-
cessidade de escoamento da produção agrícola, mineral e in-
dustrial da região central do Brasil que se trata de uma região 
com alto desempenho econômico.

O preço do frete é outro item complexo, incluindo fatores 
locais e suas especifi cidades. Além disso, ainda devem ser 
considerados os custos da atividade, que podem ser infl uen-
ciados por fatores diretos, tais como localização, capacidade 
de estoque, distribuição espacial dos armazéns, ou por fato-
res indiretos, como variação de preço de combustível, limites 
de peso e congestionamentos (CYPRIANO, 2005).

No Tocantins, a dinâmica é a mesma que do Brasil como 
um todo, pois apesar do estado estar na frente com relação 

à disponibilidade de modais logísticos, um de seus maiores 
gargalos ainda está na logística. 

A distribuição e desenvolvimento da cultura do arroz no 
Tocantins estão muito relacionados ao fator logístico do esta-
do. Quando a produção e produtividade do grão começaram a 
se expandir na região, as unidades benefi ciadoras, empresas 
e comércios relacionados à cultura instalaram-se próximos às 
margens da BR 153. Isso porque a proximidade logística da 
estrada favorecia o escoamento dos produtos já benefi ciados 
(EMBRAPA, 2013). Com isso já é possível notar a infl uência 
que o fator logístico possui para produção e comercialização 
do produto no estado. 

Esse processo de logística tem início na chegada dos insu-
mos para produção. Essa fase constitui um gargalo produtivo, 
já que muitos dos insumos utilizados na cultura vêm de outros 
estados e acabam chegando com valores mais elevados devido 
aos custos logísticos. Isso é agravado pela pouca presença de 
cooperativas no estado,  que difi culta a compra desses produ-
tos pelos agricultores a preços mais acessíveis. Outro fator im-
portante é o fato de apenas poucas indústrias realizarem ope-
rações de troca estruturadas, ou barter, que é o oferecimento 
de insumos em troca de um contrato de fornecimento de parte 
da produção do período. 

Posteriormente ao cultivo e à colheita, ocorre a transição do 
produto das mãos do produtor rural até a indústria benefi cia-
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dora. Em alguns casos, essa trajetória é direta, mas como dito 
previamente, uma particularidade do arroz irrigado no Tocan-
tins é a presença de terceiros para a realização do processo de 
secagem (60%). O transporte do arroz da produção até os se-
cadores é feito principalmente através de caminhões, os quais 
são contratados e pagos pelos produtores. Após a secagem, na 
maioria dos casos, o arroz seco é armazenado pelos próprios 
terceiros antes de sua comercialização, já que, assim como a 
secagem, o armazenamento dos grãos ainda representa uma 
lacuna tanto para a indústria quanto para os produtores (MO-
RAES, 2016). A disponibilidade de capacidade estática de ar-
mazenagem ajuda a formar estoques que permitiriam a distri-
buição das vendas durante o ano, reduzindo as fl utuações de 
preços entre a safra e a entressafra (PUZZI, 1977).

Para analisar se a capacidade estática de determinada re-
gião é adequada, não se pode simplesmente compará-la com 
a produção. Diversos itens devem ser levados em conta, uma 
vez que na prática as safras não coincidem e não se colhe toda 
a produção simultaneamente; além disso, nem toda produção 
é estocada e as cotações de preços infl uenciam diretamente 
na ocupação dos sistemas de armazenagem (NOGUEIRA JÚ-
NIOR; TSUNECHIRO, 2011). Dessa maneira, Nogueira Júnior e 
Tsunechiro (2005) sugerem que a capacidade estática de ar-
mazenagem deveria ser 1,5 vezes a produção de grãos e ainda 
complementam afi rmando que investimentos constantes em 

armazenagem são determinantes na competitividade das ca-
deias de grãos.

Outros autores ainda sugerem que a capacidade estática 
ideal de determinada localidade deve ser 20% superior à sua 
produção, para que haja possibilidade de acomodar possíveis 
importações (MENDES; PADILHA JÚNIOR, 2007).

O sistema de armazenagem no Tocantins é segmentado em 
três principais tipos: estruturas de silos metálicos elevados, 
armazéns convencionais e graneleiros. A capacidade total de 
armazenamento do estado em outubro de 2017, de acordo 
com o Sistema de Cadastro Nacional de Unidades Armazena-
doras – SICARM, foi de 1,9 milhões de toneladas distribuídas 
entre 155 estruturas de armazenagem. 

 � taBEla 3.15
Capacidade de armazenamento total dos principais estados 
produtores de arroz

UF Total 
Armazéns

Capacidade 
em milhões de  

toneladas

2016/17
Previsão (¹) 

Produção soja e 
milho em milhões 

de toneladas

2016/17 
Previsão (¹) 

Produção Arroz 
em milhões de 

toneladas

Capacidade/ 
Produção

(soja+milho 
+arroz)

TO 155 1,9 3,73 0,68 0,43

MT 2.204 35,1 57,37 0,53 0,61

RS 4.769 29,3 24,75 8,72 0,88

SC 976 5,7 5,56 1,12 0,85

(1) Setembro de 2017 / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017e) e CONAB (2017b)
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Com a baixa capacidade de armazenamento do estado são 
aumentados os custos logísticos da cadeia devido à alta neces-
sidade de escoamento do produto para evitar perdas. Por esse 
motivo, em períodos pós-colheitas, a demanda por transporte 
fi ca sobrecarregada, o que faz aumentar o valor do frete. 

A Tabela 3.15 apresenta uma comparação da capacidade 
de armazenamento entre os principais estados produtores de 
arroz brasileiros. 

É possível observar na Tabela 3.15 que a produção de arroz 
no Tocantins ocupa mais de 1/3 do total de armazenagem dis-
ponível no estado. Considerando que essas estruturas tam-
bém são utilizadas para armazenar outros produtos agrícolas 
(como a soja e o milho), é possível identifi car um importante 
gargalo da logística do estado.

Para benefi ciamento, o arroz no Tocantins é destinado às 
indústrias próprias do estado ou para outros estados ainda 
com casca. Os principais estados que recebem esse arroz in 
natura, cerca de 30% segundo a SEINFRA, são Goiás, Bahia 
e Ceará.  O restante é destinado às indústrias do estado, com 
destaque para Gurupi e Formoso do Araguaia. Essa oferta ge-
ralmente varia de acordo com a sazonalidade de produção, 
sendo maior entre os meses de março e setembro. 

A indústria comercializa o produto empacotado para os es-
tados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Para regi-
ões mais ao sul do país, o produto tocantinense não apresenta 

ainda competitividade de preços, quando comparado com os 
estados sulistas. 

É importante destacar que o Tocantins conta com um Plano 
Estadual de Logística e Transporte de Cargas, mais conhecido 
como PELT. Dentre outros itens, esse plano estuda profunda-
mente os modais logísticos no estado, disponibilidade de uti-
lização e principais fl uxos de mercadorias visando otimizar as 
operações, reduzir custos logísticos, eliminar gargalos atuais 
e futuros e aumentar a qualidade da infraestrutura da malha 
viária. O plano é desenvolvido em parceria com o Banco Mun-
dial (BIRD), fazendo parte do Programa de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável (PDRIS) (CASA CIVIL, 2014).

Através de entrevistas com a SEINFRA, foi possível enten-
der que os serviços logísticos do estado podem ser divididos 
em dois grandes grupos:

  o primeiro reúne os setores competitivos e geradores de 
excedentes comercializáveis que, por outro lado, também 
criam demandas por insumos produtivos. Nesse grupo, 
destacam-se a agricultura (e.g., arroz, milho, soja) e a pe-
cuária, cujos fl uxos de produtos podem ainda ser insu-
mos de indústrias localizadas dentro ou fora do Estado.

  O segundo grupo agrega setores de fornecimento de 
produtos acabados para o consumo fi nal de famílias, 
administração e serviços públicos ou para investimento. 



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  a r r o Z94

Uma parte signifi cativa desses fl uxos é de importações 
interestaduais ou internacionais, sendo canalizados, em 
grande medida, pelo setor de comércio.

Atualmente a infraestrutura do estado conta com o modal 
ferroviário, o rodoviário e aeroviário. Sendo o rodoviário, ain-
da, o mais utilizado.

Em se tratando do modal rodoviário, é importante analisar 
qual percentual da malha viária já é pavimentada. É impor-
tante ressaltar que essa análise não identifi ca a qualidade 
da malha rodoviária, que é muito variável, mesmo sendo pa-
vimentada ou não. O Gráfico 3.11 mostra a comparação da 
malha rodoviária pavimentada e não pavimentada de alguns 
estados selecionados.

De acordo com o Gráfico 3.11 é possível concluir que apesar 
de o Tocantins e o Mato Grosso possuírem uma malha rodovi-
ária mais ampla que os demais estados produtores de arroz, o 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina apresentam elevadas ta-
xas de pavimentação.  O estado do Tocantins conta com cerca 
de 24 mil km não pavimentados e 7,3 mil km pavimentados, 
sendo a maior parte de jurisdição estadual. A Figura 3.5 mos-
tra as estradas do Tocantins e suas respectivas jurisdições.

A rodovia Belém-Brasília é a mais importante do estado, 
sendo sua principal rota de entrada e saída. As estradas pavi-
mentadas do Tocantins interligam municípios e fazem a cone-

xão com a BR-153.  A malha rodoviária tocantinense vem re-
cebendo investimentos nos últimos anos e, com isso, o estado 
tem ampliado a quilometragem de estradas pavimentadas.

As estradas com concessões privadas ainda são incipientes 
no estado. Isso ocorre, pois, apesar do estado estar em ple-
no crescimento, o fl uxo de veículos nas estradas ainda não é 
sufi cientemente grande a ponto de justifi car a instalação de 
pedágios com concessões. 

 � gráfico 3.11
Malha rodoviária em Eestados selecionados

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de AGETO (2016).
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O maior problema está no fato de que, pela baixa utilização 
dessas rodovias, não é viável a concessão das mesmas à ini-
ciativa privada, ou seja, os custos de manutenção das rodovias 
pavimentadas são responsabilidade do governo estadual. 

O estado possui diversos estudos e planos para ampliação 
da sua malha rodoviária, porém a falta de recursos é o maior 
limitante. Tendo em vista que o estado é o grande responsável 
pela manutenção das estradas, os investimentos são priori-
zados para regiões que tragam retorno sufi ciente para manu-
tenção das mesmas (impostos). 

Um desafi o encontrado no estado é a ligação das margens 
do Rio Tocantins. Atualmente, na região de Palmas existem 
duas pontes, sendo uma em Palmas e outra em Porto Nacio-
nal. A de Palmas tem restrição de carga à caminhões que de-
mandam a cidade de Porto Nacional de 30 toneladas. A SEIN-
FRA está construindo um caminho alternativo (“Anel Viário”) 
para acesso à ponte por fora da cidade. Essa passagem é de 
suma importância, pois tanto a ferrovia Norte-Sul, bem como 
seu posto de integração, como a estrada Belém-Brasília, estão 
na outra margem.

As ferrovias apesar de estarem presentes em parte do es-
tado não são bem aproveitadas pela cadeia produtiva de ar-
roz. O estado conta com parte da ferrovia Norte-Sul, a qual 
é operada pela VLI, empresa de logística da Vale. A ferrovia 
Norte-Sul teve sua construção iniciada na década de 1980 

 � figUra 3.5
Malha rodoviária do Tocantins e suas respectivas jurisdições

 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de AGETO (2016).

Estadual 712
Federal 169
Municipal 272
Privado 4

JURISDIÇÃO



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  a r r o Z96

com o principal objetivo de promover a integração nacional, 
minimizar custos de transporte e fazer conexões com ferro-
vias novas e já existentes (AGETO, 2016). Cerca de 800 km da 
ferrovia Norte-Sul se localizam no estado do Tocantins.

Tão importante quanto a própria ferrovia, são os terminais 
multimodais, que integram diferentes modais logísticos. A dis-
ponibilidade de terminais multimodais garante o fl uxo contí-
nuo de cargas, contribuindo para redução de tempo de desloca-
mento, custo e maior segurança da carga. O estado do Tocantins 
conta com terminais multimodais em Araguaína, Porto Nacio-
nal, Guaraí, Colinas, Gurupi e Aguiarnópolis (SEPLAN, 2016). 

Essas estruturas de transporte são bastante utilizadas na ex-
portação, principalmente de produtos como soja e milho. Como 
o arroz ainda não apresenta quantidades tão elevadas de vendas 
externas, a cadeia faz pouco ou nenhum uso desses recursos.

Outra importante ferrovia ainda inoperante é a Oeste-Les-
te que sai de Figueirópolis (TO) indo até Ilhéus (BA). Quando 
estiver em atividade, ligará a Norte-Sul ao estado da Bahia 
com o objetivo de viabilizar o escoamento de minério de fer-
ro e grãos, ela deve substituir parte do transporte rodoviário 
(PPI, 2017). Como possibilita a chegada de produtos aos esta-
dos do Nordeste, a ferrovia Oeste-Leste poderia ser melhor 
utilizada pela cadeia de arroz para aumentar a penetração e 
diminuir os custos logísticos do arroz para essas localidades. 
Dessa forma, a competitividade tocantinense aumentaria em 

relação aos produtores sulistas nesses estados. Esse fator é 
bastante importante, pois, atualmente, mesmo com a proxi-
midade geográfi ca que o Tocantins apresenta dessas regiões, 
seu market share ainda é pequeno.

Abaixo, na Tabela 3.16, é feita uma projeção sobre a capaci-
dade de carga de cada trecho das principais ferrovias. O pro-
gresso é visível, principalmente sobre a Ferrovia Norte-Sul, 
aumentando a expectativa do Brasil como um todo, já que 
melhoraria muito a situação dos custos logísticos no país.

 � taBEla 3.16
Projeção de capacidade de carga das ferrovias (milhões de toneladas)

FERROVIA TRECHO KM 2016 2017 2018 2019 2020

Ferrovia Norte-Sul
Açailândia (MA) / 
Estrela d’Oeste (SP)

2.255 12,5 32,1 37,0 41,1 46,9

Oeste-Leste
Figueirópolis (TO) / 
Ilhéus (BA)

1.527 30,0 41,3 47,2 49,0 50,3

Ferrovia de Integração 
Centro-Oeste 

Campinorte (GO) / 
Vilhena (RO)

1.630 - 17,8 18,4 18,7 19,2

Fonte: SEPLAN (2016).

A respeito do modal aeroviário, o aeroporto de Palmas ain-
da não está em pleno funcionamento, mas quando isso acon-
tecer, o terminal de cargas contará com mais de 1400 m² de 
área. A expectativa é que terá capacidade de movimentação 
de até 15 toneladas de produtos por mês.
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Apesar do Brasil ser um país com alto potencial, esse mo-
dal ainda é pouco desenvolvido quando da sua utilização 

em processos logísticos. O estado do Tocantins se benefi -
ciaria amplamente de uma viabilização e intensifi cação de 
uso desse modal, uma vez que possui em suas terras a Bacia 
Hidrográfi ca Araguaia-Tocantins, considerada a maior bacia 
localizada inteiramente no Brasil, com rios navegáveis. Mais 
uma vez poderiam ser ampliadas as possibilidades de vendas 
externas e internas do arroz, através de redução dos custos e 
consequentemente aumento da competitividade em relação 
a outros estados. 

 A Figura 3.6, mostra uma análise das possíveis rotas hi-
droviárias do Brasil. Fica evidente a localização privilegiada 
do Tocantins.

O Rio Tocantins desemboca no Rio Pará, que corre ao sul 
da Ilha de Marajó e pertence à foz do Rio Amazonas. Ainda, 
é notável a importância do Ecoporto de Praia Norte, que tem 
como principal característica a integração da bacia do Tocan-
tins à bacia Amazônica e poderá transportar cerca de 300 mil 
toneladas de grãos/ano via Rio Tocantins, até a Zona Franca 
de Manaus-AM (SEPLAN, 2016).

Outra ação de grande importância não só para a logística 
no estado do Tocantins, mas também para o escoamento de 
grãos da região Centro-Oeste é o derrocamento do Pedral do 
Lourenço, que consiste em desgastar as formações rocho-
sas que impedem a navegação de embarcações com cargas 
durante os meses de setembro a novembro. A obra, que está 

 � figUra 3.6
Principais vias potenciais de escoamento por hidrovia para o Mato 
Grosso

 

Fonte: IMEA (2015).
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prevista para ser iniciada no segundo semestre de 2018, ga-
rantirá a navegabilidade permanente da hidrovia Tocantins
-Araguaia (BRASIL, 2017c). 

Além dos benefícios logísticos, essa nova rota aumentará a 
competitividade dos portos da região Norte e impulsionará o 
desenvolvimento econômico de toda região. Os estados que 
se benefi ciarão da nova via de escoamento são principalmen-
te Pará, Maranhão, Tocantins, Mato Grosso e Goiás (BRASIL, 
2017c). 

Outro fator importante para a logística de um estado é a 
análise das perdas e dos custos de frete.

Em relação às perdas, já se sabe que grande parte dos 
grãos de arroz produzidos e que é transportada para ou-
tras localidades é perdida durante a trajetória. Nos trajetos 
de maior fl uxo, como nas estradas do Rio Grande do Sul, no 
caso do arroz  esse valor faz grande diferença no total das 
vendas. Muitas dessas perdas estão relacionada à tecnolo-
gia generalista de transporte dos caminhões de carga, que 
na maioria das vezes não apresenta estrutura adequada de 
contenção de grãos. 

Tendo em vista a relação de custo do frete dos principais 
estados produtores ao porto, pode-se dizer que alguns esta-
dos possuem vantagens, por estarem geografi camente mais 
próximos dos principais portos de escoamento de grãos. 
A Figura 3.7 mostra a relação de custo de frete dentre os 

principais estados produtores de arroz do Brasil em 2017.
Como pode ser visto na fi gura, os estados da região Sul são 

 � figUra 3.7
Relação do custo do frete em estados selecionados

 

*dados de junho de 2017. / Fonte: IMEA (2017).
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os que possuem maiores vantagens no sentido de custo de 
frete, o que faz com que o preço do arroz desses estados no 
mercado interno seja inferior. O estado do Tocantins apresen-
ta custo de frete menor que do Mato Grosso.

Tendo em vista todas as análises conduzidas no que se 
refere à infraestrutura logística, fica claro que o grau de 
investimento de um estado em infraestrutura, seja de es-
tradas, ferrovias e até mesmo estruturas de armazenagem, 
está diretamente relacionado com a competitividade da ca-
deia. 

A Tabela 3.17 resume algumas das particularidades em ter-
mos de infraestrutura logística em estados selecionados.

 � taBEla 3.17
Características de infraestrutura logística em estados selecionados

coNSiDEraÇÕES

RIO GRANDE DO SUL

  Rede multimodal de transporte, porém alta dependência do modal rodoviário.
  A localização geográfi ca faz passar pelo estado vários produtos comercializados 

entre o Brasil e o bloco de países do MERCOSUL, sobrecarregando as rodovias 
principais (BR-116, BR-101, BR-386 e BR-290).

  Sistema ferroviário com aproximadamente 30 mil km de extensão com potencial 
para ser explorado.

  Malha hidroviária, concentrada nas bacias hidrográfi cas do Guaíba e Litorânea.
  Único terminal apto à exportação de arroz é o Cesa (Companhia Estadual de Silos 

e Armazém) devido à falta de disponibilidade no Porto Rio Grande e demais ter-
minais para a exportação do grão.

  Possui aeroportos regionais e locais e um aeroporto internacional (Aeroporto In-
ternacional Salgado Filho).

SANTA CATARINA

  Principais rodovias que cruzam Santa Catarina, como as BRs 153, 282, 280 e 470.
  Serviço ferroviário em Santa Catarina é realizado por concessionárias, o que au-

menta a gestão dos investimentos feitos nesse tipo de transporte. 
  Possui 3 ferrovias e estão sendo realizados estudos de viabilidade a respeito de 

duas novas ferrovias: Ferrovia Litorânea e Ferrovia Leste-Oeste.
  4 Portos distribuídos estre os 500 km de costa do estado: Porto de São Francisco 

do Sul, Porto de Itajaí, Porto de Imbituba e Porto de Laguna.

MATO GROSSO

  A logística ainda é um grande gargalo, sendo o rodoviário o principal modal uti-
lizado.

  Longas distâncias até os portos exportadores.
  70% das rodovias no estado são consideradas de péssimo estado a regulares, 

sendo apenas 4% consideradas em ótimo estado.
  Grandes congestionamentos nas rotas para os portos, principalmente durante 

a safra.
  Única rota hidroviária utilizada é o transporte rodoviário até Porto Velho e uso da 

Hidrovia do Rio Madeira até Itacoatiara – AM.
  Expectativa do projeto da hidrovia Paraguai-Paraná.
  Utilização da ferrovia Ferronorte de Rondonópolis a Santos.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de SPGG-RS, SIE-SC, SINFRA-MT (2017).

Segundo os dados acima, o Rio Grande do Sul apresenta 
melhor estrutura para escoamento de arroz, tanto nacional-
mente quanto internacionalmente. O estado possui recursos 
para venda externa do grão que, mesmo que ainda exijam 
melhorias, já apresentam um início para o processo de expor-
tação do produto. Já o Tocantins ainda não possui essa estru-
tura e, mesmo na venda para outros estados, ainda enfrenta 
altos custos logísticos o que difi culta sua competitividade.
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3. 6 Resumo das forças e fraquezas do Estado do 
Tocantins

Após amplo diagnóstico da cultura de arroz no estado do To-
cantins, tem-se a Tabela 3.20 que resume suas principais for-
ças e fraquezas nos mais variados aspectos analisados.

 � taBEla 3.20
Forças e fraquezas do estado do Tocantins

forÇaS

LOGÍSTICA

  Realização de obras de infraestrutura como:
  porto seco;
  pátios ferroviários;
  Parque Tecnológico do Tocantins;
  Ecoporto Praia Norte (com rota de três principais portos do Brasil, Manaus/AM, 

Belém/PA e Itaqui/MA);
  centros logísticos;

  evolução da malha rodoviária pavimentada.
  Ferrovia Norte-Sul operada pela VLI.
  Rodovia Belém-Brasília.
  PELT.
  PROLOGÍSTICA.
  Estado bem localizado com malha viária boa.

RECURSOS HÍDRICOS

  Bacia hidrográfi ca favorável.
  Grande aptidão para irrigação.
  4,8 milhões de hectares com potencial para irrigação.
  Projeto Formoso.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Períodos de chuva bem defi nidos durante o ano.

  Topografi a favorável para cultivo de grãos. 
  Potencial de exploração das Várzeas Tropicais para produção de arroz - solo fértil, 

plano e irrigado, perfeito para grãos.
  Grande percentual da área do estado destinado a áreas de preservação ambien-

tal, dando caráter de produção sustentável ao estado.
  Áreas produtivas de arroz são grande exemplo de convivência harmônica entre o 

agronegócio e a fauna nativa.
  Rio Tocantins é uma vantagem de exportação muito grande, ganha 8 dias de 

vantagem de Paranaguá em trajetos para Rotterdam.

AGROINDÚSTRIA

  Cadeia produtiva bem estruturada e taxa de industrialização.
  Indústria local exigente em termos de qualidade.
  Indústrias começando a realizar barter e fornecendo assistência técnica com pro-

dutores. 
  O processo de benefi ciamento do arroz é razoavelmente simples, portanto o cus-

to de ampliação da capacidade das indústrias é baixo.
  Baixo impacto ambiental no processo de benefi ciamento do arroz.

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA

  Cultura altamente mecanizada no estado.
  Acesso aos insumos.
  Custos mais baixos de arrendamento de terras do que outros estados como o 

Rio Grande do Sul.
  Embrapa Arroz vem desenvolvendo variedades específi cas para a região.

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Programas de incentivo ao desenvolvimento estadual: PROINDÚSTRIA, PROS-
PERAR, PROLOGÍSTICA.

  Programa de incentivos fi scais para indústria de fertilizantes.
  Políticas federais específi cas para região MATOPIBA.
  Fundo de Investimento na Amazônia (Finam) objetiva implantação, moderniza-

ção, ampliação e/ou diversifi cação de projetos da iniciativa privada. Busca o de-
senvolvimento sustentável da região amazônica. 

COOPERATIVISMO E ASSOCIATIVISMO

  APROEST preocupada e envolvida com questões ambientais.
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  Movimento de associações foi importante para o desenvolvimento de cultivares 
específi cas para a região.

  As indústrias de arroz têm boa representatividade por meio de seu sindicato.

OUTROS

  O arroz do Tocantins é comercializado com competitividade no próprio estado, 
GO, MG, MA, PA e também para o Nordeste.

  O Tocantins conta com universidades como a Universidade Federal do Tocantins 
(UFT) além do Instituto Federal do Tocantins (IFTO), para desenvolvimento de es-
tudos e progresso tecnológico.

fraQUEZaS

LOGÍSTICA

  Poucos pontos de integração intermodal (rodovia – ferrovia) limitam a utilização 
da ferrovia.

  Estado com pouco know-how para exportação de arroz.
  Falta de recursos para investimentos na malha rodoviária.
  Rodovias mantidas pelo estado (sem concessões).
  Limitante é a logística de insumo: não tem potássio, fósforo, vem de longe ou 

de fora.
  Défi cit de armazenagem.
  Secagem como um grande défi cit do estado: só duas indústrias secam o arroz 

(representando cerca de 10% do total).
  Não possuem competitividade para comercializar o arroz tocantinense na região 

Sudeste do país.

RECURSOS HÍDRICOS

  Ocorrência de uso clandestino de água e irregularidade das chuvas vêm trazendo 
problemas de disponibilidade.

  3 safras sem chuvas expressivas prejudicam o produtor.
  Má gestão dos recursos hídricos da região, principalmente no período de estiagem.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Grande território com áreas degradadas não aproveitadas e com potencial. 
  Relevo difi culta o acesso à Bahia.

COOPERATIVISMO E ASSOCIATIVISMO

  Associativismo e cooperativismo ainda pouco representativos.
  O Tocantins conta com apenas uma cooperativa focada no cultivo de arroz (Co-

operlago).
  O Tocantins conta com apenas uma associação de produtores focada no cultivo 

de arroz (APROEST).

AGROINDÚSTRIA

  Custos com energia e combustível oneram a produção e benefi ciamento do arroz.
  Distritos industriais foram criados, mas estão sem estrutura e abandonados.
  Difi culdade de obtenção de fi nanciamento de longo prazo por parte da indústria.
  Não se estimula a industrialização no estado com incentivos para saída de grãos 

in natura.
  Arroz possui poucos produtos derivados e sua demanda é limitada.
  Indústria local tem difi culdade para conseguir grãos de qualidade, cerca de 30% 

atinge os padrões.
  Secagem do arroz: poucas indústrias fazem, portanto, se o produtor também não 

consegue fazer, um terceiro será responsável pelo processo e diminuirá margens 
do restante da cadeia.

  A indústria de arroz geralmente não fi nancia os produtores e não tem contratos.

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA

  Custos são parecidos nos outros estados, porém produtividade do TO é menor.
  Produtores “replantam” as sementes. 
  Produtores resistentes às mudanças.
  Arroz sem variedades específi cas para a região.
  Variedades antigas de arroz já não têm mais resistência a doenças.
  Manejo não é o mais adequado.
  Falta investimento em irrigação.

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Difi culdade de fi nanciamento para custeio da produção.
  Não há fi nanciamento ou políticas públicas específi cas para o arroz.
  Apesar de venderem o arroz benefi ciado para estados do Norte, Nordeste e Cen-

tro-Oeste, o Tocantins possui apenas 35% a 40% de participação nesses mercados.
  Estado do Tocantins é passivo na questão fi scal: Goiás e Maranhão têm proteção 

de ICMS para arroz proveniente de outros estados.
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  Baixa visão desenvolvimentista.
  Arrecadação e geração de empregos são baixas no agronegócio.
  A arrecadação fi scal é realizada hoje, no entanto não existe uma visão de longo 

prazo em busca de desenvolvimento do estado.

ASPECTOS SOCIAIS

  Falta de quantidade e qualidade da mão de obra no estado.

  Grande parte dessa mão de obra, principalmente a qualifi cada, empregada na 
administração pública.

  Difi culdade de assistência técnica principalmente para pequenos produtores.
  Estado não tem evoluído no índice de Gini nos últimos anos.

  Problemas trabalhistas são gargalo na indústria.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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consoLidação do diagnÓstico
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4. 1 Análise Pest
A análise Pest é uma análise do ambiente externo que bus-

ca agrupar as variáveis que afetam o desempenho de um ne-
gócio ou setor. A Figura 4.1 mostra como as informações da 
Pest são agrupadas em pilares para melhor análise das amea-
ças e oportunidades para o setor estudado.

As ameaças são mudanças do ambiente externo que po-
dem infl uenciar difi cultando a implementação de estratégias. 
É importante conhecê-las para delinear ações que as minimi-
zem ou façam com que o setor estudado encontre formas de 
contorná-las. A Tabela 4.1 mostra as principais para a cadeias 
de arroz no Brasil e no estado do Tocantins.

 � figUra 4.1
Unidades de análise da Pest

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de WRIGHT, KROLL E PARNELL (2000).

São levantados programas 
e políticas relacionados ao 
potencial de levantamento 
de investimentos, a produção 
e a industrialização dos 
produtos em questão, além 
de barreiras e burocracias que 
difi cultam essas atividades.

Abordagem de fatores 
econômicos brasileiros e 
mundiais que infl uenciam 
positivamente ou 
negativamente o mercado 
de grãos, principalmente, 
o incremento da demanda 
(consumo).

Mudanças sociais e culturais 
da população, que tenham 
impacto no consumo e na 
produção (relacionado à 
mão de obra e qualifi cação 
de profi ssionais) das cadeias 
em questão.

Desenvolvimentos 
tecnológicos ligados ao 
setor que podem melhorar 
ou difi cultar as atividades 
de produção e distribuição 
de grãos no estado do 
Tocantins.

POLÍTICO-LEGAL
ECONÔMICO-

NATURAL SOCIOCULTURAL TECNOLÓGICO
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 � taBEla 4.1
Ameaças do ambiente externo

aMEaÇaS - gEral  

POLÍTICO-LEGAL

  Desconfi ança de investidores e empresários devido à situação econômica e po-
lítica do Brasil. 

  Países estão adotando medidas protecionistas.
  Processo de obtenção de licença ambiental é burocrático e demorado.
  Seguro rural não é estruturado no Brasil.
  Difi culdade de obtenção e acesso ao crédito rural. 
  Instabilidade política.  

ECONÔMICO-NATURAL

  Aumento dos estoques mundiais de commodities, o que causa desvalorização.
  Maiores pressões por sustentabilidade podem limitar a expansão da agropecuária.
  Competitividade das regiões brasileiras mais tradicionais (Centro-Oeste e Sul), 

que continuam a se desenvolver.
  Instabilidade climática pode ter efeitos negativos nas safras brasileiras.
  Formação de monopólios de empresas do agronegócio pela fusão de diversas 

multinacionais do setor.
  Chegada de novas pragas e doenças.
  Variação cambial.
  Expectativa com a produção africana.  

SOCIOCULTURAL

  Mudança nas preferências e exigências dos consumidores em relação ao consu-
mo de alimentos.

  Envelhecimento da população nacional.
  Êxodo rural, que pode causar diminuição da disponibilidade de mão de obra no 

campo.
  Falta de interesse por empregos rurais (no campo), devido à falta de valorização 

da atividade agrícola pela sociedade.
  Produtores menores resistentes às mudanças.  

TECNOLÓGICO

  Difi culdades de armazenagem devido aos custos e à preocupação com segu-
rança do produto.

  Aumento dos preços dos insumos agrícolas.
  Avanço da resistência em plantas daninhas, insetos e fungos aos defensivos no 

mercado.
  Baixa diversidade de modais de transporte para escoamento da produção, e pre-

cariedade dos existentes.  

aMEaÇaS – arroZ  

POLÍTICO-LEGAL

  60% da área territorial do Tocantins é preservada por leis federal e estadual.
  Maior ameaça ao Brasil é o Paraguai, que tem custo de produção baixo e vende 

pelo Mercosul.  

ECONÔMICO-NATURAL  

  Mundo comercializa menos de 10% do que é produzido e os importadores são 
efi cientes. 

  Grande concentração no setor com grandes produtores mundiais do produto.
  Elevada carga tributária na cadeia.
  A projeção do Outlook Fiesp para 2026 é que a área brasileira decresça em 1,6%.
  Estados como o RS e SC importam arroz em casca e sem casca, podendo, assim, 

benefi ciar esse arroz no Brasil, diferentemente do TO, que não faz esse tipo de 
importação.  

SOCIOCULTURAL

  Muitos produtores possuem a cultura de manter o arroz estocado para especular 
o preço mais tarde, enquanto isso a importação de arroz fi ca travada, devido ao 
programa PROINDÚSTRIA, que estimula a produção interna ao máximo.

TECNOLÓGICO

  Baixa qualidade nos grãos de arroz (grãos picados).

  Defi ciências nos pós-colheita.  

Fonte: elaborado por Markestrat.
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As oportunidades indicam tendências que estão ocorrendo 
no ambiente externo que podem ser aproveitadas para im-
pulsionar o segmento. A Tabela 4.2 mostra as principais.

 � taBEla 4.2 
Oportunidades do ambiente externo

oPortUNiDaDES - gEral

POLÍTICO-LEGAL

  Reestruturação das políticas agrícolas por parte de países em desenvolvimento.
  Limitações nas exportações de arroz de alguns países asiáticos por conta do 

aumento do preço que cresceu pela demanda maior que a produção nessas 
regiões.

ECONÔMICO-NATURAL

  Tendência de aumento de investimentos internacionais no agronegócio.
  Desenvolvimento e investimento na fronteira agrícola “MATOPIBA” na produção 

de grãos.
  Grande disponibilidade de terras cultiváveis no Brasil.
  Valor da terra em território nacional ainda se mantém bastante acessível se com-

parado a outros países. 
  Cooperativismo desenvolvido em outras regiões do Brasil com chance de migrar 

para as regiões de fronteiras agrícolas.

SOCIOCULTURAL

  Mudança no comportamento dos consumidores em relação ao setor de ali-
mentos traz maior demanda por produtos mais saudáveis, naturais e que mos-
trem sua origem.

  A dependência do Brasil em relação ao mercado externo, se comparada aos de-
mais países emergentes, é pequena, graças ao tamanho do mercado interno. 

  Grande parte da população brasileira na faixa economicamente ativa (PEA).
  Maior distribuição de renda entre as famílias, reduzindo o número de classes mais 

baixas.

  Aumento da renda familiar faz com que cresça o consumo interno de produtos 
processados e, principalmente, proteínas animais.

  Aumento da população traz aumento de demanda por produtos agrícolas.

TECNOLÓGICO

  Tendência do uso de novas sementes geneticamente modifi cadas e insumos, 
principalmente genéricos e biológicos.

  Tendência mundial de aumento da agricultura de precisão e automatização.
  Desenvolvimento de pesquisas com RNA-interferente.
  Aumento do uso de consultorias e assistências técnicas por parte dos produtores 

a fi m de melhorar a produção e a gestão do negócio. 
  Máquinas mais efi cientes e mão de obra mais qualifi cada.

oPortUNiDaDES - arroZ

POLÍTICO-LEGAL

  O arroz é produto que compõe a cesta básica brasileira e ainda está presente em 
merendas escolares por todo o país.

  Com a liberalização nas importações de alguns países, o comércio internacional 
de arroz vem crescendo.

ECONÔMICO-NATURAL

  China tem pouca possibilidade de expandir sua produção.
  Comércio com países africanos e do Oriente Médio (mercados em crescimento 

de consumo).
  Projeção, segundo Outlook Fiesp (2016), é de aumento de 31% na produção e 

33,6% na produtividade brasileiras até 2026.
  A nível regional, a projeção do Outlook Fiesp (2016) é de uma variação positiva de 

45% na produção da região Norte até 2026, saindo de 1 milhão de toneladas para 
1,45 milhão de toneladas.

  A nível nacional, a projeção do Outlook Fiesp (2016) de aumento no consumo de 
arroz em cerca de 7% até 2026.

  Palha de arroz poderia ser problema ambiental, mas é transformada em “cama 
de frango”.

SOCIOCULTURAL

  Produto de alimentação que integra a cesta básica nacional.
  Devido a preocupações com saúde, o consumo de arroz integral cresce no país. 
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TECNOLÓGICO

  Disponibilidade de tecnologias simples e baratas que produtores ainda não utilizam.
  A Embrapa Arroz vem desenvolvendo variedades específi cas para a região.
  Potencial para geração de energias alternativas.

Fonte: elaborado por Markestrat.

4. 2 Análise das Cinco Forças de Porter 
O modelo das Cinco Forças de Porter (1980) consiste em 

uma análise de competividade dentro de um determinado 
negócio, indústria ou setor.  Esse modelo permite analisar o 
grau de atratividade de um setor da economia.

No modelo das Cinco Forças, como a própria denominação 
da ferramenta explicita, são cinco as dimensões analisadas: a 
rivalidade entre concorrentes; a ameaça de novos entrantes; 
a ameaça de produtos substitutos; o poder de barganha dos 
fornecedores; e o poder de barganha dos clientes. A Figura 4.2 
esquematiza o modelo de análise. 

Uma cadeia produtiva é composta por diversos elos, que, 
por sua vez, consistem em setores menores específi cos. A 
aplicação da ferramenta das Cinco Forças em uma cadeia 
produtiva a nível estadual pode ser de acordo com diversos 
pontos de vista, por exemplo, ao mesmo tempo em que um 
produtor de grãos é um consumidor da indústria de defen-
sivos, ele também é um fornecedor da agroindústria. Nesse 
sentido, como poderá ser visto nas análises que seguem, para 
cada uma delas foi dado um enfoque específi co, ou seja, con-

siderando as particularidades do estado do Tocantins, as aná-
lises foram conduzidas para refl etirem as questões de maior 
importância. 

rivalidade entre concorrentes

No contexto do presente estudo, entende-se que este item 
é o mais importante da análise das Cinco Forças de Porter. 

 � figUra 4.2
Modelo esquemático na ferramenta Cinco Forças de Porter

 

Fonte: Porter (1980).

rivalidade entre 
concorrentes

ameaça de novos 
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Partindo da unidade de análise estadual (Tocantins), nesta 
etapa são destacados os mais relevantes produtores de arroz 
a nível nacional e internacional (estados e países), sendo eles 
considerados concorrentes do estado do Tocantins na oferta 
desses produtos. 

Entende-se que devido às características específi cas do 
sistema agroindustrial do arroz, a maior concorrência entre 
estados não está no acesso ao mercado, mas sim na atra-
ção de investidores, que ao optarem por alocar seus inves-
timentos em determinado estado, impulsionam a economia 
estadual como um todo, gerando empregos, aumentando o 
recolhimento de impostos e atraindo novos investimentos 
relacionados. Nesse sentido entende-se por investidor qual-
quer agente que venha atuar em determinado elo da cadeia, 
seja ele indústria e distribuição de insumos, produção agríco-
la, agroindústria e empresas de apoio.

A facilidade no acesso aos insumos, custo de produção 
baixo, apoio na comercialização, presença de cooperativas e 
associações fortes, incentivos tributários, disponibilidade de 
mão de obra, programas de incentivo à adoção de tecnologia, 
estrutura logística, dentre outros, são fatores determinantes 
na atração de investimentos de um estado.

Sendo assim, nesta etapa serão analisados os concorrentes 
internacionais (países) ou nacionais (estados) que possuem 
uma produção de arroz já consolidada e possam ser conside-

radas rivais do Tocantins na comercialização desse grão.

  Os países asiáticos são os maiores produtores mundiais 
de arroz devido a diversos fatores, como: grande popula-
ção consumidora, hábitos culturais e regiões favoráveis 
ao cultivo. 

  Além disso, o sudeste asiático está cercado por dois im-
portantes oceanos, o Pacífi co e o Índico.

  A China é o principal produtor mundial de arroz, deten-
do quase 31% de toda a produção. Contudo, seu consu-
mo interno também é altíssimo, sendo assim, o país ocu-
pa a 9ª colocação em termos de exportação.

  A Índia detém o segundo lugar em termos de produção 
mundial de arroz, tendo uma participação de aproxima-
damente 22% de toda a produção. O país se destaca por 
ser o maior exportador mundial.

  A Indonésia possui uma grande produção de arroz, po-
rém seu destino é o mercado interno, não se destacando 
quando se fala de exportação. 

  A Tailândia se destaca em suas exportações de arroz, e 
quase se compara à Índia. O país detém aproximada-
mente 24 % de todas as exportações mundiais do grão.

  Em relação ao Brasil, o país é o 9º em termos de produ-
ção de arroz, e o 10º em relação às exportações.

  Devido às várzeas subtropicais, o estado do Rio Gran-



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  a r r o Z110

de do Sul se destaca na produção de arroz. O estado do 
Tocantins também possui uma área de várzea extrema-
mente propícia para o cultivo do grão, porém o estado 
ainda peca por não possuir variedades de arroz adequa-
das ao seu clima.

  Somente o estado do Rio Grande do Sul detém mais de 
50% de toda a produção nacional, sendo um player im-
portante no que se refere à distribuição do arroz em todo 
o país. O estado conta com incentivos do governo, além 
de possuir programas como o Programa Arroz, que agre-
ga tecnologia ao plantio.

  Santa Catarina é outro estado relevante na cultura do ar-
roz, sendo responsável por mais de 9% da produção na-
cional. O estado ocupa a terceira posição em área plantada.

  O Mato Grosso é o 4º estado em termos de produção na-
cional e o segundo maior de área plantada do grão, sendo 
outro importante player que abastece o país. O estado 
conta com incentivos da EMPAER, juntamente com a 
EMBRAPA, para incentivos à produção do grão.

  O Tocantins é o principal estado produtor de arroz da 
região Norte, representando mais de 5% da produção 
nacional, sendo o terceiro maior estado em termos de 
área plantada. O estado possui alta capacidade de cres-
cimento da produção nas áreas de várzea, porém faltam 
incentivos para desenvolvimento da cultura.

poder de barganha dos fornecedores

Nesta etapa de análise, é observado o poder de barganha 
dos fornecedores sobre um negócio. Na cadeia do arroz, devi-
do à forte presença de indústrias de processamento, será feita 
uma análise na ótica desse elo frente aos seus fornecedores.

  O Tocantins não possui uma cultura de relacionamento 
próximo entre as indústrias e os produtores de arroz. As 
indústrias do estado geralmente não possuem contratos 
com os produtores.

  As indústrias com capacidade de secagem do arroz pos-
suem um maior poder de barganha frente os produtores.

  A falta de associativismo e cooperativismo enfraquece o 
poder de barganha dos fornecedores frente a agroindús-
tria. Existem diversos fornecedores de arroz e a agroin-
dústria não depende de alguns produtores pontuais, re-
duzindo assim o poder de barganha destes produtores. 

  O sistema de troca de insumos por grãos, conhecido 
como Barter, ainda é pouco explorado no Tocantins e re-
forçaria a relação entre eles. 

  Poucas variedades do arroz no estado do Tocantins dei-
xam os fornecedores vulneráveis diante da agroindús-
tria. Isso ocorre pois a indústria paga um valor inferior 
de acordo com a qualidade do grão.

  A baixa capacidade dos produtores em armazenar os 
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grãos, os enfraquece frente as agroindústrias, pois os 
produtores necessitam vender logo a produção.

  Quase não existem formas de fi nanciamento por parte 
das agroindústrias aos produtores. Os custos de produ-
ção poderiam ser reduzidos, se caso a indústria forne-
cesse os insumos por preços mais competitivos aos seus 
fornecedores ou os fi nanciasse de alguma forma. Além 
disso, somente em poucos casos que as indústrias for-
necem assistência técnica aos produtores.

  O Programa Próindústria, a fi m de fomentar a produção 
no estado, não permite a importação dos grãos de outros 
estados caso haja estoque do arroz no mercado interno. 
Porém, em contrapartida, em alguns momentos pode 
acontecer uma especulação dos produtores de arroz do 
estado, que seguram os grãos para vender para a indús-
tria somente em momentos de alta de preços. Isso faz 
com que o poder dos fornecedores em relação à agroin-
dústria seja elevado.

  Algumas indústrias fazem a secagem do arroz, deixando 
os fornecedores dependentes.  Tais indústrias com ca-
pacidade de secagem do arroz possuem um maior poder 
de barganha frente os produtores.

  As indústrias de arroz no Tocantins estão passando por 
um período de ociosidade. Fato esse que reduz o poder 
dessas agroindústrias frente os fornecedores, pois aca-

bam comprando arroz de uma qualidade inferior à de 
mercado, com a intenção de diluir seus custos fi xos, den-
tre outros cortes de gastos.

poder de barganha dos compradores

Nesta etapa será analisado o poder de barganha do varejo e 
dos consumidores que compram da agroindústria no estado 
do Tocantins. Ou seja, qual a força que os varejistas possuem 
frente a agroindústria.

  Devido aos estados do Sul possuírem um sistema de co-
operativismo e associativismo já muito bem estrutura-
do, terem um custo logístico inferior ao do TO, além de 
uma maior produtividade e escala da agroindústria, o 
arroz desses estados chega a um preço mais competitivo 
em relação ao produzido no TO em muitos centros con-
sumidores do país.

  Varejistas de grande porte, como Carrefour e Pão de 
Açúcar, possuem um grande poder de barganha frente a 
agroindústria, pois compram em grandes volumes.

  Na relação com consumidores internacionais, a indús-
tria do Tocantins não possui força signifi cativa, pois os 
grandes países consumidores do grão também possuem 
uma produção interna já bem estruturada que suporta a 
demanda ou estão próximos a países que podem forne-
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cer o grão a preços menores.
  Indústrias que possuem um maior portfólio de produ-

tos têm um poder de barganha maior com os varejistas. 
Essas indústrias conseguem obter condições, acesso e 
margens melhores, o que não é o caso de muitas indús-
trias do estado.

  O consumo nacional de arroz no último ano sofreu uma 
queda, resultando em um menor interesse do varejo no 
produto. Isso aumenta seu poder de barganha em face 
dos fornecedores do grão.

ameaça de novos entrantes

Esta etapa da análise possui o foco em levantar e verifi car 
as regiões em crescimento que possam se tornar concorren-
tes do Tocantins no fornecimento de arroz, sendo nacionais 
ou internacionais. 

  O Paraguai é o principal país que se destaca como novo 
entrante na cadeia do arroz, sendo hoje ainda apenas o 
11º maior exportador mundial. O país, nos últimos 10 
anos, apresentou um crescimento de sua produção su-
perior a 600%, além de possuir facilidade muito grande 
em acessar o mercado brasileiro por meio do Mercosul. 
Outro fator favorável para o país são os baixos custos de 
produção.

  O Uruguai é outro país da América do Sul que vem se 
destacando nas exportações de arroz.  Hoje é o 7º expor-
tador mundial, fi cando à frente do Brasil no ranking.

  A África subsaariana apresentou um elevado cresci-
mento na produção de commodities nos últimos anos. 
Somente a cadeia do arroz teve um crescimento de 65% 
nos últimos 10 anos, atingindo a marca de 24 milhões 
de toneladas. A região também apresentou um elevado 
crescimento em suas exportações. 

  Os países asiáticos, tais como: China, Vietnã, Bangladesh 
e Indonésia, que apresentaram um crescimento elevado 
de produção nos últimos anos, podem se tornar concor-
rentes do arroz brasileiro por apresentarem baixos cus-
tos e produção em escala.

  Os EUA são um importante player em questão de expor-
tação mundial do grão. Hoje suas exportações ultrapas-
sam 3 milhões de toneladas por ano.

ameaça de produtos substitutos

Os produtos analisados nesta etapa de análise são aqueles 
oriundos de setores diferentes, porém concorrentes pelo 
mesmo mercado consumidor. Aqui foram considerados ape-
nas os produtos oriundos da cadeia produtiva de arroz.

  Por questões culturais, é pouco provável que o hábito ali-
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mentar dos brasileiros se altere.  Sendo assim, o consu-
mo de arroz tende a se manter constante e difi cilmente 
surgirão produtos substitutos.

  O baixo valor de comercialização do arroz é outro fator que 
fortalece a estabilidade de consumo, inviabilizando, de cer-
ta forma, o surgimento de produtos substitutos.

  Difi cilmente países que não possuem o costume de con-
sumir arroz passarão a fazê-lo.

  Apesar da baixa probabilidade de surgirem produtos 
substitutos do arroz, o aumento no poder de compra dos 
consumidores faz com que eles passem a consumir mais 
proteínas em suas dietas, em detrimento de outros gru-
pos alimentares.

  Devido às questões de saúde (como obesidade) discuti-

das atualmente, os consumidores estão passando por 
uma transição para a procura de alimentos menos caló-
ricos e com menores índices glicêmicos.

  Os grãos de cevada podem se tornar substitutos do arroz 
por serem alimentos saudáveis que ajudam a reduzir o 
colesterol. 

  O grão de kamut, de origem semelhante à do trigo, pode 
se tornar uma opção frente ao arroz, pois é uma fonte 
rica em vitamina E.

  O centeio é uma semente que auxilia na redução do peso 
corporal e pode substituir o arroz em algumas refeições. 

  O arroz preto possui propriedades antiinfl amatórias po-
tentes e pode ser uma boa opção para substituir o arroz 
branco nas refeições.
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oBJetiVos estratÉgicos 
para a cadeia
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Nessa etapa serão apresentados os objetivos estratégicos 
que nortearão o desenvolvimento de projetos para a cadeia 
produtiva do arroz no Tocantins.

Os objetivos e direcionadores aqui listados foram elabo-
rados pela Markestrat com base em toda a etapa inicial de 
diagnósticos externo e interno, ou seja, de dados secundários 
em materiais, bancos de dados, relatórios, sites e outros; e da-
dos primários obtidos por meio de entrevistas com diversos 
agentes da cadeia: produtor de arroz, associação, sindicato, 
indústria de processamento, agentes logísticos, representan-

tes do setor público, importantes órgãos como Embrapa, FIE-
TO, federações, Universidades, dentre outros.

posicionamento

O posicionamento estratégico pode ser defi nido como a 
escolha de uma organização desempenhar suas atividades 
de forma diferente do que é realizado pelos concorrentes, ou 
seja, um jeito único de entregar valor a seus consumidores. 
No caso das cadeias produtivas, o posicionamento estratégico 
deve servir de base para os macro objetivos e refl etir qual será 
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o diferencial da produção do Tocantins perante outros polos 
de referência.

arroz

Conforme foi visto anteriormente nesse documento, o To-
cantins é um estado com grande aptidão para a produção 
de grãos e, dentre eles, o arroz se destaca tanto na produção 
agrícola quanto no processamento. 

A região de várzea no sudoeste do estado tem todas as 
características necessárias para o cultivo: áreas planas, de 
solo fértil e irrigadas. Outro ponto favorável à produção do 
estado é a disponibilidade de terras nessa região ainda a 
serem exploradas, na visão dos entrevistados a área poderá 
quase dobrar nos próximos 7 anos. Além do crescimento 
em área plantada, o Tocantins ainda possui produtividades 
baixas quando comparadas às médias de estados referên-
cia como Rio Grande do Sul e Santa Catarina, pois até o 
presente momento não haviam variedades de arroz desen-
volvidas especificamente para a região. Portanto é possível 
que já para a próxima safra as variedades desenvolvidas 
pela Embrapa comecem a apresentar incrementos nas pro-
dutividades.

Além disso, ao contrário de cadeias produtivas como as 
de soja e milho, a agroindústria do arroz é bem desenvol-
vida no estado e uma grande parte do arroz cultivado em 

solo tocantinense também é processada no estado. Porém, o 
consumo de arroz vem se mantendo constante ou até mes-
mo se reduzindo na opinião dos entrevistados e, para que a 
indústria (geradora de empregos, renda e desenvolvimento) 
reduza sua ociosidade e continue se expandindo, é necessá-
rio ampliar a área e a sua participação no mercado.

 � gráfico 5.1
Posicionamento estratégico da cadeia de arroz do Tocantins

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir do diagnóstico.
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Por isso, no Gráfico 5.1 acima, é possível observar qual é o 
posicionamento almejado para a cadeia produtiva do arroz 
no estado e quão distante ele se encontra hoje dessa situa-
ção. Ao mesmo tempo foram inseridos no gráfi co polos refe-
rência na produção do grão.

Fica evidente na fi gura que os volumes de produção e o 
acesso ao mercado dos estados da região Sul do país são 
muito superiores aos do Mato Grosso e Tocantins. Esses dois 
últimos mantêm características bem semelhantes quan-
do avaliadas essas duas dimensões: volumes de produção 
grandes quando comparados aos outros estados brasileiros 
(mas ainda distantes da realidade do Sul) e acesso menor aos 
mercados consumidores por conta de menor escala, distân-
cia dos grandes centros de consumo e de portos de escoa-
mento para exportação.

O Tocantins foi, em uma análise qualitativa, avaliado como 
o estado com menor acesso e participação no mercado de 
arroz, porque, além de ter baixa participação no mercado 
nacional, tem um volume praticamente insignifi cante de ex-
portações, enquanto que mesmo o Mato Grosso teve maior 
expressividade no comércio internacional.

O posicionamento futuro sugerido mostra que é esperado 
que o Tocantins passe a ser o 2º maior produtor brasileiro de 
arroz (atrás apenas do Rio Grande do Sul) com os avanços 
de área e a utilização de variedades mais adaptadas e pro-

dutivas, além de também ganhar participação de mercado 
e se consolidar como grande fornecedor de arroz, principal-
mente nos estados da região Norte e Nordeste do país. Além 
disso, o estado deve buscar aumento de market share no Su-
deste, focando qualidade e agregação de valor.

Com isso, o estímulo à cadeia produtiva poderia trazer re-
sultados enormes e posicionar o Tocantins como estado re-
ferência no arroz brasileiro e até mesmo internacional.

missão e Visão

Antes de se traçarem os objetivos para a cadeia, é interes-
sante que se estabeleçam a missão e a visão como norte tanto 

 � taBEla 5.1
 Missão e visão para a cadeia do arroz no Tocantins

Missão Visão

CADEIA DO ARROZ NO TOCANTINS

Ser uma importante fonte de alimentos 
de qualidade para o Brasil, ao mesmo 
tempo em que preserva o meio ambiente 
e contribui para o desenvolvimento e 
geração de renda do Tocantins.

Ser reconhecida nacionalmente como 
referência no cultivo e benefi ciamento 
do arroz de forma sustentável, tornando 
o estado o maior produtor brasileiro por 
meio de avanços na produtividade; e ser 
reconhecida internacionalmente como 
fornecedora chave de arroz brasileiro.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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 � taBEla 5.2
Objetivo estratégicos e metas de desempenho para a cadeia do arroz no estado do Tocantins. 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS META 
(PRÓXIMOS 10 ANOS) REFERÊNCIA FONTE

  Aumentar a produtividade média 
de arroz.

  Elevar a produtividade em 52,5%, para 7.800kg/
ha.

  Os principais estados produtores de arroz atualmente, RS e SC, apresentam, respectivamente, produtivida-
des equivalentes a 7.930 kg/ha e 7.638 kg/ha.

  O potencial de aumento da produtividade do Tocantins será possível através do desenvolvimento de varie-
dades melhor adaptadas.

CONAB (2017d)

  Aumentar a área plantada de arroz.   Expandir a área em 34,1%, chegando a um total 
de 177.413 hectares.

  De acordo com as entrevistas realizadas com os atores das cadeias, há potencial para dobrar a área com 
arroz irrigado até 2024.

  O MAPA sinaliza que nos próximos 10 anos existem possibilidades reais de aumento de área no arroz irrigado, 
citando o exemplo do Tocantins.

Entrevista
MAPA (2017a)

  Aumentar o volume de produção 
de arroz.

  Elevar em 707,12 mil toneladas a quantidade de 
arroz produzida, o equivalente a um aumento de 
104,5 % quando comparada à produção de 676,7 
mil toneladas em 2016/17. A produção total che-
garia a 1.383,82 mil toneladas em 2026/27.

  Dado o aumento da produtividade para 7.800kg/ha; e a expansão da área plantada para 175 mil hectares, 
considerou-se que: 

  a) Mercado interno: o acréscimo da produção do Tocantins deverá aumentar, proporcionalmente, a brasileira 
(+7%): + 47,37 mil toneladas;

  b) o Tocantins irá substituir 50% das exportações de arroz do Paraguai para o Sudeste (de 55,5 mil toneladas): 
+ 27,75 mil toneladas;

  c) mercado externo: o TO irá contribuir com 40% das exportações líquidas brasileiras em 2025/26 � + 632 
mil toneladas.

CONAB (2017d)
Entrevista
FIESP (2016)
CONAB (2017a)

  TO se tornar estado chave nas ex-
portações de arroz brasileiro.

  Volume a ser exportado em 2025/26: 40% das 
exportações líquidas brasileiras de arroz, o equi-
valente a 632 mil toneladas.

  De acordo com as projeções da FIESP, o Brasil deixará de ser importador líquido de arroz (-0,2 milhões de 
toneladas em 2015/16) e passará a exportador líquido (1,58 milhões de toneladas) em 2025/26.

  Os principais estados produtores atualmente (RS e SC) tem suas áreas produtivas consolidadas e também 
concorrem com outros setores (indústria e comércio).

  De acordo com os dados do USDA (2017b), há projeções de aumento das importações mundiais de arroz para 
os próximos 10 anos, chegando a 47,9 milhões de toneladas. Mercados consumidores alvos: África, União 
Europeia e Oriente Médio.

FIESP (2016)
MAPA (2017a)
USDA (2017b)

  TO elevar sua participação no for-
necimento de arroz para o mercado 
interno, buscando o caminho de 
agregação de valor.

  TO deverá substituir em 50% as importações de 
arroz do Paraguai (de 55,5 mil toneladas) que são 
destinadas, em sua maioria, ao sudeste do Brasil.

  Há potencial para o TO melhorar a qualidade do grão produzido, tanto através do desenvolvimento de varie-
dades adaptadas à região; como pelo ganho de efi ciência pela melhoria dos processos de benefi ciamento, o 
que reduz o percentual de grãos defeituosos. Há, também, capacidade ociosa nas indústrias processadoras, 
que poderão ter seu potencial aproveitado.

Entrevistas.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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para a defi nição de objetivos quanto para o desenvolvimento 
dos projetos estratégicos.

Os objetivos de uma organização se tornam mais claros 
pela declaração da sua missão, pois ela é o propósito da orga-
nização, ou seja, de porque ela foi criada e qual é o seu DNA. A 
missão pode ainda apresentar indícios das necessidades dos 
stakeholders que são atendidas pela organização.

Por outro lado, a visão de uma organização refl ete as aspi-
rações, onde a mesma quer chegar e/ou o que ela pretende 
ser e complementa seu posicionamento estratégico desejado. 
Possui uma clara visão de futuro e pode apresentar indícios 
de como a organização pretende tornar essa visão realidade.

As missões e visões aqui estabelecidas são declarações do 
compromisso da cadeia produtiva do arroz com a sociedade 
tocantinense (Tabela 5.1).

objetivos estratégicos

Para que a visão e o posicionamento estratégico desejados 
para a cadeia sejam atingidos, foram traçados macro objetivos 
dos próximos 10 anos para o arroz no Tocantins. Esses objeti-
vos têm o intuito de guiar as ações dos agentes da cadeia em 
prol do desenvolvimento do agronegócio tocantinense.

Além disso, os objetivos estratégicos têm como importan-
te função auxiliar no monitoramento e acompanhamento da 
efetividade dos projetos e atividades sendo desenvolvidas, 

pois estabelecem metas quantitativas a serem atingidas.
Todos os objetivos foram desenvolvidos levando em conta o 

diagnóstico da cadeia produtiva realizado nas seções anterio-
res desse documento, portanto tentam ao máximo ser claros, 
palpáveis e, ao mesmo tempo, desafi adores e devem ser perio-
dicamente atualizados.

A Tabela 5.3 mostra a evolução linear dos valores brutos da 
produção para os próximos 10 anos.

 � gráfico 5.2
Valor Bruto da Produção projetado até 2025/26

Fonte: elaborado por Markestrat.
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 � taBEla 5.3
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a cadeia do arroz nos próximos 10 anos

 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 2022/23 2023/24 2024/25 2025/26

Produção  (t)  676.715  732.698  793.313  858.943  930.002  1.006.940  1.090.243  1.180.437  1.278.093  1.383.828 

Produtividade kg/ha  5.115  5.361  5.618  5.887  6.170  6.466  6.777  7.102  7.443  7.800 

Área (mil ha)  132,300  136,684  141,214  145,893  150,728  155,723  160,883  166,214  171,722  177,413 

Valor bruto da produção* (R$ milhões)  586  635  688  744  806  873  945  1.023  1.108  1.199 

*considera Gurupi/TO fechamento 24/01/18 (R$52,0/ sc 60 kg) - https://www.noticiasagricolas.com.br/cotacoes/arroz/arroz-longo-fi no-mercado-fi sico (consultado em 30/01/18) / Fonte: elaborado por Markestrat.

Observa-se que o Valor Bruto da Produção total adicionado no período equivale a R$2,7 bilhões conforme o Gráfico 5.2.
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proJetos estratÉgicos 
para a cadeia
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Tendo em vista os objetivos propostos e consequente au-
mento da competitividade da cadeia produtiva de arroz no 
estado do Tocantins, buscando aproveitar todas as potenciali-
dades que o mesmo oferece, são sugeridas ações organizadas 
em pilares estratégicos.

As ações propostas foram organizadas em 5 pilares, sen-
do eles:

1. Produção agrícola
  Manejo e tecnologias no campo.
  Diversifi cação das fontes de fi nanciamento da 

produção agrícola.
2. Fortalecimento do cooperativismo e associativismo
3. Desenvolvimento da agroindústria

  Agregação de valor na cadeia de arroz.
  Desenvolvimento de mercado.

4. Infraestrutura
  Logística.
  Secagem e armazenagem.

5. Sustentabilidade

É importante destacar que os pilares estratégicos, bem 
como suas ações, não ocorrem de maneira isolada e sim com-
plementar. Poderão ser vistas ações alocadas em determina-
do pilar estratégico que, indiretamente, também fortalecem 
os demais. Além disso, o desenvolvimento das ações não é 
limitado ao âmbito público. A integração entre ações do setor 
público com o privado é fundamental para o seu sucesso.
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6. 1 Produção agrícola
Este pilar estratégico, bem como as ações nele inseridas, 

t em como principal objetivo manter o crescimento e dar as 
bases para a manutenção do crescimento da produção agrí-
cola no estado do Tocantins. 

Como já foi descrito, a produção no estado cresce em ritmo 

acelerado e as projeções são favoráveis, porém para que esse 
crescimento ocorra de forma organizada e sustentável são 
necessárias atividades de apoio.

Tendo em vista que o crescimento da produção passa por 
um aumento de produtividade e da área cultivada, são fun-
damentais ações que invistam no desenvolvimento tecno-

 � figUra 6.1
Encadeamento estratégico da cadeia de arroz para o Estado do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat.
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lógico da cultura. Além disso, para permitir que os investi-
mentos em tecnologia e produtividade sejam possíveis, são 
necessárias fontes de fi nanciamento adequadas para os 
orizicultores. A capacitação é parte integrante desse pilar 
estratégico.

6. 1. 1 Manejo e tecnologias no campo

oBJEtiVoS

  Aumentar a produção estadual de arroz de forma sustentável, através da eleva-
ção da produtividade e da expansão da área cultivada.

  Fomentar e promover o desenvolvimento tecnológico das lavouras de arroz por 
meio de utilização de sementes certifi cadas, biotecnologia, pesquisas que trarão 
ganhos de produtividade, inovação no manejo e cultivo do grão.

  Fomentar pesquisas que objetivam a melhoria na qualidade do grão através do 
aumento no valor nutricional e das reduções de perdas no pós-colheita, ao mes-
mo tempo em que promove a segurança do alimento.

aÇÕES EStratÉgicaS

1. Criar um fundo destinado a investimentos em arroz.
2. Incentivar a expansão de áreas de arroz irrigado na região das várzeas. Revitali-

zação e sistematização de novas áreas (PRODOESTE).
3. Fortalecer programas de irrigação no estado, visando aproveitar todo seu potencial.
4. Realizar rotação de culturas, que vêm recebendo novas variedades adaptadas 

ao solo encharcado.
5. Estimular pesquisas focadas na realidade e desafi os enfrentados pela cadeia 

produtiva de arroz no estado. 
6. Incentivar a entrada de empresas desenvolvedoras de novas tecnologias de 

produção no estado.
7. Promover a integração entre pesquisa pública e privada em prol do desenvolvi-

mento da agricultura tocantinense.

8. Aproximar as organizações do estado de agências de desenvolvimento tecnoló-
gico presentes nos principais estados produtores de arroz no país, trazendo para 
o Tocantins exemplos de sucesso (benchmarking).

9. Promover a criação de um instituto que trabalhe pelos temas do item 7, nos 
moldes do IRGA (uma alternativa é o fortalecimento do instituto OEPA (Unitins).

10. Ampliar e difundir programas de capacitação e difusão de conhecimentos obti-
dos em universidades e centros de pesquisa, incluindo temas como incremento 
no valor nutricional do arroz e segurança do alimento.

11. Desenvolver pesquisas nos campos de:

a. desenvolvimento de variedades adaptadas aos diferentes níveis tecnológi-
cos presentes no estado;

b. desenvolvimento de variedades de arroz adaptadas ao solo de várzea para 
rotação de culturas;

c. defensivos biológicos que promovam aumento de produtividade com sus-
tentabilidade;

d. aumento da qualidade dos grãos: reduções nas perdas, melhoras no proces-
so de pós-colheita, incremento no valor nutricional, segurança do alimento;

e. tecnologias de irrigação.

12. Difundir e incentivar por meio de programas o uso das novas variedades de ar-
roz desenvolvidas pela Embrapa e IRGA.

13. Trabalhar no desenvolvimento de tecnologias sustentáveis de produção.
14. Fortalecer órgãos de pesquisa pública como a Embrapa e Unitins e de assistência 

técnica como o Ruraltins, OEPA (Unitins) e órgãos de defesa sanitária (ADAPEC).
15. Promover o acesso a informações e a pesquisas por meio de congressos, dias 

de campo e palestras com novidades tecnológicas e incentivar a adoção dessas 
tecnologias pelos produtores de arroz.

16. Considerar a implantação de projetos hidroagrícolas, nos quais áreas irrigadas 
serão sistematizadas e transferidas a pequenos produtores.

17. Atrair e estimular a indústria de fertilizantes no estado.
18. Incentivar a criação de “pools” de compras de produtores  ou a entrada no esta-

do do Tocantins de “pools” já consolidados alhures.
19. Fortalecer parcerias público-privadas no desenvolvimento de toda cadeia.

20. Estimular a utilização de sementes certifi cadas visando o aumento da produ-
tividade.
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6. 1. 2 Diversifi cação das fontes de fi nanciamento da 
produção agrícola

oBJEtiVoS

  Diversifi car origem do crédito para fi nanciamento do custeio da safra de arroz, 
bem como dos investimentos necessários para a expansão da área plantada e 
para o incremento em produtividade.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Estimular a entrada de distribuidores de insumos no estado como forma de 
transferir parte da disponibilidade de crédito para a iniciativa privada.

2. Promover linhas de crédito direcionadas às propriedades com práticas de sus-
tentabilidade e alta produtividade, como o Programa ABC.

3. Promover linhas de crédito direcionadas às propriedades com práticas inovado-
ras, como o Programa Inovagro.

4. Desenvolver e aumentar a utilização de instrumentos de fi nanciamento, como o 
CDA (Certifi cado de Depósito Agropecuário) e o LCA (Letra de Crédito do Agro-
negócio).

5. Ampliar o acesso à informação e assistência técnica no tema para que mais pro-
dutores hoje consigam cumprir com os critérios de elegibilidade para as linhas 
de crédito com taxas de juros mais baixas.

6. Qualifi car agentes públicos de assistência técnica nos critérios necessários para 
acesso às linhas de crédito existentes e criar programas de capacitação para os 
produtores nas áreas de crédito e comercialização da produção.

7. Pressionar para elevar o acesso, principalmente dos pequenos produtores, aos 
valores e limites de crédito ofertado a juros controlados.

8. Alinhamento das instituições fi nanceiras com o governo federal, desburocra-
tizando e agilizando processos do agronegócio como a concessão de crédito.

9. Contratar fi nanciamentos por meio de cooperativas que conseguem ter acesso 
às linhas mais vantajosas e captar recursos mais baratos que exijam uma es-
trutura e gestão mais profi ssionalizadas com a emissão de CRAs, por exemplo.

10. Incentivar o uso de trocas (barter) nas cadeias produtivas por meio de parcerias 
entre agentes.

11. Facilitar o acesso aos recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO) para fi nanciar a agricultura.

12. Capacitar o produtor de arroz na gestão econômica e fi nanceira da sua pro-
priedade, a fi m de melhorar sua capacidade de investimento e de pagamento.

13. Disponibilidade de crédito para fomento de pesquisa direcionado à cadeia.
14. Implantar a agência de desenvolvimento das cadeias produtivas no estado.

6. 2 Fortalecimento do cooperativismo e associativismo
O aumento da produção de arroz no estado do Tocantins 

passa, obrigatoriamente, pelo fortalecimento do produtor 
rural. Como pôde ser visto no decorrer do trabalho, o desen-
volvimento de ações coletivas, por meio da organização de 
associações e cooperativas, é um caminho que tem trazido 
grandes resultados em outros estados e países produtores.

Vale destacar que as associações e cooperativas são entida-
des de caráter privado. O papel dos órgãos públicos no estado 
é o de dar os subsídios e incentivos necessários para que os 
produtores se organizem.

oBJEtiVoS

  Incentivar o cooperativismo e o associativismo no estado do Tocantins como for-
ma de fortalecer e aumentar o poder de barganha do produtor de arroz.

  Elevar o nível das ações coletivas no estado do Tocantins. 

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplifi car o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas.

2. Instalação de cooperativas com áreas de atuação que incluem os principais po-
los produtivos de arroz do estado (Lagoa da Confusão, Formoso do Araguaia, 
Gurupi, Paraíso do Tocantins, dentre outros).

3. Promover o Tocantins como interessante investimento para produtores que 
possuem cultura cooperativista e/ou associativista, principalmente da região Sul 
do país.
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4. Incentivar a abertura de fi liais de importantes cooperativas presentes em outras 
regiões do país.

5. Pleitear incentivos tributários e simplifi cação da legislação para instalação de 
cooperativas agroindustriais no estado.

6. Promover visitas técnicas dos produtores tocantinenses de arroz à região Sul do 
país para entender o modelo de negócios e os benefícios de serem cooperados.

7. Parceria com a OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras) para consultoria 
e capacitação na criação e gestão de cooperativas.

8. Incentivar que o governo realize uma consulta pública às cooperativas e asso-
ciações existentes para levantar potenciais oportunidades e gargalos a serem 
mitigados com políticas públicas.

9. Estimular a participação das escolas estaduais e municipais em projetos de di-
fusão de informação e princípios cooperativistas e de empreendedorismo às 
crianças e jovens do estado, como no Programa Cooperativa Mirim, parceria do 
Sicoob com o Sescoop.

10. Desenvolver programas de capacitação para o quadro social das cooperativas e 
associações que trabalhem com arroz.

11. Estimular nas universidades o desenvolvimento de estudos científi cos sobre o 
tema, com concursos e/ou congressos.

12. Aumentar a inserção das cooperativas em programas de compras públicas, 
como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos).

13. Fortalecer as associações existentes para que promovam:

a. missões nacionais e internacionais para abertura de mercados;
b. assistência técnica de qualidade aos produtores;
c. ações de infl uência e articulações por políticas públicas favoráveis ao setor.

14. Criar programa de colonização com incentivos à produção agropecuária.

6. 3 Desenvolvimento da agroindústria
Desenvolver a agroindústria do Tocantins é uma das princi-

pais ações que trarão consigo a aceleração do desenvolvimen-
to no estado. A indústria cria postos de trabalho, movimenta 
a economia local, gera recursos para investimentos estaduais, 
atrai setores correlatos, além de agregar valor à commodity.

As ações descritas nesse pilar são divididas no benefi cia-
mento e agregação de valor ao arroz e na prospecção e desen-
volvimento de acesso a mercados para comercialização dessa 
produção, pois ambos estão diretamente relacionados.

6. 3. 1 Agregação de valor nas cadeias de arroz

oBJEtiVoS

  Incentivar a agroindústria com o intuito de aumentar o dinamismo do desenvol-
vimento regional, gerando empregos, tributos e renda. 

  Aumentar o volume processado e qualidade de arroz no estado com o intuito de 
agregar valor aos produtos manufaturados e comercializados pelo estado do To-
cantins. 

AÇÕES ESTRATÉGICAS

Etapa 1: aumentar o aproveitamento do parque industrial já instalado.

1. Aumentar o volume efetivamente processado: 
a. estimulando o relacionamento entre produtores e indústrias no estado;
b. incentivos tributários ao grão produzido e benefi ciado no estado;

2. Estimular as cooperativas existentes (e ainda a se instalar) a investirem no pro-
cessamento de grãos como um de seus serviços, integrando a produção de seus 
cooperados.

3. Promover encontros periódicos das indústrias do estado para discutir e tratar 
de assuntos em comum, como o incentivo e fomento a ações coletivas como 
capacitação de funcionários, logística, dentre outros.

4. Utilizar contratos de fornecimento.
5. Prover assistência técnica aos produtores.
6. Estudar a possibilidade de trabalhar com fi nanciamento dos produtores em tro-

ca de sua produção.
7. Realizar operações de trocas de grãos por insumos e fi rmar parcerias com ban-

cos para que sirvam de fi ador em operações de barter com o produtor (como no 
BB Trading do Banco do Brasil).

8. Trabalhar juntos para minimizar os gargalos de armazenagem e secagem dos grãos.
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Etapa 2: atrair novas indústrias de processamento de arroz.

9. Aumentar a divulgação dos benefícios do estado do Tocantins para a agroindús-
tria nacional e internacional.

10. Aumentar investimentos em infraestrutura para os distritos industriais (água, 
energia, esgoto, dentre outros).

11. Disponibilizar linhas de crédito atrativas e pouco burocráticas para a agroindús-
tria de arroz, principalmente de longo prazo.

12. Incentivar a instalação de cooperativas já com know how no benefi ciamento do 
arroz a operarem no Tocantins.

13. Intensifi car programas de capacitação e qualifi cação da mão de obra por meio 
de parcerias com o Sistema S, Pronatec e outros.

14. Divulgar as ações do Tocantins para aumentar sua participação no comércio de 
arroz industrializado no mercado interno e externo.

15. Fomentar ações coletivas de capacitação para funcionários.

6. 3. 2 Desenvolvimento de mercado

oBJEtiVoS

  Aumentar o valor e quantidade das vendas de arroz produzido no Tocantins.
  Conquistar maior participação de mercado nas vendas de arroz para as regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país.
  Diversifi car os destinos do arroz tocantinense, tanto nacionalmente quanto in-

ternacionalmente.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

Nacional

1. Por meio do sindicato da indústria (ou outras organizações), promover um rela-
cionamento com os principais compradores e compreender melhor suas reais 
necessidades na demanda por arroz (variedades, quantidade, qualidade, etc.).

2. Avaliar a possibilidade da importação de grãos para serem processados no es-
tado, mesmo quando houver estoque interno (esse impedimento está gerando 
especulação).

3. Aumentar a inserção do arroz tocantinense em programas de compras públicas, 
como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos).

4. Criar rodadas de negócios que também englobem o sistema de produção de 
pequenos agricultores.

5. Incentivar a equalização do ICMS cobrado em cada estado. A indústria do To-
cantins é penalizada fi scalmente por vender arroz para outros estados como 
Goiás e Maranhão.

6. Fomentar o relacionamento com produtores, fornecendo assistência técnica e 
trabalhando com contratos para que seja possível fornecer aos compradores, 
produtos de qualidade e confi abilidade no fornecimento.

7. Equalizar a política de distribuição de estoques reguladores, adotando as mes-
mas práticas existentes na região Sul (compras e vendas do governo federal);

8. Criar um comitê de desenvolvimento de mercado para a cadeia de grãos (autar-
quias, secretarias e instituições de pesquisa).

9. Promover ações coletivas, principalmente na área logística, para que o arroz do 
Tocantins consiga chegar competitivo mesmo em locais mais distantes.

10. Apoiar as agroindústrias na estratégia de agregação de valor ao produto, focan-
do o mercado premium em estados que já atuam, como região nordeste; e no 
sudeste (onde tem potencial para substituir arroz importado), com a estrutura-
ção de marcas a serem reconhecidas pelo consumidor fi nal (exemplo: Camil, Tio 
João, entre outros).

11. Atentar para os nichos de mercado, com maior valor agregado, como arroz inte-
gral (consumidores preocupados com saúde).

12. Incentivar a agregação de valor por meio de um selo de origem.
13. Projeto de denominação de origem do arroz do Tocantins (selo de origem).

Internacional

14. Criar pacote de incentivos para exportações de produtos processados.
15. Articular com demais estados exportadores ações da cadeia em âmbito nacional 

para redução das barreiras tarifárias e não-tarifárias dos produtos processados 
de arroz nos principais mercados consumidores internacionais.

16. Realizar missões comerciais em mercados com alto potencial para produtos 
processados.

17. Capacitar produtores e indústrias para exportação.
18. Criar material com atualizações periódicas que descreva os parceiros comerciais 

do Tocantins no mercado internacional, principais barreiras tarifárias e não-tari-
fárias, políticas internacionais, atividades desenvolvidas pelo estado para forta-
lecer as parcerias comerciais.
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19. Comunicar os diferenciais qualitativos do arroz do Tocantins, incluindo a susten-
tabilidade na cadeia produtiva, buscando atender às demandas do consumidor 
quanto à segurança do produto e origem.

20. Incentivar as cooperativas para tornarem-se exportadoras de arroz.

6. 4 Infraestrutura
Como pôde ser visto no desenvolvimento do trabalho, a in-

fraestrutura logística está diretamente relacionada à compe-
titividade de uma cadeia produtiva. As ações propostas nesse 
pilar estratégico visam incentivar o aproveitamento de todo 
potencial logístico do estado.

Entende-se que projetos logísticos são obras de grande 
calibre, normalmente com longos prazos para o desenvolvi-
mento, porém, é fundamental que os investimentos em in-
fraestrutura no estado acompanhem e permitam o grande 
desenvolvimento projetado para o agronegócio tocantinense. 

6. 4. 1 Logística

oBJEtiVoS

  Diminuir os problemas e reduzir os custos com o transporte de insumos para a 
produção e para a agroindústria. 

  Reduzir custos de frete de escoamento do arroz após processamento e, com isso, 
tornar o produto mais competitivo nos mercados onde atua.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Estimular ações coletivas entre as empresas da região para viabilizar e reduzir os 
custos com transporte.

2. Ampliar estratégias que adotam o escoamento da produção por modais mais 
competitivos, como ferrovia e hidrovia.

3. Fortalecer as cooperativas e associações para promover o acesso direto dos pro-
dutores à malha ferroviária estadual.

4. Viabilizar concessões de rodovias no estado.
5. Incentivar a implantação de novas plataformas de integração multimodais no 

estado e investimentos nas já existentes.
6. Manter e desenvolver ainda mais os programas já existentes no estado relacio-

nados à logística: PELT, PROLOGÍSTICA.
7. Estimular desenvolvimento do aeroporto, principalmente no que tange a ter-

minais de cargas.
8. Estudar a possibilidade de melhorias ou continuidade no desenvolvimento dos 

seguintes aparelhos logísticos:

RODOVIÁRIO

  Construção de nova ponte sobre o Rio Tocantins, em Porto Nacional, para supe-
rar a limitação atual da ponto existente, limitado a 30 toneladas.

  Anel viário em Palmas para viabilizar o acesso à ponte de Palmas.
  Duplicação das rodovias Palmas – Porto e Palmas – Paraíso.
  Rodovias para integração da região leste do estado, que possui grande poten-

cial produtivo.
  Construção da estrada TO-500, que liga o estado do Mato Grosso ao Tocantins, 

via Ilha do Bananal (longo prazo devido ao alto custo e questões ambientais).
  Conservação adequada da rodovia que liga o estado do Tocantins ao oeste da 

Bahia, e Nordeste que é um importante mercado consumidor do arroz.

HIDROVIÁRIO

  Trecho de 40 km em que é possível o transporte hidroviário entre Porto Nacional 
e o terminal ferroviário.

  Assegurar a continuidade das obras de derrocamento do “Pedral do Lourenço” 
até sua conclusão.

  Pleitear a construção de sistemas de transposição de nível nos aproveitamentos 
hidrelétricos para expansão das rotas neste modal.

FERROVIÁRIO

  Ferrovia Oeste-Leste, que quando em atividade, ligará a  Ferrovia Norte-Sul ao 
estado da Bahia.
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  Processo de concessão do trecho sul da Ferrovia Norte-Sul.
  Investimentos em trens e vagões.

6. 4. 2 Secagem e armazenagem

oBJEtiVoS

  Aumentar a capacidade de secagem e armazenagem total de grãos no estado 
(independentemente do player).

  Aumentar a capacidade de armazenagem dos produtores agrícolas com silos nas 
fazendas.

  Aumentar poder de negociação dos produtores a fi m de que obtenham melhores 
preços nas commodities e diminuam problemas com a sazonalidade da oferta. 

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar um programa no Tocantins nos moldes do Armazena MT (Aprosoja/MT) 
em que o produtor é orientado a desenvolver projetos para secagem e armaze-
nagem dentro da própria fazenda, por meio da difusão de conhecimento com 
palestras, planilhas, cartilhas.

2. Traçar a viabilidade dos investimentos em secagem e armazenagem e facilitar o 
acesso a crédito, à obtenção de licenciamentos e à informação para os projetos 
nas fazendas.

3. Capacitar o produtor de arroz na comercialização de seus produtos (contratos, 
ferramentas de análise de cenários e planejamento do melhor momento para 
a venda).

4. Articular, com o governo federal, linhas de crédito com juros menores e de longo 
prazo para secagem e armazenagem de arroz nas propriedades.

5. Reduzir a utilização de armazenagem convencional (sacarias) nas fazendas ou 
utilizá-la apenas em situações emergenciais.

6. Estimular que cooperativas, canais de distribuição de insumos e outras organiza-
ções invistam em estruturas de armazenagem.

7. Mapear as regiões com maior défi cit de armazenagem e desenvolver um plano 
de ação para reduzir esse gargalo.

6. 5 Sustentabilidade
Atualmente não existe desenvolvimento econômico des-

vinculado dos conceitos de sustentabilidade. Para a evolução 

da cadeia produtiva do arroz no estado do Tocantins, algumas 
ações devem ser desenvolvidas, buscando manter o status de 
produção sustentável no estado.

oBJEtiVoS

  Realizar a expansão das atividades agrícolas e industriais da cadeia do arroz no 
Tocantins com respeito às práticas de sustentabilidade em seus três âmbitos (am-
biental, social e econômico).

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Benefícios fi scais para aquisição de defensivos biológicos.
2. Incentivar a adoção de ferramentas de agricultura de precisão, visando a racio-

nalização da utilização de insumos e defensivos, além de criar uma política de 
premiação para boas práticas culturais.

3. Capacitar os produtores (em parceria com Senar e outros órgãos) nos temas de:

a. manejo integrado de pragas e uso responsável de defensivos.

b. agricultura de precisão.

c. Código Florestal e recuperações de áreas de APP e Reserva Legal.

d. irrigação e uso racional de água.

e. integração Lavoura-Pecuária-Floresta.

f. gestão da propriedade agrícola.

g. Certifi cações.

4. Aumentar a promoção do Programa da Embrapa de Integração Lavoura-Pecuá-
ria-Floresta e utilizar a rede de fomento que ele possui.

5. Apoiar ou criar material que apoie os produtores nos processos de licenciamen-
to ambiental.

6. Desenvolver materiais (vídeos, fotos, cartilhas, dentre outros) baseados no caso 
de sucesso que é o cultivo de arroz em harmonia com a fauna na região de vár-
zeas, para que possa servir de modelo de integração com o meio ambiente e, ao 
mesmo tempo, para promover uma boa imagem do agronegócio.

7. Por meio de estudos e pesquisas, mapear a real condição e disponibilidade de 
água no estado e promover o uso sustentável através de campanhas de cons-
cientização e fi scalização.



F E D E R A Ç Ã O  D A S  I N D Ú S T R I A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S 131

8. Avaliar a viabilidade da utilização dos controles de vazão dos recursos hídricos 
dos rios das regiões produtoras (UFT).

9. Incentivar a certifi cação das propriedades que têm atitudes sustentáveis e, prin-
cipalmente, que fazem bom uso da água e que sejam priorizadas e/ou premia-
das de alguma forma pela indústria.

10. Estimular e promover a troca de informações entre produtores considerados 

modelos e os produtores de arroz do Tocantins (eventos, visitas técnicas, desen-
volvimento de materiais, dentre outros).

11. Utilizar e promover a difusão de um ”padrão” de cultivo sustentável de arroz, 
como o desenvolvido pela SRP (Sustainable Rice Platform).

12. Divulgar ao mercado e ao consumidor fi nal as iniciativas de sustentabilidade na 
produção que serão apoiadas ao se adquirir o arroz do Tocantins.
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 consideraçÕes finais
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Tendo como base todo o trabalho desenvolvido e os resul-
tados possíveis de serem buscados pelo estado do Tocantins 
nos próximos anos, fi ca evidente a importância de iniciativas 
que visam integrar ações estratégicas entre os agentes, sejam 
eles do âmbito público ou privado. Durante o desenvolvimen-
to do trabalho, pôde-se perceber que o estado do Tocantins 
possui diversas iniciativas que visam incentivar o desenvol-
vimento do agronegócio no estado, porém, melhorar o alinha-
mento entre elas resulta em um melhor aproveitamento.

Alinhar os agentes é aspecto fundamental para o pensa-
mento de sistemas agroindustriais integrados. O trabalho co-
letivo, a busca conjunta por resultados e o desejo unifi cado de 
desenvolvimento, fazem com que sejam desenvolvidas ações 
que aumentam a efi ciência das cadeias por meio da busca de 
sinergias e delineamento de estratégias inovadoras. 

Neste cenário, o ganho também é coletivo, onde vivencia-
se a geração de valor compartilhado, ou seja, todos os elos e 
agentes envolvidos se benefi ciam dos resultados do desen-
volvimento da cadeia produtiva. Outro aspecto que pode ser 
destacado como benefício da integração e motivação para 
participação dos agentes em iniciativas coletivas é o aprendi-
zado contínuo e multidisciplinar.

É evidente que as cadeias produtivas são arranjos com-
plexos, onde seus diversos agentes possuem características 
únicas e estão inseridos em contextos específi cos. Devido 
a isso, o delineamento de estratégias conjuntas não é algo 
simples de ser feito, sendo necessários grande organização 
e processamento integrado das informações disponíveis. 
O método GESis, método base utilizado para o desenvolvi-
mento do presente projeto, foi estruturado com o objetivo 
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principal de organizar e guiar o delineamento de estratégias 
para sistemas agroindustriais, indo ao encontro do desejo 
do estado do Tocantins do desenvolvimento integrado de 
seu agronegócio. Além disso, outros objetivos que devem ser 
considerados são: 

  busca de economias de escala;
  esforços de diferenciação e posicionamento (para gerar 

valor);
  rápidas adaptações às mudanças macroambientais 

(quando bem estruturadas);
  performance e responsividade; 
  visão compartilhada e transparência;
  sustentabilidade econômica, ambiental e social dos in-

tegrantes;
  conhecimento de custos de produção e transação e luta 

por redução;
  mecanismos de solução de confl itos (remediação/ alter-

nativa para a burocracia brasileira);
  organização dos esforços de lobby;
  planejamento integrado entre os elos;
  orientar a produção pela demanda buscando a lealdade 

dos consumidores
  inteligência compartilhada e uso das amplas fontes de 

dados;

  criação de comitês (governança, riscos, seguros...);
  motivações, contribuições, direitos e benefícios de cada 

participante;
  compromisso de cada participante;
  investimentos específi cos de cada participante;
  estabelecimento de padrões.

A metodologia desenvolvida, inclusive para o levantamento 
sistemático de dados, ao mesmo tempo que guia a etapa de 
diagnóstico para uma visão abrangente do sistema alvo, tam-
bém direciona as futuras estratégias. Assim como o método 
prevê, essa etapa não seria tão efetiva sem a ampla participa-
ção dos agentes envolvidos em cada uma das cadeias produ-
tivas, aspecto que foi amplamente vivenciado nos estudos do 
Tocantins. A participação dos agentes desde o início do pro-
cesso de planejamento, além de trazer uma visão realista da 
atual situação de cada um dos elos que compõem o sistema 
agroindustrial, contribui para a percepção da coletividade na 
construção dos planos. 

Com base no amplo diagnóstico desenvolvido para a cadeia 
do arroz do estado do Tocantins, foi possível delinear projetos 
estratégicos que envolvem diversos elos presentes na cadeia, 
em conjunto. Nesse sentido, os projetos estruturados para a 
referida cadeia foram organizados em cinco pilares.

O primeiro deles diz respeito à produção agrícola, cujo ob-
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jetivo é dar as bases para a manutenção do crescimento da 
produção agrícola no estado do Tocantins. Para tanto são pro-
postas ações no âmbito de manejo e tecnologias no campo e 
diversifi cação das fontes de fi nanciamento da produção. 

O fortalecimento do cooperativismo e associativismo no 
estado é outro pilar que deve ser trabalhado tendo em vista 
a evolução da cadeia produtiva no estado. O desenvolvimento 
de governança nas cadeias produtivas do estado só é possível 
por meio da estruturação de ações coletivas.

O terceiro pilar visa incentivar que o estado desenvolva 
a sua agroindústria de processamento de arroz. O fortale-
cimento deste elo traz benefícios diretos para a geração de 
valor na cadeia, mas também potencializa o desenvolvimen-
to regional, com a criação de diversos postos de trabalho e 
mais distribuição de renda. Nesse sentido propõe-se que os 
produtos oriundos da cadeia de arroz do Tocantins avancem 
na agregação de valor e no desenvolvimento dos mercados 
interno e externo para o produto produzido.

A infraestrutura é outro item presente nos pilares estratégi-
cos de desenvolvimento das cadeias produtivas do Tocantins. 
Confi gurando-se como um dos grandes gargalos atualmen-
te no cenário brasileiro, o estado deve investir em melhorias 
nesse âmbito. Especifi camente para os grãos, foram traçadas 
estratégias para o desenvolvimento da questão logística e 
também da secagem e armazenagem.

O quinto pilar proposto diz respeito à sustentabilidade, tendo 
em vista que, para as estratégias se perpetuarem ao longo do 
tempo, é fundamental que o estado esteja alinhado nesse sentido. 

Tão ou mais importante que a estruturação do plano estra-
tégico para sistemas agroindustriais, é a sua implementação. 
Ao longo de mais de 10 anos de aplicação do presente méto-
do, alguns problemas foram identifi cados e devem fi car cla-
ros para que sejam evitados no Tocantins, sendo eles:

  falta de objetivos;
  falta de lealdade;
  problema de capacidade decisória;
  falta de orientação ao mercado;
  não compartilhamento de risco;
  desbalanço de esforços e resultado;
  falta de visão;
  interesses individuais prevalecem; 
  oportunismo presente;
  falta dos itens de liderança;
  falta dos itens de planejamento;
  presença de subsídios e distorções. 

Assim como os problemas evidenciados, também é impor-
tante destacar as observações referentes à velocidade de im-
plementação, que estão ligadas a diversos fatores, merecendo 



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  a r r o Z136

análise para serem trabalhadas anteriormente visando apli-
cação exitosa do plano realizado. 

  inadequada habilidade de liderança pelos dirigentes no 
atingimento dos objetivos e envolvimento das linhas 
operacionais das organizações;

  falta de estabelecimento de indicadores a serem atingi-
dos e monitorados;

  falta de método/padrões para implementação;
  falta de disciplina/motivação dos integrantes dos esfor-

ços e das organizações na implementação;
  falta da composição de um conselho gestor que dá o ca-

ráter de executividade;
  questões políticas e culturais nos integrantes da organi-

zação;
  perfi l do gestor dos projetos e presença de sentimentos 

de bloqueio, como ciúmes;
  perda de espaço de agentes do sistema agroindustrial 

que irá bloquear a implementação de projetos;
  tempo de amadurecimento dos projetos e momentos 

adequados de implementação;
  qualidade do conselho gestor e défi cit na capacidade dos 

colaboradores;
  inserção e integração com as equipes;
  detalhamento dos projetos de maneira simples e executiva;

  relações pessoais e protegidos com indicações que não 
levam em conta o critério técnico;

  lidar com os que se acham donos do coletivo;
  falta de entendimento dos objetivos estratégicos e do 

próprio conceito de planejamento e estratégia;
  não antecipação aos problemas, aos fatores externos im-

pactando na implementação;
  confl ito de prioridades e objetivos divergentes; 
  aversão ao risco e conservadorismo de pessoas com a 

visão do passado.

Estes pontos devem ser trabalhados antecipadamente para 
possibilitar que os projetos estratégicos avancem.

O sucesso da implementação das estratégias propostas no 
presente plano para a cadeia do arroz permitirá que o Tocan-
tins passe a 2º maior produtor nacional de arroz. Esse valor é 
traduzido em um incremento total de R$2,7 bilhões no valor 
bruto da produção de arroz no período de 10 anos.

Os próximos passos agora envolvem a formação de um co-
mitê estratégico com agentes da cadeia produtiva, públicos e 
privados e, via reuniões mensais, colocar os projetos para an-
dar, organizando equipes com metas, funções e prazos. Este 
comitê estratégico do arroz no Tocantins é o responsável por 
implementar o plano que foi construído pela Markestrat em 
conjunto com os agentes da cadeia produtiva.
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